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A tese apresenta o desenvolvimento desta questão: se sustentabilidade, promessa de manutenção 
da vida, é algo que ainda não temos, o que hoje poderia colocar um fim à vida na Terra? Ao 
localizar na Segunda Guerra Mundial o aparecimento da ameça à vida, com o nazismo e as 
bombas atômicas lançadas sobre Hiroxima e Nagasáki, torna-se importante apontar no discurso da 
sustentabilidade o que nele se esconde. A ação do estado e a formulação de políticas públicas, 
local privilegiado nas propostas por sustentabilidade, podem se revelar elas mesmas  promotoras 
de uma máquina de morte, como se vê na região da Serra da Cantareira, na região metropolitana 




The thesis presents  the development of this question: if sustainability, promise of life’s 
maintenance,  is something that to this day we don´t have, what today could put an end to life on 
earth? After the end of Second World War, or after nazism and the atomic bombs over Hiroxima and 
Nagasaki, we can see the menace to life; it is important, than, to show what in sustainability’s 
discourse is hidden. The state action and the formulation of public policy, where we always can see 
the word sustainability, could be itself a death’s machine as we can see that in Cantareira Mountais, 
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A tese pode ser apresentada, no mais importante de seu itinerário, por seus três 
principais momentos: 
• quando da formulação inicial do projeto, sustentabilidade era aceita como idéia 
orientadora; paradigma que serviria para realizar “um recorte”. Na Serra da Cantareira, 
como se alcançaria a sustentabilidade? Quais os obstáculos, os conflitos, os participantes? 
O compromisso com as gerações futuras por baliza, como dar-se-ia o acesso a tal 
possibilidade em uma região importante para a Grande São Paulo? Essas eram as 
questões. 
• 10 de setembro/11 de setembro de 2001: escapando à formulação teórica inicial, 
o ataque terrorista aos Estados Unidos e o assassinato do prefeito de Campinas, Antonio 
da Costa Santos, nos surpreende em pesquisa de campo; morador da Serra da Cantareira. 
Uma série de fatos simultâneos constelam uma situação “forte”; a principal referência 
teórica, então, colapsa. 11 de setembro foi, na Cantareira, um arrebentar da idéia, talvez 
só então tornada clara, da  possível articulação entre “comunidade” e “sociedade”; ao 
menos como ali tal questão se apresentava. Local e global tomaram outros sentidos; e isto 
não poderia ser “resolvido” senão por um futuro que, mesmo não distante, recusa-se a dar 
pistas do que será. Em todo caso, quando se trata de sustentabilidade, talvez possa ser 
dito que tal idéia sofreu duro revés. Pois o discurso da sustentabilidade quase sempre 
escora-se em um fundamento: constrói alternativas e parcerias para a ação e políticas 
públicas. Mas, o que dizer se  a questão da soberania nacional, no caso do Iraque, deixa 
de ser uma questão internacional e passa para o domínio da decisão possível e realizável 
do governo americano? Soma-se a isto, como mais um exemplo, a questão da não adesão 
ao Protocolo de Quioto pelos Estados Unidos. E, para chegar mais perto, a longa e 
indecifrável “tomada de decisão” sobre organismos geneticamente modificados pelo 
governo brasileiro atual. Um esforço de síntese: tanto em âmbito internacional quanto no 
brasileiro, parece que justamente o grande responsável pelas decisões mais impactantes 
sobre as gerações futuras, o estado nacional, está muito pouco orientado pela 
preocupação, por todo título justa, com a preservação da vida. Trata-se da hegemonia 
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política internacional dos EUA, em âmbito global, ou da necessária e obsessiva “retomada 
do crescimento” em nosso país; deve-se evitar uma “terceira década perdida”. Governar 
bem é, quase de modo absoluto, garantir a expansão do Produto Interno Bruto; não 
importa que a expansão da soja em Mato Grosso, por exemplo, alcance a destruição que 
vem sendo notada. Sustentável, como vemos a cada dia nos jornais, é sinônimo de tudo 
aquilo que precisaria ser mantido; e isto é aplicado quase sempre com referência aos 
cenários ou indicadores de atividade econômica. Foi retomado o antigo sentido de 
“sustained development” que já existiu na década de 1950 e que teve W. W. Rostow como 
seu primeiro divulgador; importaria darmos um “salto” à frente (take-off). Este é o discurso 
atual, que reflete uma prática política ao menos nisto consistente: importa ter um 
crescimento econômico sustentável, expansão das exportações sustentável, déficit público 
sustentável; e por aí vai. Se o estado nacional não alcança o “outro mundo possível” da 
sustentabilidade enquanto compromisso com a vida, coisa que é questão planetária há 
décadas,  o que resta enquanto ação política não comprometida com a destruição? 
• A leitura de Primo Levi, em particular É isto um homem?, marcou um reviravolta 
na pesquisa e, em alguma medida, define o eixo central da tese. Dado o colapso de 10/11 
de setembro, aonde ter apoio? Em quem já anunciou, ainda que talvez não tenha colocado 
uma palavra atrás da outra (coisa desnecessária neste caso) que a era da sobrevivência 
teve um começo. E não foi nos anos 1970 nos Estados Unidos, nas campanhas 
ambientalistas, nem com a publicação de Primavera Silenciosa (1962) de Rachel Carson 
ou Limites do Crescimento (1972)  de Meadows et al. O “ponto de mutação” de que 
falamos não é nada que permita aproximações oportunas da ciência ocidental com 
perspectivas “holistas” ou “sistêmicas”. O “desencantamento do mundo” ganhou sua 
expressão máxima com a morte industrializada na Segunda Guerra Mundial. Tentar dar 
alguma consistência a este argumento orienta a tese. O que poderia ser pensada como 
uma contribuição, e este é nosso esforço, seria  a justaposição do mundo em chamas da 
Segunda Guerra com a situação atual, com atenção à Serra da Cantareira, onde muito 
disto pode ser visto. O que não transforma políticos atuais em nazistas; mas, parece, há 
uma máquina de morte em funcionamento. E insistir em garantir um desenvolvimento 
sustentável como tem sido proposto geralmente, sem levar a gravidade profunda da 
situação atual em conta, parece que é parte da máquina de morte; engrenagem que 
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confunde, porque fala de outro mundo, que não existe e que não se sabe como seria 
alcançado.  
Com estas considerações talves fique claro o porquê do abandono da noção de 
sustentabilidade como eixo organizador da tese. E o deslocamento, inesperado, para 
temas como Segunda Guerra Mundial, nazismo e bombas atômicas.  
* * * 
A pesquisa, em seu início, também poderia ser descrita brevemente com três 
principais indexadores: sustentabilidade, ação local e Serra da Cantareira.  Tratava-se de 
procurar relações entre a idéia de preservação ambiental para as próximas gerações e os 
conflitos e ações em uma região hoje de extrema importância para a maior metrópole 
brasileira. O texto, sua divisão, procura estar de acordo com as questões que se 
apresentaram ao longo da pesquisa. Entre o projeto e a tese, no entanto, houve uma 
pergunta: se a sustentabilidade, qualquer que seja sua definição, é aquilo que não temos, 
então deverá ser alcançada. Ora, se não temos hoje um mundo sustentável, que poderia 
manter-se, e se não houver uma mudança, então a vida das gerações futuras está, nas 
condições atuais, sob ameaça. Disso segue que estamos, hoje, sob ameaça; a vida  
ameaçada. E de onde viria ou, ainda, o que é isto que chamaríamos de ameaça à vida? 
Qual a face dessa morte?  
Essas perguntas não vêm do vazio de uma especulação desatenta ao mundo. Entre 
o início dos estudos que resultam nesta tese e agora (início de 2005) há dois fatos, pelo 
menos, que marcam a passagem do tempo e inscrevem a morte como eixo da pergunta 
central aqui: o que nos ameaça? Em 11 de setembro de 2001 começa um novo mundo na 
política internacional de que, hoje, ainda, não se apreende com clareza os 
desdobramentos; em um aspecto, ao menos, talvez não haja dúvida: aumento da violência 
e intervenção internacional, com cenas de barbaridade em tempos de guerra, como o 
abuso de prisioneiros no Iraque ou em Guantanamo, que evocam os momentos mais 
sombrios do século XX. O exército brasileiro no Haiti; do que se trata? 
Um dia antes do 11 de setembro de 2001, Antonio da Costa Santos, prefeito de 
Campinas, cidade que sedia a universidade em que esta tese será apresentada, foi 
assassinado. Na madrugada [segue a reportagem, que não é necessariamente policial] “... 
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do dia 2 de outubro de 2001, o delegado do 4o Distrito Policial de Campinas, Marcos 
Antônio Manfrin, os investigadores Rogério Diniz, Nelson da Costa e Alcir Biazon Jr. e os 
carcereiros Fábio Arruda Campos e Sandro José da Costa invadiram o condomínio Maré 
Mansa, em Caraguatatuba, onde mataram quatro rapazes que dormiam em um dos 
apartamentos, Fábio Soares Menengrone, de 22 anos, Alessandro Renato Pereira de 
Carvalho, 23 anos – ambos sem antecedentes criminais –, e os dois procurados [acusados 
do assassinato do prefeito Antonio, o Toninho do PT], Valmir e Anzo. Os corpos foram 
alvejados por dezoito tiros, no rosto, na cabeça e no tórax. Depois de ouvir os disparos, o 
porteiro e o zelador viram os policiais retirando dois corpos do apartamento – depois 
reconhecidos por fotografia pelo zelador como os de Anzo e Valmir – e colocando-os no 
porta-malas do Passat que as próprias vítimas usavam. Pouco depois, acionada por um 
vizinho, chegou a Polícia Militar, que chamou uma ambulância para transportar os corpos 
de Fábio e Alessandro. Flagrados pela PM, os policiais de Campinas tiveram de retirar os 
corpos de Valmir e Anzo do porta-malas do Passat e comparecer à delegacia para 
registrar o BO. Se a PM não tivesse chegado, é provável que ninguém tomasse 
conhecimento das circunstâncias em que foram mortos os dois acusados pelo assassinato 
do prefeito, até porque os policiais não apresentaram nenhum documento que os 
identificasse ao porteiro, assustado demais para exigi-lo. Na delegacia, Manfrin disse que 
os quatro mortos haviam recebido os policiais a bala ...” (Marina Amaral; Caros Amigos in 
www.carosamigos.com.br) . E não se sabe ainda quem matou Toninho.  
* * * 
 Pois, então, do início, uma pergunta: a sustentabilidade é verificável? Ou, mais 
precisamente: o discurso pró-sustentabilidade encontra abrigo em fatos sociais que podem 
ser discriminados? Quais seriam os fatos que indicariam o caminho da sustentabilidade 
estar ou não sendo cumprido? Trata-se de construir e melhorar políticas públicas? O 
estado que produz, ou permite, omisso, Guantanamo e quemmatoutoninho terá ele o 
compromisso em achar um caminho para a vida ameaçada? Esta tese, não calçada em 
estudo de análise de discurso, admite, ainda assim, que a maciça presença dos termos 
sustentabilidade e desenvolvimento sustentável nos textos do governo, imprensa e 
sociedade civil organizada – organizações não governamentais à frente-, apresentaria 
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algum significado; e mais: tal imenso esforço, ao menos de retórica, não seria sem 
consequências. 
Qiuanto à questão local, a preocupação com um local, isto viria como tentativa de 
aumentar o poder de verificação como, ainda, resulta de aceitar o fato, amplamente 
divulgado, de que se a sustentabilidade tem que “acontecer”, isto se dará em algum 
“lugar”. Talvez o bordão “pensar global e agir local” seja expressão bem acabada desse 
raciocínio. 
A área escolhida para ser pesquisada foi, a princípio, a do Parque Estadual da 
Cantareira e seu entorno, que abrange áreas de vários municípios – São Paulo, 
Guarulhos, Mairiporã e Caieiras -, por apresentar questões ambientais relevantes: a 
preservação de florestas, mananciais, além de conflitos quanto ao uso e ocupação do solo.  
No entanto, os conflitos entre o movimento social SOS Cantareira e o governo estadual 
paulista em torno da construção do Rodoanel, anel viário da Grande São Paulo, ganharam 
destaque antes não previsto; ainda que a muitas instituições estaduais no estado de São 
Paulo possam ser atribuídos méritos na preservação ambiental, a construção do Rodoanel 
Mário Covas revelou-se prioridade governamental a que nada, no âmbito do governo 
estadual ao menos, poderia se opor. 
Com o desenvolvimento da pesquisa foi tornando-se mais claro que a “questão da 
sustentabilidade”, ao declarar a necessidade de preservar a condição de vida para as 
gerações futuras, vincula-se, antes de tudo, à idéia de sobrevivência. A idéia de uma 
sociedade sustentável fixa um futuro que procura afastar as ameaças presentes, mas 
talvez não consiga ir muito adiante do seguinte: será uma vez quando sobreviveremos 
para sempre. E esse desejo ou fórmula tem a característica de ser muito adaptável, que 
quer a tudo adjetivar: cidades, agricultura, transportes, futuro.  Ao evitar um “método” de 
apresentar o problema da sustentabilidade “por partes”, houve uma nucleação em torno 
dos seguintes temas: 
 
 




Por onde começar uma discussão sobre tema que pretende abraçar os principais 
problemas que hoje se apresentam à humanidade, das metrópoles aos desertos? A 
questão mesma da origem, do começo, acaba por se impor. Principalmente para que se 
supere uma perspectiva progressiva ou evolucionista da história; para que o “mundo 
sustentável” não prossiga sendo uma miragem que perde, e muito, capacidade de 
compreensão das forças que atualmente (e não em um futuro inalcançável)  estão 
compremetendo a possibilidade de vida futura. O que permite dizer sobre “um começo” 
quando a questão é a própria preservação das condições de vida no planeta? O que pode 
ser um começo, também de um texto, quando a origem não é um paraíso mas o inferno 
possível  e nem sequer imaginável  do fim da história, não como realização plena do 
espírito, mas como fim das condições físicas, biológicas e morais que sustentam a 
humanidade? 
Os discursos e debates em torno da sustentabilidade partem geralmente desta 
questão: como alcançar a conservação das condições de vida para as gerações futuras? 
Mas talvez seja necessária outra pergunta: quando a permanência das condições de vida 
para as próximas gerações tornou-se um problema?  
A sustentabilidade, particularmente quando sabe-se que não é a situação hoje 
presente, deveria ser alcançada de alguma forma. E, talvez por isso mesmo, vem pareada 
com a idéia de desenvolvimento. Desenvolvimento sustentável é a noção que serve de 
suporte para muito do combate em torno à qualidade de vida e direitos relacionados ao 
meio ambiente, em espectro amplo como podem ser as questões sociais relevantes hoje, 
da saúde à conservação de florestas.  
O par sustentabilidade/desenvolvimento traz uma dupla presença de idéias que vêm 
do século XIX: evolução e progresso talvez as duas mais importantes. A presença do 
social-darwinismo como elemento ideológico importante na ascenção do nazismo e a 
eugenia procuram seus fundamentos na teoria evolucionista de Darwin. Progresso e 
evolução se entrelaçam e possibilitariam a emergência de realização das “últimas 
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possibilidades” do ser humano. Tais assuntos estão, hoje, recolocados na agenda de 
discussão política, principalmente pelo avanço das biotecnologias. 
Se não há uma causalidade direta e mecânica que nos leva de Darwin ao nazismo, 
também é verdade que a idéia de sustentabilidade lança ao futuro uma sociedade capaz 
de administrar seu “capital ecológico” de maneira ótima. E o desenvolvimento sustentável 
deverá (ou deveria) ser o instrumento para tal realização. Mas será necessária uma 
revisão, talvez o melhor termo seja uma atualização, de idéias que encontram-se 
espalhadas desde o final do século XIX. O par ciência social-ciência da natureza troca 
analogias e metáforas desde esta época, muitas que ainda hoje têm impacto. Procurar 
estabelecer alguma coisa desse “começo”, que não pretende nem pode ser completo, 
parece necessário neste momento em que a política renova-se, orientada por um 
“desenvolvimentismo” que já tem no DNA uma presença importante em seu imaginário.  
 
 
2) OUTRO COMEÇO/ SEGUNDA GUERRA 
 
 
O desenvolvimento é idéia que também aparece, da forma que tem repercussão até 
hoje, em estudos biológicos do século XIX; em certa perspectiva evolucionista, no entanto, 
pode vincular-se de modo claro a tragédias as piores do século XX. Ernst Haeckel, por 
exemplo, que cunhou o termo ecologia em 1866,  fundou a Liga Monista, instituição 
associada ao surgimento do nazismo; ainda que Haeckel tenha falecido em 1919 e não 
possa ser pessoalmente vinculado à bárbarie do III Reich. O universo concentracionário 
nazista e as bombas atômicas lançadas sobre o Japão impõem uma nova questão: a vida 
da espécie humana passa a ter outro significado, sob o signo da sobrevivência. Esse 
“começo” inaugura o que será o cenário para a questão da sustentabilidade, talvez antes 
de tudo como um cenário não explícito, escondido. Desterritorialização da morte. 
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A questão da “origem”: quando teria sido necessário falar em sustentabilidade, e o 
que causou essa necessidade? Trata-se de buscar as justificativas para indicar, na 
Segunda Guerra Mundial, o início dessa “era de sobrevivência” que nos alcança hoje.  
A racionalidade do “mundo administrado” é portadora, carrega consigo, uma inédita 
capacidade de destruição. A organização burocrática nazista e o projeto do governo dos 
Estados Unidos que leva à construção da bomba atômica são disso os índices maiores; 
administração científica e ciência administrada: Auschwitz e Projeto Manhattan. Não se 
trata de uma análise da burocracia ou dos perigos que vêm da ciência e tecnologia 
modernas. No entanto, Zygmunt Bauman nos indica que o holocausto é uma “janela”  e, 
quanto mais recusarmo-nos a por ali olhar, menores serão as chances de 
compreendermos o mundo atual. (BAUMAN; 1998:10) 
O discurso e a prática da sustentabilidade são, ao menos em parte, hoje, 
constituintes desse desejo por um “mundo administrado”; estão voltados para a gerência 
das instituições e políticas públicas. Parece importante ser lembrado que o “mundo da 
sobrevivência” surgiu quando a morte da espécie humana apresentou-se possível. E se 
uma “questão” como essa não permite aproximação fácil, pior seria ignorá-la. Para 
construir novas possibilidades parece ser necessário que não sejam escamoteados os 
obstáculos que a elas se opõem; compreender esses obstáculos que procuram esconder-
se. Não se trata, também, de procurar encontrar nos absurdos da Segunda Guerra 
Mundial, e no quanto tais fatos orientaram o mundo até hoje, uma fatalidade, um destino. 
Para garantir escolhas, é preciso ampliar o campo da liberdade, no que há compromisso. 
Seguimos aqui uma orientação de Zygmunt Bauman: “Os sociólogos só podem negar ou 
esquecer os efeitos de seu trabalho sobre a ‘visão de mundo’, e o impacto dessa visão 
sobre as ações humanas singulares ou em conjunto, ao custo de fugir à responsabilidade 
de escolha que todo ser humano enfrenta diariamente. A tarefa da sociologia é assegurar 
que essas escolhas sejam verdadeiramente livres e que assim continuem, cada vez mais, 
enquanto durar a humanidade.” (BAUMAN; 2001:246) 
A percepção do “mundo da sobrevivência”, reafirmamos, veio com a leitura de “É 
isto um homem?” de Primo Levi, o que realizou um “corte epistemológico” na pesquisa. 
Não retomaremos aqui a importância de Levi, que vai para muito além desta tese. Importa, 
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talvez, renovar a referência à possibilidade de uma “leitura cruzada” entre teoria social e 
literatura. E, particularmente, a uma passagem de É isto um homem? , de Levi. Pois que 
estaria também inscrito na história a capacidade de guardar a esperança e o 
conhecimento, mesmo nas situações de maior restrição à própria condição de ser humano. 
Primo Levi nos traz isto de Auschwitz, quando ali lembra-se e tenta traduzir a um amigo 
francês a poesia de Dante. Por mais inatingível que seja para nós tal passagem, fica ali ao 
menos uma referência bem marcada de que é possível a construção de outros mundos, 
diferentes daqueles apresentadas pelo genocídio da Segunda Guerra ou do biocídio atual 




A crise do desenvolvimento trouxe a busca por alternativas; a “questão ambiental” 
surge como limite para o desenvolvimento do modo como foi aceito no pós-guerra. Mas 
algo fica escondido: depois de Hiroxima e dos campos de concentração nazistas outros 
riscos estão aí. A redução da sustentabilidade a uma perspectiva técno-gerencial espelha 
a atual incapacidade de respostas para situações que estão muito além de um  “risco” 
crescente. 
Sobre a história do surgimento das “questões ambientais” após a Segunda Guerra já 
há muita avaliação e, parece, é assunto que passa mesmo por uma saturação. Não se 
acredita, esperamos, que será muito proveitoso esperar uma “Rio+20” para realizar mais 
um balanço, talvez sombrio.  O discurso da sustentabilidade foi eficaz ao encobrir uma 
destruição crescente e sem par. E isto por um motivo primordial: o discurso da 
sustentabilidade desconhece ou faz desconhecer a origem da morte como possibilidade 
inscrita na história; morte da humanidade.  
Assim, torna-se mais importante aqui apresentar o que é ausente no discurso da 
sustentabilidade. Tal ausência não é de modo algum, nos parece, sem conseqüências. A 
elaboração de propostas, a constituição de conselhos, departamentos e muitas outras 
instituições que têm na sustentabilidade seu eixo de atuação têm resultado em muito 
pouco. Não se trata, conforme acreditamos, de uma “insuficiência” dos poderes públicos e 
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políticos, que deveriam, então, ser alertados e sensibilizados. Se o que determina o 
principal da ação política são as questões nacionais centradas nos poderes econômico e 
militar, a “questão ambiental” não é apenas secundária; encontra-se, de fato, submetida a 
uma lógica de extermínio da vida. E, para que seja refutado o argumento do 
“catastrofismo”, será preciso lembrar que “a catástrofe” já aconteceu; ou seja, que a 
possibilidade de manutenção da vida humana sobre a Terra já está lançada como questão. 
Fato que o discurso da sustentabilidade desconhece, encobre. 
A perspectiva aqui resumida não está orientada por uma necessidade crítica que 
desconheceria todos os inúmeros esforços somados sob a perspectiva da sustentabilidade 
ou do desenvolvimento sustentável; ao menos da intenção desses esforços. Como o 
itinerário mesmo da tese nos apresentou, porém, será preciso de alguma forma aprofundar 
a insuficiência da perspectiva da sustentabilidade como um fundamento para a ação 
política aliada à vida. A relação burocracia-morte ou uma sua aparentada, guerra-morte, 
não permitiria que continuássemos a, de modo inocente, ver a questão da sobrevivência 
como um questão de “departamentos”: sustentabilidades econômica, social, ambiental, 
econômica; entre outras. Se aceita tal “hipótese de trabalho”, talvez só restasse procurar 
lugar em alguma instância administrativa e lutar por uma “decisão melhor”; ainda que os 
espaços institucionais de decisão política sejam lugares importantes na luta para a 
manutenção da vida, o “possível” ali dentro está por demais tomado por uma retórica que 
tem se mostrado pelo menos estagnada já há algum tempo. Por isto estaria justificado o 
esforço em “forçar uma passagem” que abra novas possibilidades, ainda que para tanto 
seja preciso lembrar de assuntos que ninguém tem prazer em recordar; e, talvez por isso 
mesmo, continuam presentes com uma força que escapa normalmente à nossa ação 
consciente. 
 
4) A SERRA DA CANTAREIRA E O RODOANEL MÁRIO COVAS 
 
A região da Serra da Cantareira vive momento ímpar: a construção do Rodoanel traz 
a questão (técnica) da “troca”: natureza-desenvolvimento. E os conflitos que são 
observados, particularmente aqueles liderados pelo SOS Cantareira, movimento social 
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com grande capacidade de mobilização, com os órgãos do governo estadual paulista, são 
reveladores. Há uma máquina administrativa que só vê diante de si a construção, a 
empreitada. E assim a muitos essa máquina procura anular ou calar, também técnicos da 
administração estadual com pareceres contrários ao interesse do governo estadual. 
O mais importante para uma avaliação do local de pesquisa, mantendo coerência 
com a organização do texto, é mostrar o quanto as instituições públicas, em particular 
estaduais, estiveram entre as maiores ameaças a esta reserva de mata atlântica dentro da 
maior metrópole brasileira. 
Desde a construção do aeroporto internacional de Guarulhos, no início dos anos 
1980, tem havido uma constante ameaça ao patrimônio natural da Serra da Cantareira. O 
movimento social que ali se organizou, desde então, tem nos órgãos estaduais seus 
principais adversários. Hoje, a construção do rodoanel é a questão de maior destaque pois 
que poderia trazer grandes prejuízos à integridade da mata atlântica ainda preservada.  
Quanto ao rodoanel, os esforços do governo estadual em ver a obra concluída teve 
recentemente mais um lance, que indica uma política orquestrada e que tem múltipla 
ramificação: foi aprovada uma avaliação “por partes” dos impactos ambientais, permitindo 
avançar sobre áreas menos mobilizadas politicamente e, assim, pretende ir “comendo 
pelas bordas” a posssibilidade do forte movimento da Serra da Cantareira opor-se no 
futuro à conclusão da obra. Esta mesma articulação política que o governo do estado 
apresenta quando da aprovação e execução dessa grande obra, que leva o nome de Mário 
Covas, não aparece quando do planejamento e projeto da mesma obra. Lembremos aqui: 
o traçado original do rodoanel, na região norte, passava por cima de nada menos do que 
uma estação de tratamento de água da Sabesp; e do sistema Cantareira depende mais de 
50% do abastecimento de água da Grande São Paulo. Outra: a pesquisa que serviu de 
parâmetro técnico para justificar a construção da obra quanto a fluxo de transporte foi a de 
origem e destino do metrô (!) paulistano. Ou seja, as discussões talvez mais atentas às 
reais necessidades do transporte metropolitano ou daquele que passa pela Grande São 
Paulo, como a ampliação do metrô, a retomada dos investimentos e planejamento do setor 
ferroviário, ampliação de melhores condições para o transporte público que possibitassem 
a opção de não usar carros particulares, entre outras, ficam descartadas pela obstinação 
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em ter os governos associados à construção de “grandes obras”. No caso, obras que 
permitiriam mais caminhões e automóveis, pois  a indústria automobilística ainda é vista 
como “estratégica” para manutenção dos níveis de produção e emprego. 
Não são poucas as evidências que associam estreitamente o poder público e os 
grandes empreiteiros no Brasil e, no caso do rodoanel, o parecer do Tribunal de Contas da 
União sobre o aditamento de verbas excessivo indica que tal associação prossegue.  
O movimento de resistência na Serra da Cantareira não tem uma cor partidária, 
também porque nenhum partido político teve uma presença significativa e clara contra a 
construção do rodoanel ou mesmo de uma resistência à intenção original do governo 
estadual. Porque será que isto acontece? Arriscamos, talvez não muito: há um consenso 
quanto ao crescimento econômico como fim último da política brasileira, e a expansão dos 
transportes e tudo que a isto pode estar associado tem um valor positivo. A construção de 
mais estradas parece sempre criar mais possibilidades, mais produção e, assim, mais 
empregos; parece que dali vem o fio-da-meada de um dinamismo virtuoso. Mesmo com a 
história já conhecida, ainda que duplamente distante, no tempo e no espaço, da 
construção da rodovia Cuiabá-Porto Velho e a ocupação destruidora que caiu sobre 
Rondônia. 
O governo estadual, particular mas não exclusivamente, pode ser caracterizado, ali 
na Serra da Cantareira, como um produtor de caos, de desordem tal em assuntos tão 
decisivos como abastecimento de água e mesmo transporte, que haveria chance para a 
tese seguinte: a lógica da destruição inaugurada em grande escala na Segunda Guerra 
Mundial, racional e administrada, prossegue seu caminho. Coisa que nossos olhos 
alcançam, caso possam e queiram. 
* * * 
A questão da sobrevivência surge a partir da Segunda Guerra Mundial; não mais 
aquela anterior sobrevivência dos enfrentamentos com pestes, guerras ou fome; de 
alguma forma limitados. Sobrevivência, agora, da espécie. E isto por Hiroxima, Nagasaki, 
Auschwitz, Gueto de Varsóvia, República de Vichy, o bombardeio “por saturação” da 
alemã Dresden e outras manifestações da morte, agora já com alcance planetário e 
potência antes desconhecida. Logo após a Segunda Guerra isso se apresentava, e as 
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radiações decorrentes dos testes com armas atômicas vieram como a primeira “questão 
ambiental global”. Ainda no final dos anos 60 e início dos 70, alguns estudos distribuíram 
polêmica por todo o mundo, como Limites do Crescimento (MEADOWS et al; 1978) , que 
indicou uma possível catástrofe caso não houvesse diminuição na crescente exploração 
dos recursos.  
Anunciada nos anos 70, como ecodesenvolvimento, e ganhando espaço com força a 
partir de meados dos anos 80, a nova visão: sustentabilidade; muita vez na embalagem 
desenvolvimento sustentável. A sobrevivência, assim, ganhou uma racionalização que 
descartou a morte. O futuro irradiaria esperança, mesmo depois de Chernobil.  
Hoje, em modo que evoca o ocorrido nos territórios ocupados pelos alemães 
durante o nazismo, todo valor que pode estar encerrado na vida está sob ameaça. Se não 
há os campos de extermínio nazistas, a lógica suicida permanece, com genocídios 
recentes, na mesma Europa. Com um agravante: a destruição de rios e florestas em todo 
mundo, particularmente nas regiões tropicais, nunca havia alcançado a extensão das 
últimas décadas. A vida confinada: eis uma imagem atual. 
A racionalidade que permitiu a matança nazista encontraria um eco, assustador, 
hoje? Não estaria nossa situação de sobreviventes descartada pelo vozerio da 
sustentabilidade? A racionalização que apela à imagem de um futuro saudável nos séculos 
vindouros não escamotearia o fato de que prossegue intacta a prática extensivamente 
biocida do “desenvolvimento”? Não será verdade que a fumaça sustentabilista também não 
é banal do mesmo modo como não foi banal Eichmann, burocrata-mor dos campos de 
extermínio nazistas? Não seria a ponte sustentabilista, estranha ponte com fundações 
lançadas no futuro e que o presente não sabe como acessar, um dos caminhos por onde 
hoje nos desafia a morte?  
* * * 
A sustentabilidade como um descarte da morte neste tempo de sobrevivência. Com 









“Não julgo nada desesperado, nem mesmo o terror ismo. A propaganda, 
as ideologias tornaram abstratas as relações humanas. Cabe-nos 
indiv idualmente torná- las novamente concretas.  Antes de mais nada 
resist indo às forças de abstração e morte.  Em seguida, estabelecer,  acima 
das fronteiras e dentro de nós mesmos, uma corrente de calor e 
sol idar iedade. Pugno pela paixão, não pela c iência,  em tudo que é humano. ”  
Albert  Camus em entrevista registrada por Cláudio Abramo para O Estado de 
São Paulo em 5 de agosto de 1949. ( In A regra do jogo ,  p.  55) 
 
“Podemos pensar que a c iência cr iou apenas conforto;  e certamente o 
fez -   própr ia palavra ‘confortável ’ ,  em sent ido moderno, data da Revolução 
Industr ia l .  Mas alguma vez nos det ivemos a pensar no que a ciência fez,  não 
ao nosso modo de vida, mas à nossa vida? Falamos de invest igação para a 
morte,  da ameaça da guerra e do número de civ is que nela morrem. Mas 
alguma vez contrapusemos isso ao aumento de duração da nossa vida? 
Façamos um pequeno cálculo.  O número de pessoas que em seis anos de 
guerra foram  na Grã-Bretanha pelas bombas alemãs, pelas bombas 
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voadoras e pelas V2 foi  de sessenta mi l .  Era um conjunto médio de pessoas, 
o que signi f ica que, em média,  perderam metade da sua expectat iva de vida. 
Um longo mas fáci l  cálculo mostra que o efei to disso sobre nossa população 
de cinquenta mi lhões foi  o de encurtar a duração média da vida em menos de 
0,1 por cento.  Ou seja,  cerca de quinze dias.  Púnhamos isso na coluna  de 
débi to.  E na coluna de crédi to sabemos que, nos úl t imos cem anos, a 
duração média da vida na Inglaterra aumentou de vinte anos. Queiramos ou 
não, é esse o preço da ciência – uma quinzena por v inte anos de vida. E 
esses vinte anos foram obt idos apl icando à vida cot id iana, ao vestuár io e ao 
sono, à higiene e à infecção, ao nascimento e à morte,  as idéias s imples da 
ciência – as idéias fundamentais de que falei :  ordem, causa e acaso. Se há 
idéias que merecem int i tu lar-se cr iadoras porque cr iaram vida, essas serão 
as idéias da ciência. ”  Jacob Bronowski  In O senso comum da ciência.  Belo 
Horizonte:  I tat ia ia;  São Paulo:  Edusp, 1977. (O homem e a c iência;  v.  4)  
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Se estas pr imeiras palavras,  como parece elas mesmas acredi tam, 
devem apressar-se para fundar este seu pequeno mundo, então isto:  aqui  se 
t rata de nomear a morte.  Não a morte deste que escreve nem mesmo aquela 
que na Tabacar ia  de Fernando Pessoa Álvaro de Campos  
“ . . .   Mas o Dono da Tabacar ia chegou à porta e f icou à porta / . . . /  Ele 
morrerá e eu morrerei .  /  Ele deixará a tabuleta,  eu deixarei  versos. /  A certa 
al tura morrerá a tabuleta também, e os versos também. /  Depois de certa 
al tura morrerá a rua onde esteve a tabuleta,  /  E a l íngua em que foram 
escr i tos os versos. /  Morrerá depois o planeta girante em que tudo isto se 
deu./  “  (PESSOA; 15-1-1928; 1997:365)  
Tal  melancol ia extrema pode ocorrer a alguém que atente para 
reconst i tu ições de nossos muito distantes antepassados que viveram há dois 
ou três mi lhões de anos; e então perceber que não há nada existente à sua 
vol ta que pudesse declarar ou pretender f ixo,  imutável .  Também não se trata 
de morte como vem nas histór ias de heróis ou heroínas: ou Aqui les que 
poder ia ter  f icado em sua pátr ia e v iv ido até a velhice,  sem glór ia,  ou 
Antígona, que poder ia ter obedecido ao rei  e deixado o i rmão insepulto.  
Aqui les nem Antígona suic idas; eles escolheram a própr ia morte,  decidiram. 
Não decidiram pela morte,  decidiram em perseverar em ser o que eram; a 
morte fo i  uma conseqüência.  Não, nem da morte do ego é o que aqui  se 
trata;  possível  superação da dual idade sujei to-objeto que poder ia nos fazer 
sal tar  sobre a dor de viver.  Uma morte mais di f íc i l ;  d i f íc i l  de ser v ista;  e que, 
se vencedora, matar ia tudo de humano, até a morte,  a morte humana. Quem 
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nos avisa isto é Pr imo Levi  em seu l ivro É isto um homem? :  [quando na 
enfermaria do campo de extermínio nazista,  l ivre do sofr imento f ís ico]  “Por 
isso, quem ainda possui  um germe de consciência,  recupera essa 
consciência;  por isso, nos eternos dias vazios,  a gente não fala apenas de 
fome e de trabalho; chegamos a considerar como nos transformaram, o 
quanto nos t i raram, o que é a nossa vida. Neste Ka-Be [enfermaria]  ,  
parêntese de relat iva paz, aprendemos que nossa personal idade corre maior 
per igo que a própr ia v ida . ”  (LEVI;  1988:54) 
Por que a morte? Porque entre o iníc io e o f im da Segunda Guerra 
Mundial   deu-se isto:  os campos de matança nazistas e a construção e 
explosão de bombas atômicas sobre Hiroxima e Nagasáki .  “ . . .  antes da 
bomba termonuclear o homem t inha de viver com a idéia de sua morte como 
indivíduo; de agora em diante,  a humanidade tem de viver com a idéia de sua 
morte como espécie . ”  (KOESTLER; 1969: 370)   
A humanidade viu,  como possibi l idade, o  seu f im.  
Após muitas tentat ivas de estabelecer o começo de um texto,  ao tentar 
responder mais uma vez à pergunta que imobi l iza:  Por onde começar?- ,  pode 
nos ocorrer que o começo talvez não seja apenas ponto de part ida,  palavra,  
perspect iva ou idéia;  pois a or igem é produção; uma fonte,  nascente.  E isso 
acontece por muitas razões, inumeráveis:  há sempre um novo começo 
possível .  O que não nos desobr iga: por onde começar,  aqui  nosso assunto 
pr incipal ,  uma discussão sobre a  sustentabi l idade? Quando a permanência 
das condições de vida para as próximas gerações tornou-se uma questão?  
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Os começos possíveis que surgiram na construção deste texto só 
cessaram de insist i r  em aparecer,  e portanto deixaram de ser indi ferentes,  
quando o enfrentamento direto da questão da or igem tornou-se 
incontornável .  O começo, por resul tar  de uma escolha, revela um valor;  
começar or ienta-se por uma questão de valor.  E,  hoje,  ta lvez se antecipe a 
todos os outros possíveis valores aquele que permit i r ia dizer,  de algum 
modo, sobre a or igem do nosso mundo contemporâneo; algo que nos permite 
perceber a histór ia atual ,  que vivemos. Como sobreviventes.  E, assim, um 
começo ser ia mais do que possível ;  necessár io.  
Quando pensamos que nosso mundo atual  tem or igem na tentat iva de 
superação de sociedades total i tár ias na Segunda Guerra Mundial  bem como 
da permanência desse desaf io,  Hannah Arendt nos oferece uma associação 
interessante quando nos adverte:  “O que prepara os homens para o domínio 
total i tár io no mundo não total i tár io é o fato de a sol idão, que já fo i  uma 
exper iência f ronteir iça,  sofr ida geralmente em certas condições sociais 
marginais,  como a velhice,  ter  passado a ser,  no nosso século [o século XX] ,  
a exper iência diár ia de massas cada vez maiores.  O impiedoso processo no 
qual  o total i tar ismo engolfa e organiza as massas parece uma fuga suic ida 
dessa real idade . ”  Em seguida nos fala da “sol idão organizada ” :  “O seu per igo 
é que ameaça devastar o mundo que conhecemos – um mundo que, em toda 
a parte,  parece ter chegado ao f im – antes que um novo começo, surgindo 
desse f im, tenha t ido tempo de se f i rmar. ”  O que resul ta na discussão de um 
começo: “Mas permanece também a verdade de que todo o f im na histór ia 
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const i tu i  necessar iamente um novo começo; esse começo é a promessa, a 
única ‘mensagem’ que o f im pode produzir .  O começo, antes de se tornar 
evento histór ico,  é a suprema capacidade do homem; pol i t icamente, equivale 
à l iberdade do homem. Ini t ium ut esset homo creatus est  ( i tá l ico no or ig inal)  
– ‘o homem foi  cr iado para que houvesse um começo ’ ,  disse Agost inho [De 
Civi tate Dei ;  L ivro 12, capítulo 20].  Cada novo nascimento garante esse 
começo; ele é,  na verdade, cada um de nós . ”  (HANNAH ARENDT; O sistema 
total i tár io,  pp 591-593)   
Mas esse começo possível  sempre será algo que se dá na histór ia.  E, 
para haver histór ia,  sempre foi  preciso haver lembrança. Jeanne Marie 
Gagnebin def ine, em Histór ia e Narração em Walter Benjamin ,  “ . . .a questão 
que nos ocupa como a da importância da narração para a const i tu ição do 
sujei to.  Essa importância sempre foi  reconhecida como a da rememoração, 
da retomada salvadora pela palavra de um passado que, sem isso, 
desaparecer ia no si lêncio e no esquecimento.  Essa empresa de 
rememoração já determina, na aurora do pensamento grego,  a tarefa do 
poeta e,  mais tarde, a do histor iador. ”  (GAGNEBIN; 1994:3) Para manter a 
atenção em nosso assunto pr imeiro,  o começo, importa registrar agora a 
antecedência que teve o poeta;  a tarefa do histor iador veio depois.  Ainda 
que os dois estejam unidos para manter a lembrança.  
O valor que antecede e,  assim, ordena este capítulo e por extensão os 
outros,  vem de certa le i tura de um canto da Divina Comédia ,  de Dante 
Al ighier i .  Não uma lei tura qualquer,  mas aquela que ocorreu em 
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determinados lugar e momento: é a lembrança do Canto XXVI da Divina 
Comédia  que tem Primo Levi  em Auschwitz;  é o canto em que Dante nos 
descreve a morte de Ul isses, que se lançou ao oceano desconhecido depois 
de seu retorno a Í taca. A poesia presente em um campo de extermínio 
nazista como fonte de vida e de esperança, ta lvez seja o que pode melhor 
s imbol izar a resistência f rente a um mundo tecni f icado e racional izado como 
nunca. E isso tem importância decis iva para o mundo de hoje.  
 Para Jeanne Marie Gagnebin,  sobre a f i losof ia da histór ia para Walter 
Benjamin: o concei to de or igem (Ursprung )  para esse autor não é uma recusa 
do modernismo, mas uma noção que “ . . .deve servir  de base a uma 
histor iograf ia regida por uma outra temporal idade que a de uma causal idade 
l inear,  exter ior  ao evento . ”  Mais adiante a autora nos apresenta uma ci tação 
de Walter Benjamin ( in Das Passagen-Werk) :  “Minha tentat iva de trazer à 
expressão uma concepção de histór ia,  na qual  o concei to de 
desenvolvimento seja totalmente cont ido por aquele de or igem. ”  E,  
retomando as palavras de Jeanne Marie Gagnebin,   temos que  “O Ursprung 
designa, portanto,  a or igem como sal to (Sprung) para fora da sucessão 
cronológica niveladora à qual  uma certa forma de expl icação histór ica nos 
acostumou. Pelo seu surgir ,  a or igem quebra a l inha do tempo, opera cortes 
no discurso ronronante e nivelador da histor iograf ia t radic ional . ”   
(GAGNEBIN; 1994:9-12)  
Mas, se vamos para além do nivelamento da “histor iograf ia t radic ional” ,  
onde af i rmaríamos haver um começo neste mundo de imensas quant idades e 
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produções? Pois temos quant idades de todo t ipo:  novos produtos,  restos,  
f ragmentos,  aterros sani tár ios,  profundidades em sí t ios arqueológicos, 
desmatamentos,  congressos internacionais.  Quant idades da presença 
humana, da histór ia.  E como há produção também de meios de produção, as 
quant idades estão regidas por,  senão uma lei ,  uma tendência:  serão cada 
vez maiores.  Descontadas osci lações de toda sorte,  há mais de dois séculos 
revoluções na Europa ocidental  e na América do Norte pr incipiaram essa 
dinâmica, capi ta l ista,  hoje dominante em todos os países com alguma 
relevância na economia mundial .   
Os governos nacionais seguem a medida: melhor é crescer;  e por aí  
são ju lgados. Se produção e quant idade, na China, são cada vez maiores,  
procuram-se as causas do “sucesso” chinês para modelo ou inspiração. A 
produção japonesa não cresce? Esquece-se da impressionante recuperação 
do país após a sua ruína, sob qualquer  perspect iva,  na Segunda Guerra 
Mundial .  E já se apruma a pergunta:  qual  será o “problema” japonês que, 
também fora desse país,  deverá ser evi tado? E aí  pode surgir  uma espécie 
de modelo às avessas.  
Não importam as quant idades já acumuladas, também de bibl iotecas e 
hospi ta is,  ou a manutenção de um patamar de produção; importa crescer.  E,  
também, não importa tentar compreender que a baixa de produção japonesa 
ter ia algo a ver com a expansão chinesa; na lógica da contabi l idade 
nacional ,  bom é mais.  E,  assim, tanto se produz que a histór ia parece 
invest i r -se de uma potência antes reconhecida na temporal idade de escala 
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geológica, pois o que já demorou mi lênios hoje poder ia ser questão de 
décadas. Como vemos pelas imagens de satél i te que mostram a al teração da 
paisagem amazônica ou a morte do mar de Aral .  
A produção crescente de todo t ipo de quant idade aguarda seu 
consumo, real ização, di luída em todo t ipo de l iquidez, pr incipalmente nos 
mares oceanos atuais,  pois que se navega na internet,  há tormentas no 
mercado f inanceiro internacional  e no f im do mundo surge o dragão chinês. 
Onde estar ia o começo? 
Part ículas em suspensão, em quant idades in imagináveis;  sedimentação 
acelerada. E, ao nos determos nessas imagens e concedendo a elas algum 
poder expl icat ivo,  seguir ia ou o pesadelo de um inescapável  soterramento 
sob a produção imensa ou o reconhecimento da necessár ia construção de um 
poder que se contraponha à ameaça violenta de ext inção da espécie 
humana. Catastrof ismo? Impossível ;  também porque a catástrofe já 
aconteceu. Ou como chamaríamos, exemplos maiores,  os campos de 
concentração nazistas e soviét icos e as bombas atômicas sobre Hiroxima e 
Nagasaki  em uma palavra? 
Provavelmente está soterrado (v ive nessa condição) quem acredi ta que 
tudo isto é inevi tável  e,  se assim não estamos, também porque não 
queremos estar,  então estamos sobre algo.  Isso quer dizer:  se recusamos o 
ni i l ismo, o que talvez só possa ser fe i to  contando com os pulmões cheios,  
af i rmamos alguma coisa. Há um apoio;  fa lamos de algum lugar.  Se a boca 
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pode ainda falar e fabular,  é também porque queremos; ou, antes:  
precisamos! 
Este nosso mundo sugere uma imagem: os pés sobre algo sól ido;  
estamos sobre um terreno muito jovem, ao menos em suas camadas 
superf ic ia is,   pois aqui  se sedimenta muita coisa,  de todo t ipo,  rapidamente.  
Algo semelhante à foz de um imenso r io com muito mater ia l  em suspensão. 
Al i  e aqui  as dunas de fragmentos, produtos e restos com possibi l idades 
i l imi tadas de prospecção e invest igação. Os incríveis números baldios e suas 
embalagens descartáveis;  muitos os art igos de uma bibl ioteca vir tual ;  tantas 
espécies ext intas nas úl t imas décadas; as taxonomias. A incrível ,  e nunca 
antes vista abundância atual ,  o que não impl ica acesso e menos ainda 
disponibi l idade, exige escolha para ao menos perguntar:  o que é isto? E a 
escolha pr imordial ,  para qualquer assunto neste mundo de muita quant idade, 
não pode ser outra,  já v imos: por onde começar?  
O começo: ta lvez a pergunta mais di f íc i l  e arr iscada, porque impl ica 
também valor izar aqui lo que terá o poder pr imordial  de expl icação, não 
importa em que parte do texto se encontre,  or ientará o discurso e o alcance 
de seu eventual  valor.  Também está af i rmado, assim, que não perguntar pelo 
começo impl ica não saber que esse problema existe;  e isso é estar soterrado 
no mundo de imensas quant idades, o que poderá ocorrer,  por exemplo,  na 
sedimentação discipl inar,  quase sempre produção em espaço homogêneo, 
monológico e autárquico. Onde nasce e cresce muito dos discursos da e 
sobre a sustentabi l idade. 
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Está ao alcance de nossa imaginação nos pensarmos uma quant idade 
f in i ta,  a inda que imensa, de unidades de informação. Então poderíamos 
alcançar a possibi l idade de viver,  com a consciência de que “eu vivo”,  por 
tempo indeterminado, baseados em um programa de computador.  Mas ainda 
temos que abr i r  a porta de casa para sair  à rua, e não importa a eletrônica 
que possa estar embut ida em uma fechadura. Nosso corpo sai  pela porta,  e 
não pela fechadura; e essa será,  muito provavelmente,  a real idade nas 
próximas décadas, quando deverá ser def in ida a possibi l idade de existência 
da vida ou, pelo menos, qual  a condição da existência humana.  
A imensa acumulação de textos,  t r i turados em ci tações, oferece-nos 
uma real idade que se cr istal iza em quase- inf in i tas possibi l idades a cada 
passo; t rata-se de uma possibi l idade,  ao menos aparentemente,  “hiper-
r izômica”.  E onde o começo? 
E porque o iníc io,  o começo deste texto dedicado a s i  mesmo, 
ensimesmado? Talvez porque o texto esteja sob um muito severo e per igoso 
ataque. Pensamos aqui  em certa abstração: o texto como aqui lo que é di to e 
que pode def in i r  e def ine nosso mundo. O texto,  assim compreendido, perde 
valor,  deixa de ser importante,  por exemplo, quando no Brasi l  a eleição do 
presidente Lula põe a pique a grande esperança que o or ig inou.  Se a 
democracia f ica sob fogo cruzado, é justamente por aquela desqual i f icação 
brutal  de um texto estabelecido, nesse caso, ao longo de mais de duas 
décadas. Da fratura que se percebe entre a or igem e os passos atuais do 
“ texto” Lula-Part ido dos Trabalhadores,  vem a desesperança. E as armas 
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muito per igosas que ter ia o I raque de Saddam Hussein,  “ texto” que permite 
um bombardeio sobre um país inteiro,  s implesmente não existem; e,  em 
seguida, o texto “Ocidente invade Iraque para instalar democracia” sofre 
pesadamente com fotograf ias de pr is ioneiros tor turados. O homem públ ico 
número um da I tá l ia,  Ber lusconi ,  é um grande propr ietár io de meios de 
comunicação de massa; qual  será o “ texto” dele,  então? Os nazistas não 
davam o nome correto às coisas;  desinfecção poder ia ser morte por 
envenenamento nas câmaras de gás. O texto em sua degradação torna-se 
antes de tudo suspei to.  Suspeição; v ig i lância.  Violência.   
*  *  *  
Mesmo em narrat ivas surpreendentes o escr i to por vezes parece ter 
s ido fei to de uma vez, pois,  quando alcançou consistência muito já superou. 
E, ainda que um texto fosse escr i to de uma única invest ida, esse 
acontecimento,  possível ,  não somaria necessar iamente valor ao texto;  e 
mais:  a inda que possível ,  uma construção imediata do texto não poder ia 
surgir  do nada, um esforço anter ior  de acumulação e cr í t ica ser ia necessár io.  
De qualquer forma, sabe-se que um texto mais longo só muito raramente é 
escr i to de uma vez; e,  para muitos,  decis ivo mesmo na construção de um 
texto é cortar,  d iminuir .   
Nas palavras de Ernesto Sábato:  “Não que me repugne o extenso: 
repugna-me o estendido,  que não é o mesmo. ”  (SÁBATO; 1993:49) Que o 
texto,  t rabalho e construção, pretende estar além do rabisco, do incoerente.  
Há uma confusão anter ior  ao texto,  desordem; isso tem que ser superado, o 
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que só pode acontecer em um instante.  E só há a expectat iva de um instante 
cr iat ivo,  sem que jamais se possa esperar o instante extát ico (a suspensão 
no instante de real ização em sua intensidade maior:   re l ig iosa ou art íst ica).    
O esforço mesmo de superação da desordem anter ior  ao texto é 
diálogo, que o papel,  fundo para o texto,  também recusa, negaceia e se 
furta.  Há nele,  no papel ,  resistência.  E romper essa resistência sem cuidado, 
de olhos fechados, é outra cega violência.  Violência que tem por nome 
transbordamento;  a fa l ta de l imi te.  Também presentes nos textos que 
procuram reformar o mundo. 
*  *  *  
O começo mesmo do texto def ine uma perspect iva,  um valor.  E o 
começo do texto é o pr incipal  responsável  pela i lusão a que estamos sujei tos 
quanto à sua construção. O começo, por def in ição – ou ser ia melhor dizer 
posição?-,  tem a tarefa da abertura;  momento fundador.  Dá o tom, 
perspect iva,  e quando se trata de um texto teór ico,  em Ciências Humanas ou 
outra qualquer,  deverá dar conta de mostrar,  suas armas: os concei tos.  
Na l i teratura o começo pode ter o dom de inaugurar um mundo novo em 
poucas palavras.  Nossa atenção de repente se desloca brutalmente:  “Quando 
certa manhã Gregor Sansa acordou de sonhos intranqüi los,  encontrou-se em 
sua cama metamorfoseado num inseto monstruoso. ”  (A metamorfose ,  de 
Franz Kafka, t radução de Modesto Carone) 
Ou: 
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 “Muitos anos depois,  d iante do pelotão de fuzi lamento, o Coronel  
Aurel iano Buendía havia de recordar aquela tarde remota em que seu pai  o 
levou para conhecer o gelo.  Macondo era então uma aldeia de vinte casas de 
barro e taquara, construída à margem de um r io de águas diáfanas que se 
precipi tavam por um lei to de pedras pol idas, brancas e enormes como ovos 
pré-histór icos. ”  (Cem anos de sol idão ,  de Gabriel  García Márquez, t radução 
de El iane Zagury) 
Mas esses começos só têm grande importância porque vamos ao f im da 
obra e “vemos” que o homem inseto e a incrível  reunião em um parágrafo de 
coronel-gelo-fuzi lamento-Macondo-ovos-pré-histór icos “ fazem algum 
sent ido”.   Em outra palavra,  é ju lgada a obra por sua consistência.  O 
ambiente está lançado, sem que se exi ja uma just i f icat iva,  ao menos uma 
just i f icat iva semelhante àquela que ser ia exigida de um texto c ientí f ico.  É a 
questão da or igem; mas não de desenvolv imento.  Cada embrião faz o seu 
percurso, e não existe para val idar uma lei  que tem a hierarquia por deusa. 
No registro c ientí f ico é di ferente,  com outras exigências.  E, a pr incípio,  
uma “posição” (perspect iva) deverá ser apresentada e just i f icada. 
Normalmente,  um trabalho com uma referência teór ica pr incipia de um modo 
muito di ferente daquele das memórias do coronel  Aurel iano Buendia.  O seu 
solo,  seu “ lugar”  teór ico pr imordial ,  expl íc i to ou não, é o que garante (ou 
inviabi l iza) o diálogo, a construção mesma da ciência e,  quanto a um 
trabalho específ ico,  determina sua consistência.  Mas será que teríamos 
mundos assim estanques; arte e c iência? Mais part icularmente,  estão tão 
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distantes l i teratura e teor ia social? Qual a importância disto quando temos 
como questão o começo, a or igem? 
*  *  *  
O valor também (e ta lvez somente aí)  estará fora do texto;  o valor dado 
pelo outro,  o le i tor  do texto.  E, nisso, o texto não pode exigir  nada. Talvez 
possa, se tanto,  expressar os valores que o or ientam, e esperar que seja 
ju lgado por aí ,  pela consistência no esforço por valores antes anunciados. 
Mas, sabe-se, os valores não podem ser impostos (outra v iolência) pois 
assim já não ser iam valores,  que valor também é espaço da al ter idade.  
No mar português da l íngua deste texto não se pode estar além da 
palavra;  eis o texto l imi tado como está o peixe que não pode expl icar o que é 
o mar.  Mas, ao mesmo tempo, há o lançar-se, obr igatór io,  dentro da 
exigência por or ig inal idade. E aonde isto poder ia residir  senão no respei to à 
questão da or igem? Valor,  hoje,  é antes reconhecer-nos sobreviventes.   
*  *  *  
Especial istas,  que dispõem de indicadores própr ios (medidas; padrões) 
e anál ise dos conf l i tos (r iscos) ambientais poder iam dar acabamento à idéia 
de um (novo) mundo que superou a ameaça da morte.  Talvez,  no entanto,  
ainda não tenhamos percebido tudo o que está impl icado ao habi tarmos este 
mundo da sobrevivência.  Sobreviver torna-se a medida depois dos campos 
de concentração e das bombas atômicas na Segunda Guerra Mundial .  E eis 
al i ,  atual izada, a antropologia f i losóf ica;  até hoje sobrevivente.  Ainda que os 
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corpos nus nas câmaras de gás possam ser compreendidos como o l imi te 
extremo da barbár ie,  não poderíamos esquecer que l imite é aqui lo mesmo 
que const i tu i  um Mundo. Nas pr imeiras c idades e hoje.  A questão do tempo 
aqui :  a potência é toda atual ;  o que af i rma o instante como unidade pr incipal  
do pensamento no tempo, sua potência.  Que potência? Talvez as vir tudes 
cot id ianas, que não dispensam a coragem. 
*  *  *  
Antropologia f i losóf ica 
A questão da f inal idade do processo de desenvolv imento também está 
presente quando se fala em um mundo sustentável ,  que deverá ser acessado 
por um determinado processo de desenvolv imento.  E isto impl ica falar do que 
poder ia ser a “real ização da humanidade” neste nosso tempo. Em alguma 
medida isto ocorre nos textos Sobre a morte do homem e o super-homem ,  do 
f i lósofo Gi l les Deleuze, e Tecnologia,  Modernidade e Pol í t ica ,  do sociólogo 
lusi tano Hermínio Mart ins.  Deleuze e Mart ins apresentam alguns dos 
pr incipais argumentos envolv idos na atual  d iscussão sobre as f ronteiras do 
humano, imposição deste momento em que a clonagem de uma pessoa 
escapa da f icção para instalar-se, ao menos como possibi l idade, em algum 
laboratór io.  
Textos de f i losof ia e teor ia social ,  o tempo para nossos autores não é 
uma dimensão especulat iva da Física nem cronologia de horas iguais;  é 
antes o tempo da Histór ia,  suas di ferenças. Ao menos para Deleuze, que 
comenta e,  em boa parte,  segue Foucaul t :  toda forma é precár ia,  pois resul ta 
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do confronto de forças internas e externas, o que estende-se à forma 
humana. Esta,  em que nos reconhecemos como humanos, também resul tado 
de um confronto,não testa necessar iamente exigida para o pensar,  querer e 
imaginar.  Deleuze comenta seqüência que vai  do Classic ismo (século XVII)  
da forma-Deus, quando a f i losof ia media-se com o inf in i to.  Daí para o XIX 
quando, desde fora,  a f in i tude molda a forma-Homem, o comparado subst i tu i  
o geral .  O cont inuum  do classic ismo, f in i to apenas no Deus expl icado, é 
f raturado em dimensões discretas,  que têm nas forças da Vida, Trabalho e 
Linguagem suas raízes. Esta passagem ganha uma categor ia fundamental  de 
Foucaul t ,  acatada por Deleuze: a dobra. O cont inuum do inf in i to dobra-se, 
em um pr imeiro momento,  e propic ia,  em outro movimento,  o surgimento da 
Economia Pol í t ica,  da Biologia e da Lingüíst ica.  Fica superada a imobi l idade 
presente na anál ise das r iquezas, da Histór ia Natural  e da Gramática Geral  
do Classic ismo. (DELEUZE; 1988:132-137) 
Na superação da forma-Deus, Deleuze aponta a l igação entre Foucault  
e Nietzsche: interessa- lhes a morte do homem, questão der ivada já no 
encontro com as forças da f in i tude que const i tuíram a forma-Homem do 
século XIX. Morte que não deve ser lamentada, para Foucaul t  e Deleuze. 
“Com efei to,  essa forma tem sido boa? Será que ela soube enr iquecer ou 
mesmo preservar as forças no homem, a força de viver,  a força de falar,  a 
força de trabalhar? Será que ela poupou aos homens existentes a morte 
v iolenta?” 
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Para Hermínio Mart ins,  outra perspect iva.  O argumento:  af i rmar que o 
cr ist ianismo é o pr incipal  responsável  pelo desejo ocidental  de dominar a 
natureza, o que leva à degradação ambiental ,  fe i ta pelo histor iados Lynn 
White em 1967, pode ser refutada por “ . . .boas autor idades teológicas. . . ”  e 
que não nos deixam esquecer as t radições da Curador ia e Cooperação; o 
cr ist ianismo, mult i facetado quando o assunto é natureza (mundo natural) ,  
não pode ser t ratado como uma doutr ina homogênea. (MARTINS; 1996:199) 
Segundo Mart ins,  também não poder iam ser embaralhadas pela 
l i teratura sociológica dedicada à questão do domínio da natureza, como faz a 
Escola de Frankfurt ,  duas tradições apontadas por esse autor como “ . . .  
ideais e t íp icas . . . ”  :  a prometéica e a fáust ica.  (MARTINS; 1996:200)  
Mart ins,  ao recuperar a t radição prometéica, herdeira da Revolução 
Francesa e bem representada pela Fi losof ia Posi t iva,  também francesa, 
procura resguardar os ideais,  valores,  al i  estabelecidos. Assim, essa 
tradição “ . . .  l iga o domínio técnico da natureza a f ins humanos e sobretudo 
ao bem humano, à emancipação da espécie inteira  . . . ”  ou “ . . .Nunca será 
demais subl inhar que, para Saint-Simon e a muito execrada tradição 
Posi t iv ista f rancesa, o único t ipo út i l  de acção humana exercido por seres 
humanos é aquele que é exercido sobre as coisas  . . . ” .  Ao discut i r  a obra de 
Cournot,  prometéico francês do século XIX, af i rma que al i  não podem ser 
encontrados o “ . . .  ideal  do conhecimento cientí f ico total  [nem]  um projeto de 
domínio tecnológico universal  da natureza. ”  Para Comte, a ampl iação do 
bem-estar mater ia l  é apenas um meio para,  na sociedade posi t ivo- industr ia l ,  
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alcançar-se o amor da Humanidade como um todo; com o “ . . .  amor por seu 
pr incípio  . . . ” ,  desconf iança crescente de engenheiros e c ient istas 
prof issionais,  percepção de af in idades entre o Posi t iv ismo e o proletar iado 
urbano, Comte é apresentado como o “ . . .  fundador do Posi t iv ismo ant i -
tecnocrát ico . . . ” .  (MARTINS; 1996:200-210) 
Parece justo recordar que havia um equi l íbr io,  uma medida humana 
entre aqueles pensadores europeus, ainda que Mart ins concentre-se nos 
posi t iv istas f ranceses. Homens que viram a expansão industr ia l  mudar 
radicalmente seu mundo com novidades incessantes e aparentemente 
inf indáveis.  No entanto,  também parece oportuno lembrar que são 
pensamentos do século XIX.  Estão, portanto,  ancorados em uma Europa que 
não vivera a Pr imeira Guerra Mundial ,  “ . . .  uma máquina que brutal izou o 
mundo  . . . ” .  (HOBSBAWM; 1995:128) Essa observação, descontada sua 
obviedade, está aqui  porque parece escapar da anál ise de Mart ins,  quando 
lança-se sobre os “ fáust icos”.  
No balanço de Mart ins,  se os posi t iv istas f ranceses estão arranjados na 
coluna dos crédi tos,  os fáust icos alemães que viveram o período entre as 
duas guerras mundiais,  têm lugar na coluna dos débi tos.  E são muitos:  ant i -
democrát icos,  nihi l is tas,  não-racionais,  confundem o posi t iv ismo com a 
tecnocracia autor i tár ia;  e a l is ta segue. E quem de alguma forma permit iu-se 
um “contágio” com os fáust icos,  ou com algo semelhante a suas idéias,  
merece um desconto na val idade de ser pensamento;  entre eles:  Adorno, 
Horkheimer,  Marcuse e Habermas. Este úl t imo, apesar de aparecer 
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recentemente como um dos maiores defensores do projeto da modernidade, é 
um “quase fáust ico” ,  pois em seu pensamento “ . . .  já não há conf iança na 
af in idade elect iva dos valores e das normas da ciência moderna que 
impregnaram largamente as t radições prometéicas . ”  (MARTINS; 1996:243) 
A Alemanha viveu no período entre-guerras uma si tuação ímpar e que 
chama nossa atenção até hoje,  seja o assunto inf lação monetár ia ou 
ideologia.  Interessa mais perguntar:  o que just i f ica aparar as cr í t icas ao 
projeto da modernidade, herdeiro do I luminismo, e desf igurar,  quase à 
car icatura,  seus crí t icos? E mais,  qual  a razão de insist i r  em colocar os 
fáust icos na Alemanha pré-hi t ler ista,  suger indo que a crí t ica ao projeto 
moderno é rota para o autor i tar ismo e o i r racional ismo? 
O sent imento de ruína da cul tura européia não foi  exclusivamente 
alemão. “Vivemos numa época essencialmente trágica; por isso recusamo-
nos a tê- la como tal .  O grande desastre aconteceu; achamo-nos entre ruínas  
. . . ” .  Assim o inglês D.H. Lawrence in ic ia seu romance O Amante de Lady 
Chatter ley,   que começou a ser escr i to em 1925 e foi  publ icado três anos 
depois.  Lawrence casou-se com Fr ieda von Richthofen, alemã. E, com este 
poderoso argumento nas mãos, autor idades br i tânicas just i f icaram perseguir  
e acusar de espionagem o escr i tor  que teve a coragem de af i rmar,  em plena 
Pr imeira Guerra,  que este conf l i to era o suicídio da Europa civ i l izada. 
A oposição de Lawrence à guerra não t inha nada de fáust ico ou 
germânico, apesar de sua esposa alemã. Na “Frente Ocidental” ,  extensa 
região de tr incheiras em solo f rancês onde as posições pouco mudaram, a 
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in ic iat iva alemã de romper a l inha in imiga em Verdun ( fevereiro- ju lho de 
1916) fo i  uma batalha de dois mi lhões de homens e um mi lhão de baixas. A 
resposta br i tânica,  no Somme, custou à Grã-Bretanha 420 mi l  mortos,  60 mi l  
no pr imeiro dia de ataque.  A Grã-Bretanha perdeu uma geração, com meio 
mi lhão de homens mortos com menos de 30 anos. De todos os alunos de 
Oxford e Cambridge com menos de 25 anos que foram para a guerra,  um 
quarto fo i  morto.  (HOBSBAWM; 1995:33-34) 
Há um colapso do projeto moderno com a guerra in ic iada em 1914, com 
seus submarinos, armas químicas, aviação e soldados brutal izados pelo 
horror e carni f ic inas até então desconhecidos; através da técnica metalúrgica 
aprovei tada agora em escala industr ia l  podiam agora acontecer os “ furacões 
de aço”   para “amaciar ”  os in imigos, nas palavras do “ fáust ico” Ernst  Junger.  
(HOBSBAWM; 1995:33) 
A f in i tude confrontada como força externa ganha uma dimensão nova: 
parecia inf in i ta a i r racional idade da guerra que contava com todo aparato 
que a tecnologia e a indústr ia podiam oferecer.  Aldous Huxley,  amigo de 
D.H. Lawrence, refer indo-se aos séculos XVII I  e XIX, af i rma que foi  essa 
uma época em que tornou-se “ . . .  auto-evidente que os avanços do controle 
do homem sobre seu meio-ambiente inevi tavelmente fossem acompanhados 
por avanços correspondentes na fel ic idade indiv idual ,  na moral idade pessoal  
e social ,  e na quant idade e qual idade da at iv idade cr iat iva nas esferas da 
arte e da ciência.  Aqueles que t iveram idade suf ic iente para ter s ido 
educados na tradição vi tor iana podem recordar (num misto de divert imento e 
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melancol ia)  a hipótese básica e inquest ionável  daquele consolador 
Weltanschauung. Comte, Spencer e Buckle expressaram o assunto com 
respei tável  l inguagem abstrata;  mas a essência de seus credos era 
s implesmente esta:  pessoas que usavam cartolas e v iajavam em trens ser iam 
incapazes de fazer a espécie de coisas que os turcos estavam fazendo com 
os armênios ou que nossos ancestrais europeus ter iam fei to uns aos outros 
na época da máquina a vapor.  Hoje,  porém, após duas guerras mundiais e 
t rês grandes revoluções, sabemos que não existe necessar iamente 
correlação entre a avançada tecnologia e a avançada moral idade. ( . . . )  No 
campo das relações internacionais,  as di ferenças mais marcantes entre os 
homens do século 20 e os ant igos assír ios é que os pr imeiros ter iam 
métodos mais ef ic ientes de cometer atrocidades e ser iam capazes de 
destruir ,  t i ranizar e escravizar em escala muito maior.”   (HUXLEY; 1952:99-
100) 
Os europeus que acredi tavam que não ser iam capazes de “ . . .  fazer a 
espécie de coisas que os turcos estavam fazendo com armênios. . . ”  estavam 
enganados. O mundo do século XX “ . . .  acostumou-se à expulsão e matança 
compulsór ias em escala astronômica, fenômenos tão conhecidos que foi  
preciso inventar novas palavras para eles:  ‘sem Estado’ ( ‘apátr ida’)  ou 
‘genocídio’ .  A Pr imeira Guerra Mundial  levou à matança de um incontável  
número de armênios pela Turquia – o número mais habi tual  é de 1,5 mi lhão - ,  
que pode f igurar como a pr imeira tentat iva moderna de el iminar toda uma 
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população. ”  E,  ainda, 300 mi l  foram os armênios que t iveram de sair  de seu 
país,  como refugiados. (HOBSBAWM; 1995:57) 
Mart ins,  no entanto,  parece preso à forma-Homem, vol tando aos termos 
de Deleuze. Mas não só ele:  o esforço centrado no crescimento econômico 
está presente em quase todo o planeta,  como objet ivo inequívoco de 
progresso. A forma-Homem, no entanto,  do mundo do século XIX – da 
produção para o bem-estar mater ia l  e poder do Estado nacional  – não 
anuncia já o seu f im? Voltamos a Deleuze, que segue Foucaul t :  da forma-
Deus para a forma-Homem, que carrega,  desde o pr incípio,  a sua morte,  
abr indo caminho para o além-do-homem. Há, porém, uma di ferença 
importante entre Foucaul t  e Deleuze:  este não dá uma pr ior idade à 
l inguagem – reunida na l i teratura – f rente ao trabalho e à v ida; antes,  
estende o argumento de Foucaul t .  “ . . .  Foucault  dá à l inguagem um pr iv i légio 
que ele recusa à vida e ao trabalho:  ele pensa que a vida e o t rabalho, 
apesar de sua dispersão concomitante à da l inguagem, não perderam a 
capacidade de reunir  o seu ser.  Parece-nos, entretanto,  que, em sua 
dispersão respect iva,  o t rabalho e a v ida só puderam se reunir  – cada um 
deles – numa espécie de descolamento face à economia ou à biologia,  
exatamente como a l inguagem só pôde aceder à reunião ao descolar-se a 
l i teratura da l ingüíst ica.  Foi  preciso que a biologia sal tasse para a biologia 
molecular,  ou que a vida dispersa se reunisse no código genét ico.  Foi  
preciso que o trabalho dispersado se reunisse nas máquinas de terceira 
geração, c ibernét icas ou informát icas.  Quais ser iam as forças em jogo, com 
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as quais as forças do homem entrar iam em relação? Não ser ia mais a 
elevação ao inf in i to,  nem a f in i tude, mas um f in i to- l imi tado, se dermos esse 
nome a toda si tuação de força em que um número f in i to de componentes 
produz uma diversidade prat icamente i l imi tada de combinações. ( . . . )  E o 
f in i to- i l imi tado, ou a super-dobra, não é o que Nietzsche já del ineava sob o 
nome de eterno retorno? ”  (DELEUZE; 1988:140-141) 
Deleuze fala de uma general izada dissolução ou fragmentação de todos 
os códigos da f in i tude; f in i tude que gerou a forma-Homem. As informações 
foram reduzidas a unidades mínimas, -  e aqui  estão as forças externas – 
const i tuídas pela s imultânea e general izada dissolução das formas e códigos 
da vida, do trabalho e da l inguagem. O corpo humano está vasculhado pelos 
microscópios mais potentes.  Há o fato de que um homem, condenado à 
morte,  doou seu corpo para um exper imento de micro- laminação. Petr i f icado 
em um bloco congelado e “gasto” até o f im em cortes extremamente 
reduzidos, a histór ia desse homem oferece uma imagem assustadora dos 
desaf ios que estão por v i r  na dissolução da forma-Homem. A violência da 
pena de morte associada ao avanço do conhecimento c ientí f ico do corpo 
humano. 
E assim são revelados os códigos moleculares;  e esses códigos, 
recolhidos, estão lançados como forças externas, di lu idoras da forma-
Homem. Também os ardis e raciocínios dos mestres enxadr istas estão 
armazenados em unidades mínimas de informação; processadas por 
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poderoso computador,  derrotaram um dos maiores mestres.  Mas, não 
f icaríamos, assim, sem uma referência de valor? 
Deleuze fala-nos de um mundo de máxima potência,  algo desconhecido 
até hoje.  Vivemos com todas as possibi l idades num encontro de f icção e 
real idade. Deleuze pensa com Nietzsche: “As forças no homem entram em 
relação com forças de fora ,  as do si l íc io,  que se vingam do carbono, as dos 
componentes genét icos, que se vingam do organismo, as dos agramaticais,  
que se vingam do signi f icante.  ( . . . )  O que é o super-homem [a lém-do-homem 
em outras t raduções]? É o composto formal das forças no homem com essas 
novas forças. O homem tende a l iberar dentro de si  [em i tá l ico no or ig inal ]  a 
v ida, o t rabalho e a l inguagem. ”  (DELEUZE; 1988:141) 
Neste céu, que verá o surgimento do além-do-homem, carregado de 
quase-todas as possibi l idades (“ f in i to- i l imi tado”) ,  uma pequena mudança ou 
recombinação (“a di ferença que faz di ferença”)  pode cr istal izar formas 
novas. Novas? Nietzsche, em 1884, quando já “ . . .  e labora de forma 
consistente sua própr ia f i losof ia . . . ”  (MARTON: 1993:89) escreveu: “Se o 
mundo pode [em i tá l ico,  na t radução] ser pensado como grandeza 
determinada de força e como número determinado de centro de força – e 
toda outra representação permanece indeterminada e conseqüentemente 
inuti l izável  [em i tá l ico,  na tradução] – disso se segue que ele tem de passar 
por um número calculável  de combinações, no grande jogo de dados de sua 
existência.  Em um tempo inf in i to,  cada combinação estar ia alguma vez 
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alcançada; mais ainda: estar ia alcançada inf in i tas vezes . ”  (MARTON; 
1993:108) 
A superdobra ou f in i to- i l imi tado, então, é o eterno retorno? Ou melhor:  
o f in i to- i l imi tado pode  ser o eterno-retorno? Categor ia resul tante de uma 
genealogia das ciências que tem o século XIX como centro (a forma-Deus 
antes  e o além-do-homem depois ) ,  o f in i to- i l imi tado está determinado por um 
processo de hiper- f ragmentação dos códigos e informações que uma vez 
est iveram reunidos na Vida, no Trabalho e na Linguagem. Deleuze não se 
opõe à passagem do tempo, como parece ser o caso de Mart ins,  e busca o 
futuro,  a inda que “ . . .  com indicações bastante discretas. . . ” .  
(DELEUZE;1988:140) No entanto,  ao igualar o eterno-retorno, marco da 
f in i tude do mundo em Nietzsche, ao f in i to- i l imi tado, torna possível  certa 
distância,  ao af i rmar que o além-do-homem, nova forma, “ . . .esperamos não 
será pior que as duas precedentes [ forma-Deus e forma-Homem]”.  
Por mais precár ia que possa ser,  há uma imagem que podemos 
associar à passagem para o além-do-homem, suger ida na le i tura de Deleuze. 
Talvez uma perspect iva.  Há, na passagem para o além-do-homem, assim 
como Deleuze a apresenta,  uma di lu ição antes que uma af i rmação contra a 
forma-Homem. Talvez tenhamos aí  uma evolução (ou uma força, vetor)  na 
anál ise oferecida por Deleuze. A seqüência forma-Deus/forma-Homem/Além-
do-homem traça o caminho de uma fragmentação crescente.  Do todo 
contínuo (Deus de inf in i tos atr ibutos),  dobrado e f raturado em partes 
discretas nos séculos XVII I  e XIX da revolução industr ia l ,  redobrado no 
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mundo do código genét ico revelado da dupla-hél ice e nos automatismos 
cibernét icos real iza-se uma div isão contínua das coisas. 
A informação, reduzida a impulsos elétr icos ou às menores unidades do 
código genét ico,  resul ta de uma trajetór ia em que o controle (Ciência e 
técnica associadas aos Estados e grandes empresas) e a anál ise (quebra) 
prevaleceram. Nuvem de informações mínimas, as forças externas ao homem 
tendem ao imater ia l ,  d i ferente da f in i tude concreta da máquina industr ia l  do 
século XIX que art iculava a ferramenta e seu uso (antes propr iedade do 
trabalhador)  através de um mecanismo de transmissão com uma fonte 
propulsora.  Peso e movimento v isíveis.  E esse trabalhador não era al ienado 
de seu produto e de sua consciência como produtor? E, então, como 
chamaremos (o que será)  o sucedâneo do concei to de al ienação sem a 
mater ia l idade da máquina e de quase toda mercador ia do capi ta l ismo 
industr ia l? 
O tamanho do número que some todos os códigos mínimos da 
l inguagem, do trabalho e da vida talvez não importe,  a lém de ser 
inalcançável .  As forças internas ao homem estão também elas rarefei tas;  
cada t ipo de célula de cada tecido humano foi  f ragmentado e está “ lá fora”.  
O além-do-homem é resul tado de estupenda força desintegradora 
capi taneada pela técnica. Não há por que chorar? Talvez. Mas há o per igo. 
Para Heidegger,  em texto de 1959, “ . . .  a revolução da técnica, que está 
deslanchando na era do átomo, poder ia prender,  enfei t içar,  i ludir  e cegar o 
homem, de modo que um dia o pensar calculador f icar ia como o único vál ido 
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e em exercíc io.  Qual grande per igo se aproximaria então? Então se juntar ia o 
intelecto mais agudo e ef icaz do planejamento calculador e do inventar com 
a indi ferença contra o ref let i r ,  com a total  fa l ta de pensar.  E então? Então o 
homem ter ia negado e jogado fora o que é mais própr io dele,  que ele é um 
ser pensante.”  (apud BRÜSEKE; 2001:96-97) 
Se a questão colocada por Deleuze aponta,  embrionar iamente,  as 
possibi l idades inf in i tas do mundo de fragmentos, o que dizer do própr io 
processo de fragmentação, da técnica? Não foi  a máquina – a do século XIX 
– resul tado de uma expropr iação? Não é o conhecimento dos povos 
tradic ionais um local  de mineração para a indústr ia farmacêut ica? A 
fragmentação não carrega ela mesma uma direção, o vetor do per igo? 
Numa perspect iva,  o Todo (o Ser) ,  desalojado pela c iência anal í t ica,  
desmonta-se e desvincula da humanidade o seu pertencimento cósmico. 
Resta uma humanidade “sem morada”,  que dever ia procurar um reencontro.  
Re- l igare:  t rata-se de uma perspect iva rel ig iosa que não se confunde 
necessar iamente com a tradição da teologia judaico-cr istã ou mesmo 
qualquer outra rel ig ião. Talvez o processo de fragmentação do conhecimento 
não encontre obstáculos;  devemos olhar  para o f luxo histór ico e tentar 
compreender quais são as forças que estão presentes.  Não fugir  da 
responsabi l idade de pensar as novas formas do humano, seja lá por quantos 
chips e mecanismos essa nova humanidade seja const i tuída. A arte daqueles 
que procuraram fazer do pertencimento humano uma exper iência para além 
do orgulho antropocêntr ico e do egoísmo, ou mesmo t iveram uma intuição 
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disso, ta lvez seja o que mais pode agora nos ajudar.  “That I  am part  of  the 
earth my feet know perfect ly,  and my blood is part  of  the sea”.  (D. H. 
LAWRENCE, Apocalypse)  
Haver ia,  assim, a necessidade de um “retorno ao sagrado”? Tapu  é a 
palavra que os Maori  da Nova Zelândia usam com um sent ido aproximado de 
“sagrado”.  O concei to e a prát ica de tapu  impl ica a idéia de que o mundo não 
nos pertence. E mais:  o mundo, sagrado, não é coisa “à parte”.  Para os 
Maori ,  somos um com  o mundo em que vivemos. Tapu, concei to e prát ica,  
serve como um alerta constante aos Maori ,  que devem respei tar seu meio-
ambiente.  As narrat ivas t radic ionais Maori  t raduzem esse pr incípio através 
de uma via s imból ica,  real izando uma mensagem ét ica.  A vir tude do respei to 
por tapu  impl ica respei to por tudo que existe no meio-ambiente,  
compensando nossa costumeira v isão egocêntr ica com outra ecocêntr ica.  
(PATTERSON; 1994:402) 
Em oposição à v ia s imból ica da ét ica Maori ,  a t ra jetór ia do pensamento 
moderno para Max Weber encontra-se resumida na expressão 
“desencantamento do mundo”.  Para as Ciências Sociais o desencantamento 
garant iu autonomia frente ao poder v igente.  Assim aprendemos no texto 
“Para Abr ir  as Ciências Sociais” ,  que veio à luz em 1996 por in ic iat iva da 
Fundação Calouste Gulbenkian. O texto resul ta de esforço colet ivo l iderado 
por Immanuel Wal lerstein e t inha como objet ivo “ . . .abrir  as Ciências Sociais 
de maneira a poderem responder adequada e completamente às legít imas 
objeções de estrei teza e assim just i f icar a pretensão da universal idade no 
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que se refere à sua relevância,  apl icabi l idade e val idade. ”  (COMISSÃO 
GULBENKIAN; 1996:89).  
No trabalho l iderado por Wal lerstein vemos que “ [o desencantamento 
do mundo] const i tu iu um passo fundamental  no sent ido de l ibertar a at iv idade 
intelectual  de manietadoras pressões externas e da mitologia,  e cont inua a 
manter-se vál ida . ”  (COMISSÃO GULBEKIAN; 1996:109) 
Não acredi to que a palavra mitologia esteja perdida no meio da frase 
acima. Opor-nos ao “poder v igente”,  suas “pressões externas” e à mitologia 
tem sabor,  s im, c idadãs e c idadãos, de nossas obr igações com o Terceiro 
Estado. Ainda assim vale lembrar que Robespierre propôs no dia 20 Prair ia l  
do ano I I  da Repúbl ica (8 de junho de 1794) o amor do Ser Supremo, 
prestando homenagem ao “Autor da natureza”,  em manobra que tanto 
procurava impedir  o retorno à “superst ição” e o império dos “padres 
ambiciosos” quanto combater o ateísmo, já que a rel ig ião aos olhos da alma 
é um constante apelo à just iça:  ela é enf im, social  e republ icana. (PITOCCO; 
1989:68-69) Robespierre é morto pouco depois.  
A instalação de um ideal  republ icano e la ico nos úl t imos dois séculos 
s igni f icou, também, desencantamento.  Nas Ciências Sociais,  os estudos 
comparados revelaram as di ferenças entre a sociedade moderna e as 
sociedades tradic ionais,  mas ocul tou a complexidade dessas úl t imas. Disso 
resul tou a sugestão de “descolonizar as própr ias c iências sociais e humanas” 
na expressão do invest igador afr icano Engelbert  Mveg. (COMISSÃO 
GULBENKIAN; 1996:85) 
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Ao mesmo tempo em que podemos testemunhar o apelo por 
descolonização das Ciências Sociais,  registramos outra demanda: o 
reencantamento do mundo. No entanto,  este reencantamento deve ser fe i to 
“sem retrocessos”.  O “desencantamento” nos l ivrou das pressões externas e 
da mitologia;  ao terr i tór io ocupado por este avanço já real izado não devemos 
abdicar.  “Pretende-se que o reencantamento do mundo l ibere mais ainda  
[gr i fo nosso]  o pensamento humano. ”  (COMISSÃO GULBEKIAN; 1996:110) 
Precisamos mais l iberdade pois o “desencantamento” teve um 
“problema”:  o concei to de neutral idade cientí f ica,  já que não podemos 
(nunca) “apartar o/a c ient ista de seu contexto f ís ico e social  concreto .  [e]  a 
crença general izada numa neutral idade cientí f ica tornou-se, ela própr ia,  um 
grande obstáculo ao crescimento  [gr i fo nosso] do valor de verdade dos 
nossos achados. [ . . . ]  Transpor o reencantamento do mundo para uma prát ica 
razoável  e ef icaz não será fáci l .  Mas parece-nos ser uma tarefa urgente para 
os c ient istas sociais . ”  (COMISSÃO GULBENKIAN; 1996:110) 
Antes de qualquer outra palavra:  não ser ia a idéia de reencantamento 
“como prát ica  razoável  e ef icaz ”  uma expressão do que um dia foi  chamado 
de eurocentr ismo? Razão e ef icácia tem mais a ver com indústr ia,  Estado 
Nacional ,  juros e aço do que, por exemplo,  o compromisso ét ico dos Maori  
com suas f lorestas,  “encantadas”.   
Para o dic ionár io “Aurél io” ,  encantar é verbo transi t ivo direto e s igni f ica 
“1.  Lançar encantamento ou magia sobre;  enfei t içar  [ . . . ]  2.  Transformar 
(pessoa) em outro ser,  por artes mágicas.  [ . . . ]  3.  Seduzir ,  cat ivar;  maravi lhar,  
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arrebatar  [ . . . ]  4. Causar extremo prazer a;  del ic iar . ”  (NOVO AURÉLIO 
SÉCULO XXI;  1999:745) 
Como será alguém “razoavelmente enfei t içado ou arrebatado” ou, 
ainda, “ef icazmente maravi lhado”? Há uma impermeabi l idade entre os termos 
acima que não poderá resolver-se. Ainda em “Para Abr ir  as Ciências 
Sociais ” ,  é apontada a necessidade  de aval iar-se “ . . .as impl icações da 
recusa da dist inção ontológica entre seres humanos e natureza – uma 
dist inção incrustada no pensamento moderno pelo menos desde Descartes. ”  
(COMISSÃO GULBENKIAN; 1996:112) Pois nos parece que a dist inção 
ontológica entre seres humanos e natureza vem claramente,  sem pejo,  na 
intenção de um “reencantamento razoável  e ef icaz.”  
A base f i losóf ica do problema da al ienação está no pensamento 
dual ista,  em que corpo e mente são ent idades separadas. Isto leva ao 
problema da interação entre mente e corpo e,  ainda, da reciprocidade entre 
as mentes.  “La terr ib le subjet iv idad que infunde en nosotros este dual ismo es 
una de las más poderosas fuentes del  hecho y del  sent ido de la al ienación – 
no solamente en el  indiv iduo, s ino entre los pueblos.  [ . . . ]  Esto t iene relación 
con otro aspecto de nuestra posic ión actual  en f i losofía:  e l  problema 
ecológico. [ . . . ]  en la perspect iva dual ista no solamente se da la separación 
radical  de la mente y del  cuerpo: se da la separación del  ser humano y de la 
naturaleza. ”  (WIENPAHL; 1990:153) 
A questão da al ienação, outrora fundamental  na discussão sobre a 
separação homem-natureza, seu estranhamento do mundo, encontrou na 
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teor ia de Kar l  Marx um lugar importante,  apesar das di f iculdades que tem o 
marxismo atual  de l idar com a questão ambiental .  
“Contemporary Marxists st i l l  f ind themselves in acute di f f icul t ies when 
confront ing contemporary ecological  and environmental  issues. This is 
largely,  however,  because they have forgotten what Marx or ig inal ly wrote 
about the relat ionship between nature and the human species.  Marx’s 
argument was the dialect ical  one, arguing that the concepts of  ‘man’ and 
‘nature’ would be histor ical ly changed as one chal lenged the other.  The 
human subject  is therefore envisaged as both construct ing and being 
constructed by nature.  As Marx put i t  in Capital :  ‘by thus act ing on the 
external  wor ld and changing i t ,  [man] at  the same t ime changes his own 
nature’” .  (DICKENS; 1992:48) 
A posição do marxismo atual  com relação ao meio-ambiente pode ser 
resumida na posição tomada pela delegação chinesa na Conferência sobre 
Meio-Ambiente real izada em Estocolmo em 1972: não existe escassez. As 
delegações ocidentais naquela Conferência acredi taram que com isso os 
chineses quer iam dizer que dispunham de vastas reservas de recursos 
naturais.  Mas, de fato,  havia naquela posição da delegação chinesa uma 
extensão do que em parte havia s ido desenvolv ido cerca de um século antes.  
Os marxistas contemporâneos tendem a argumentar,  seguindo Marx e 
Engels,  que as necessidades não são apenas produto de necessidades 
biológicas, mas são socialmente cr iadas. Assim, as necessidades não podem 
ser destacadas de seu contexto social  e histór ico.  Da mesma forma, 
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‘ recursos’  é também um concei to maleável ,  sujei to a mudanças, já que, 
apesar de sua disponibi l idade ser f ixa,  seu uso dependerá dos níveis de 
tecnologia e de consumo. Portanto,  escassez para muitos dos marxistas 
contemporâneos não é noção muito acei ta.  (DICKENS; 1992:49) Assim, ainda 
hoje,  a questão da l imitação dos recursos e do crescimento econômico como 
indutor da degradação ambiental  não são parâmetros para grande parte da 
anál ise inspirada em Marx.  
Para a equipe de “Para Abr ir  as Ciências Sociais” ,  a relação 
humanidade-natureza toma outra perspect iva:  a pr incipal  l ição a t i rar  das 
ciências naturais (ainda um parâmetro!)  é atentarmos para a complexidade 
da dinâmica social ,  em época de incerteza e de um movimento em direção à 
t ransdiscipl inar idade. (COMISSÃO GULBENKIAN; 1996:113-114)  
Vale aqui  lembrarmos  que a questão das l imitações discipl inares não é 
tão nova, ainda mais quando a questão é a superação do paradigma 
cartesiano. Aldous Huxley,  já em 1955, advert ia:  “Acho que uma das razões 
pela fal ta de atenção ao treinamento corpo-mente é que essa espécie 
part icular de aprendizado não caber ia em nenhum escaninho acadêmico. 
Este é um dos grandes problemas da educação: tudo acontece num 
escaninho. ”  (HUXLEY; 1995:57) 
Complexidade e transdiscipl inar idade, no entanto,  tem l imite:  não 
podemos abandonar o concei to de racional idade substant iva.  “Como tão bem 
af i rmou Whitehead, o projeto que cont inua a ser central ,  tanto para os 
estudiosos da vida social  humana como para os estudiosos das ciências 
50 
naturais,  é o da intel ig ibi l idade do mundo. ”  Para Whitehead, lembra-nos 
Wal lerstein e equipe, é necessár io um quadro sistemát ico e coerente de 
idéias,  “ lógico e necessár io ’ ,  para ser tomado como parâmetro interpretat ivo 
de “ todo e qualquer elemento da nossa exper iência . ” (COMISSÃO 
GULBEKIAN; 1996:114-115) 
Assim, devemos interpretar,  por lentes lógicas e necessár ias,  os fatos 
da exper iência v iv ida. A interpretação f ica “deste lado” e a v ida, com seus 
momentos (nem sempre) discretos,  f ica do outro.  Nesta separação não 
podemos esperar reencantamento,  pois não há união. Lembremos a idéia 
implíc i ta na noção Maori  de tapu: somos um com o mundo em que vivemos. 
A tentat iva de podermos apreender a total idade que se expressa na 
natureza encontra lugar na obra de Goethe, também um natural ista:  
“Observando el  edi f ic io del  universo en su máxima extensión y en su 
div is ib i l idad extrema no podemos evi tar pensar que en la base de todo haya 
una idea según la qual  Dios,  de eternidad en eternidad, puede crear y actuar 
en la naturaleza y la naturaleza en Dios.  Intuic ión, observación, ref lexión nos 
acercan cada vez más a estos mister ios.  [ . . . ]  Aquí encontramos una 
di f iculdad part icular,  de la que no siempre somos claramente conscientes:  
que entre idea y exper iencia parece haberse establecido un cierto abismo 
que toda nuestra fuerza aspira inúl t imente a colmar.  A pesar de esto,  nuestra 
eterna aspiración sigue siendo superar este hiato con la razón, el  
entendimiento,  la imaginación, la fe,  e l  sent imiento,  la i lusión y,  s i  no lo 
logramos de otro modo, con la estupidez . ”  (GOETHE; 1997:191) 
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Mas temos, antes da estupidez, opções: “Dada a escolha de futuros 
possíveis,  a questão dos recursos torna-se, em grande medida, uma questão 
pol í t ica,  e a exigência de uma part ic ipação alargada na tomada de decisões 
apl ica-se a nível  mundial . ”  (COMISSÃO GULBENKIAN; 1996:115) Para a 
escolha ser melhor,  devemos atentar “a um problema social  resul tante da 
cr iação do conhecimento: o de como evi tar  cr iar  um fosso entre os que 
sabem e os que não sabem. ”  (COMISSÃO GULBENKIAN; 1996:115-116) 
Aqui  aparece-nos a escolha, racional ,  na discussão humanidade-
natureza: dados os futuros possíveis.  Somente não sabemos o que e quanto 
deveríamos saber para efetuar essa escolha entre futuros,  que dever iam ser 
bem dist inguíveis.  O que ser ia o consumidor racional  de futuros? Essas 
questões parecem insolúveis.  
Há a necessidade de um novo compromisso. Pelo reencantamento do 
mundo a noção de complexidade que vem das ciências naturais ta lvez seja 
insuf ic iente.  Outra posssibi l idade está em recuperar a idéia,  e a exper iência,  
de ident idade com a natureza, o todo. 
“O pr imeiro dever do indivíduo é [ . . . ]  simplesmente exercer o papel  que 
lhe foi  atr ibuído – como o fazem o sol  e a lua, as vár ias espécies animais e 
vegetais,  as águas, as rochas e as estrelas – sem resistência,  sem 
negl igência,  e,  então, se possível ,  or ientar a mente de maneira a ident i f icar 
sua consciência com o pr incípio cont ido no todo. ”  (CAMPBELL; 195:13) 
O pertencimento ao todo, a natureza, no entanto,  fo i  descartado nos 
úl t imos séculos,  no “desencantamento do mundo”.  Isto aconteceu também 
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porque a natureza sempre foi  apreendida de forma ambivalente:  cr iadora e 
destruidora.  
A idéia que surge a part i r  do século XVII ,  de uma natureza inanimada e 
mecânica,  é de certa forma mais confortadora,  pois  “ . . .proporciona a 
sensação de que estamos no controle,  e a impressão grat i f icante de 
conf i rmar a nossa crença de que superamos nossos modos de pensar 
pr imit ivos e animistas.  A Mãe natureza é menos amedrontadora se puder ser 
descartada como superst ição [ . . . ]  Infel izmente,  as conseqüências desse 
modo de pensar são, elas mesmas, aterradoras. Nêmesis está hoje operando 
em escala global :  o c l ima está mudando. Medos ant igos estão retornando 
sob novas formas.”  (SHELDRAKE; 1997:21) 
Uma verdadeira descolonização das Ciências Sociais exige abertura.  
Esta exigência aparece na seguinte af i rmação de Immauel Wal lerstein:  “We 
must read far more widely than we now do, and me must strongly encourage 
our students to do so.”  (WALLERSTEIN; 1998) 
A ident idade necessár ia com o mundo de que nos fala Joseph Campbel l  
tem hoje,  entre outros futuros possíveis,  a possibi l idade do encontro de duas 
tradições, separadas ainda na Suméria,  cerca de 2.350 anos antes de Cristo,  
com a separação das esferas div ina e humana. “Pois,  da árvore que cresce 
no jardim onde Deus anda no frescor do dia,  os sábios a Oeste do Irã 
compart i lharam do fruto do conhecimento do bem e do mal,  enquanto os do 
outro lado daquele l imite cul tural ,  na Índia e Extremo Oriente,  provaram 
apenas do fruto da vida eterna. [ . . . ]  E se o homem provasse de ambos os 
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f rutos ele se tornar ia,  d isseram-nos, como o própr io Deus. (Gênese 3:22) – o 
que const i tu i  a benção que o encontro do Oriente e do Ocidente hoje nos 
oferece a todos. ”  (CAMPBELL; 1995:17) 
A reunião das tradições ocidentais e or ientais é um dos fatores mais 
decis ivos para estabelecer uma nova possibi l idade de “reencantamento do 
mundo”.  Para o histor iador Lynn White,  Jr . ,  este encontro de tradições que 
ocorre hoje é tão decis ivo que resul tou na seguinte af i rmação (c i tada em Zen 
and Western Thought,   de Masao Abe):  “Prophecy is rash, but i t  may wel l  be 
that the publ icat ion of  D.T. Suzuki ’s f i rst  Essay in Zen Budhism in 1927 wi l l  
seem in future generat ions as great  intel lectual  event as Wil l iam of 
Moerbeke’s Lat in t ranslat ions of  Ar is tot le in the thir teenth century or 
Marsigl io Fic ino’s of  Plato in the f i f teenth.  But in Suzuki ’s case the shel l  of  
the Occident has been broken through. More than we dream, we are now 
governed by the new canon of  the globe.”   
*  *  *  
De acordo com o concei to de manaaki tanga  dos Maori .  “By exhibi t ing 
the vir tue of  manaaki tanga in my deal ings wi th my environment,  I  accept that  
others also have their  p lace, r igth here where I  am [ . . . ]  Thus, environmental  
manaaki tanga involves the idea that we should ident i fy wi th our 
environmental  k in,  as parts of  a larger whole and as chi ldren of  common 
ancestors. ”  (PATTERSON; 1994:405) 
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O compromisso que funda a ét ica Maori  está inscr i to no campo da 
espir i tual idade enquanto exper iência que leva a um compromisso (praxis) .  É 
o campo onde funda-se a exper iência rel ig iosa por excelência.  
“You can have spir i tual i ty wi thout rel ig ion, but you cannot have rel ig ion, 
authent ic rel ig ion, wi thout spir i tual i ty [ . . . ]  So the pr ior i ty belongs, in my 
opinion, to spir i tual i ty as exper ience, a direct  knowledge of  absolute Spir i t  in 
the here and now, and as praxis,  a knowledge that t ransforms the way I  l ive 
out my l i fe in th is wor ld.”  (CAPRA; STEINDL-RAST & MATUS; 1992:12) 
Espir i tual idade como exper iência di reta:  conhecimento t ransformador.  
Se isto aparece no trecho acima, baseado na tradição “a Oeste do Irã”,  
também é presente no “outro lado” (no extremo Oriente).  “The Budhist  
posi t ion with regard to the relat ion of  mankind and nature may contr ibute a 
spir i tual  foundat ion out of  which could ar ise a solut ion to one of  the most 
pressing problems with which man is today faced – the destruct ion of  the 
environment.  This problem is inextr icably connected with human 
estrangement f rom nature.  I t  resul ts f rom anthropocentr ism whereby a person 
regards nature merely as a means or obstacle to the real izat ion of  sel f ish 
goals,  and thus cont inual ly f inds ways to ut i l ize and conquer i t .”  (ABE; 
1985:212) 
O antídoto ao mundo desencantado não está na complexidade de 
sistemas, redes ou qualquer referência concei tual  que pretenda-se der ivada 
ou semelhante ao “novo paradigma ecológico” ou algo próximo disto.  Em “A 
Teia da Vida” ,  por exemplo,  Fr i t jof  Capra anuncia que neste século há uma 
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mudança do paradigma mecanicista para o ecológico e que, para esse autor,  
“ecológico” e “s istêmico” são sinônimos. Logo depois concorda que ecologia 
é redes. Assim, rede=ecológico=sistêmico. (CAPRA; 1998:13) 
Antes de serem buscados conceitos que, apesar de seu apelo 
“orgânico”,  nos mantêm distantes,  apartados, é necessár io que não 
desviemos da questão que se apresenta central :  a questão da ident idade ou 
integração humanidade-natureza. 
“The intensi ty of  ident i f icat ion with other l i fe depends upon mi l ieu,  
cul ture and economic condi t ions. The ecosophical  out look is developed 
through an ident i f icat ion so deep that one’s own sel f  is  no longer adequately 
del imited by the personal  ego or the organism. One exper iences onesel f  to be 
a genuine part  of  a l l  l i fe.  Each l iv ing being is understood as a goal  in i tsel f ,  
in pr inciple on an  equal foot ing with one’s own ego. I t  a lso entai ls a 
t ransi t ion f rom I- i t  at t i tudes to I - thou at t i tudes – to use Buber’s terminology. ”  
(NAESS; 1989:174) 
Em Mart in Buber,  autor que buscou inspiração no judaísmo míst ico,  
encontramos referência que assemelha-se ao budismo e outras or ientações 
que vão no sent ido de maior ident idade com o mundo, rompendo a barreira 
cartesiana. Para Buber,  o homem “. . .must f ind his own sel f ,  not  the tr iv ia l  
ego of  the egot ist ic indiv idual ,  but  the deep sel f  of  the person l iv ing in a 
relat ionship to the world.  And that is  also contray to everything we are 
accustomed to. ”  (BUBER; 1995:29-30) 
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O que nos parece, no entanto,  estar longe ainda de ser alcançado no 
terreno das Ciências Sociais,  e isto aparece como l imitação no l ivro “Para 
Abr ir  as Ciências Sociais” ,  é que as discussões acerca das tradições 
cul turais que apontam para a ident idade homem-mundo ainda são vistas 
como uma espécie de “outros parâmetros” a serem considerados. E 
incorporados a um corpo de conhecimento c ientí f ico já existente e que, 
assim, vai  progredir  a inda mais .  Há um sent ido evolut ivo e excludente que 
pouco pode se sustentar,  a nosso ver.  Quando a equipe l iderada por 
Wal lerstein c i ta o budismo mahayana,  ta lvez não tenha levado em 
consideração que esta t radição parte de pressupostos (se podemos dizer 
assim) que põem em si tuação crí t ica os fundamentos de algo como um 
“reencantamento razoável  e ef icaz”,  a inda que este reencantamento procure 
just i f icat iva ou parâmetro no desenvolv imento de estudos complexos (ou 
sistêmicos ou ‘ecológicos’)  nas ciências naturais.  
Para o professor Masao Abe, por exemplo,  representante do que foi  
chamada a Escola de Quioto,  pr incipal  expressão da f i losof ia japonesa no 
século XX e que buscou o encontro Ocidente-Oriente ,  a procura da 
humanidade como ent idade viva exigirá um esforço imenso.  
“From what posi t ion is i t  possible to grasp mankind as a s ingle,  l iv ing, 
sel f -aware ent i ty? I  bel ieve that the foundat ion of  th is posi t ion is for  each of  
us to awaken of  his or her t rue Sel f ,  that  is,  each indiv idual  must break 
through his or her ego structure,  thereby real iz ing or ig inal  Sel f .  Why is th is 
so? I t  is  so because to overcome the ego is to overcome the very standpoint  
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wherein one dist inguishes between sel f  and other.  [ . . . ]   The ego is indeed 
nothing other than the basic source of  a l l  such dist inct ions and opposi t ions.  I f  
we turn our backs on the world,  there can be no invest igat ion of  the sel f ;  i f  
we avoid our conf l ic ts wi th history,  which of ten progress beyond human 
control ,  there can be no awakening to the true Sel f .  The true invest igat ion of  
the sel f  is  always the invest igat ion of  the world and of  history. ”  (ABE; 
1989:251) 
Assim, a idéia de ruptura com os modelos cartesianos e mecanicistas 
provavelmente nos exigirá mais do que palavras e desejos.  Não poderemos 
esperar nada muito “razoável  e ef icaz” quando tratarmos de incluir  (ser ia 
este o termo correto?) at i tudes perante o mundo que incluem uma 
exper iência de unidade com o todo.   
Em nossa tradição cientí f ica ocidental  isso exigir ia uma revisão do que 
foi  decidido quando da instalação da Royal  Society em 1663. Nesta 
oportunidade, Thomas Hooke def in iu o que contr ibuir ia para o aumento da 
compreensão das coisas naturais e excluiu,  entre outros campos do 
conhecimento,  o Div ino e a Metaf ís ica.  O surgimento das “duas cul turas” vem 
de at i tudes como esta.  (COMISSÃO GULBENKIAN; 1996:15) 
Os Maori ,  tanto quanto os mestres do Zen-budismo japoneses que 
inspiraram a Escola de Quioto,  nos trazem questões que, ao colocar a 
ident idade homem-mundo como central  em nossas exper iências e v ida, 
superam a posição  que exige um sistema “ lógico e necessár io” para 
interpretarmos o mundo.  
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Arne Naess, nos lembrando Kant,  af i rma que “you shal l  never use any 
l iv ing being only as a means ” .  (NAESS; 1989:174) Talvez, para além disso, 
sejamos hoje colocados frente a uma necessár ia integração com Gaia,  se é 
para termos uma total idade que representa a natureza. Esta integração 
exigirá uma ident idade homem-mundo que tem característ ica existencial ,  de 
exper iência v iv ida e que or iente nova percepção e ét ica.  E talvez este 
desaf io esteja,  pelo menos ao que temos disponível  hoje,  fora dos 
parâmetros do razoável ,  lógico ou necessár io pelas Ciências Sociais.   
Um passo dentro das Ciências Sociais que re- incorpore a ident idade 
homem-mundo assim como expressa nas mitologias não ser ia retrocesso. 
Mas talvez fosse def in i t iva estagnação não estarmos abertos às t radições 
que escapam aos parâmetros fundamentais do conjunto de conhecimentos 
incorporados sob as discipl inas das Ciências Sociais.  A valor ização da 
exper iência v iv ida como fundamento do conhecimento não impl icar ia 
vol tarmos a v iver sob o império dos “padres ambiciosos”.  Talvez mesmo, 
hoje,  a ambição maior não seja a dos padres.  
Para a perspect iva das Ciências Sociais que pretende apenas 
incorporar conhecimentos para o progresso de seu cânone, ta lvez esteja 
fa l tando um pouco de humildade. A at i tude que pede por humildade tem 
presença fundamental  em vár ias t radições míst icas,  e isto pode ser lembrado 
nesta passagem de Mart in Buber:  “Only when pr ide subjects i tsel f  to humil i ty 
can i t  be redeemed, and only when i t  is  redeemed, can the world be 
redeemed. ”  (BUBER; 1995:34) 
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CAPÍTULO 2: OUTRO COMEÇO 
 
 
“Eu não acho que seja possível  encarar o horror do Holocausto.  É como 
a cabeça da Medusa: você pode carregá- la num saco, mas se olhar para ela,  
acaba petr i f icado . ”  
 
G. W. Sebald 
 
Disponível  em<http: / /pphp.uol .com.br/ t ropico/html/ textos/1560,1.shl> 









“ . . .  a luta de Ul isses para vol tar a Í taca é,  antes de tudo, uma luta para 
manter a memória e,  portanto,  para manter  a palavra,  as histór ias,  os cantos 
que ajudam os homens a se lembrarem do passado e,  também, a não se 
esquecerem do futuro. ”  [  o que pode nos levar a uma def in ição de cul tura: ]  
“ . . .  cuidar da memória dos mortos para os vivos de hoje. ”  (GAGNEBIN; 
1996:109-123)  
*  *  *  
I ta lo Calvino, em junho de 1984, fo i  convidado a oferecer um cic lo de 
palestras na Universidade de Harvard.  O convi te não restr ingia ou indicava o 
tema, que estar ia dentre as diversas formas da comunicação poét ica.  Calvino 
elegeu alguns valores da l i teratura que considerava importantes para o novo 
mi lênio.  Deixou-nos escr i tas c inco das seis l ições previstas;  muito entregue 
à tarefa já ter ia mesmo o t í tu lo de uma possível  o i tava l ição poét ica:  “Sobre 
o começo e o f im” .  Quando dever ia part i r  para os Estados Unidos, fa l tava 
apenas a sexta l ição, “Consistency ”  que, sabemos por Esther Calv ino, far ia 
referências ao Bartebly  de Herman Melvi l le.  Os valores que Calvino atr ibuiu 
como necessár ios à l i teratura certamente não f icam al i  restr i tos na mesma 
medida em que a l i teratura não é apenas um “campo das artes”;  e ta lvez 
ajudem aqui .  Sem contarmos com a aula sobre começos e f ins para auxí l io 
agora,  tomamos de Calvino a pr imeira l ição, a Leveza.  A Consistência ,  l ição 
não-escr i ta,  Bartebly,  f ica para o fechamento deste capítulo.   
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LEVEZA  
I ta lo Calvino procurou subtrair  peso, de f iguras humanas, c idades e 
“ . . .sobretudo por ret i rar  peso à estrutura da narrat iva e à l inguagem.”  
(CALVINO; 1997: 15) Vale o contraste:  “La sustentabi l idad anuncia el  
nacimiento de lo que aún no es,  a part i r  del  potencial  de lo real ,  e l  
encauzamiento de lo posible y la for ja de la utopía.  La sustentabi l idad 
encuentra su razón y su mot ivación, no en las leyes objet ivas de la 
naturaleza y del  mercado, s ino en el  pensamiento y en el  saber;  en 
ident idades y sent idos que movi l izan la reconstrucción del  mundo. ”  (LEFF; 
2000:11) 
Sustentabi l idade, assim se revela como algo de massa astronômica; 
comboio de toda necessidade imaginável .  Para que as futuras gerações 
tenham os SOBREVIVENTES direi tos preservados: economia sustentável ,  
cul tura sustentável ,  ambiente sustentável .  Compromisso de chumbo. Tudo 
sustentável  para sempre. Mas não ser ia esse modo um impedimento,  ou 
antes,  uma derrota da clareza? 
Em corte brutal  são dois os discursos pol í t icos depois dos campos de 
extermínio nazistas,  de Stal in,  Hiroxima e seus ecos pinochets e médicis e 
polpots e c ia:  portador de vida ou morte.  O discurso total i tár io é portador de 
morte,  o que não faz do peso do discurso que reforma tudo, aquele da 
sustentabi l idade em nosso caso, uma div isão nazista.  Mas soa esse discurso 
tão ef icaz quanto a diplomacia inglesa ou o exérci to polonês frente a Hi t ler .  
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Será uma vez quando sobreviveremos para sempre. Isto é 
sustentabi l idade, a mais espetacular utopia de nossos dias.  A futura 
harmonia congela o tempo, estaca a morte;  é tempo de sobrevivência.  
Permanecer ia verdadeiro,  assim, que “A pr incipal  característ ica da maior ia 
das utopias (ou talvez de todas) é o fato de serem estát icas.”  (BERLIN; 
1991:29) As idéias de um mundo perfei to outrora sonhadas estacionavam em 
um lugar,  inexistente;  lugar nenhum, u-topia.  Ou t ínhamos um l imite,  de 
Deus, dos medos, ou dos mater ia is e técnicas.  
Dante Al ighier i  tem o seu Ul isses, que no inferno fala de sua morte;  
morte contra os l imi tes div inos. Depois do retorno a Í taca, a vol ta para o 
mar,  a saída do mundo conhecido, para além da porta de At las,  no at lânt ico 
oceano. E a morte.  Que aquela v iagem cast igada ainda estava para além da 
medida do humano. Em campo de extermínio nazista,  Pr imo Levi  teve 
momento mágico ao traduzir ,  a l i ,  o Ul isses de Dante para um francês, o 
Jean, o “Pikolo”:  “Vous n’avez pas été fa i ts pour v ivre comme brutes mais 
pour ensuivret  science et  vertu. . . ”  (SIZAIRE; 1997:28-29).  Mas o f im daquela 
medida, de Homero e Dante,  rodou todo o mundo quando disseram, os 
portugueses,  ao monstrengo que está no f im do mar:  “Aqui ao leme sou mais 
do que eu:/  Sou um Povo que quere o mar que é teu; /  E mais que o 
monstrengo, que me a alma teme /  E roda nas trevas do f im do mundo, /  
Manda a vontade, que me ata ao leme, /  De El-Rei D. João Segundo”.  O 
l imi te do mundo já monstrengo, não uma interdição div ina, já derrotado.  
(PESSOA; [9-9-1918] 1997:81) 
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Depois os l imi tes foram ganhando a maleabi l idade e f lu idez de outros 
mater ia is modernos. Quando o Norte encontra o seu pólo:  Kar l  Kraus in Paul 
Vir i l io:  “Que humilhação para nós, nós a quem o mundo pertence, acei tar ser 
pr ivado de seu úl t imo recanto. ”  E logo depois a marca nórdica, a bandeira 
gelada, muito longe do meridional  “padrão ao pé do areal  moreno” do Diogo 
Cão de Pessoa, no poema Padrão  de Mar Portuguez .  Kar l  Kraus: “Como o 
maior homem do século dá grandes manchetes durante uma hora,  na hora 
seguinte o interesse recai  sobre qualquer  outro.  Já cansamos do Pólo Norte 
e nunca uma queda foi  tão brutal  e dolorosa. ”  Velocidade. (VIRILIO; 1999:56) 
Agora outros l imi tes:  já é a derrota do tempo que querem os t imoneiros.  
O novo paraíso hoje é antes tempo-nenhum,  u-cronia.  Não, porém, a ucronia 
da beat i tude; não a suspensão do êxtase. Que o êxtase, também, é 
mercador ia hoje:  “Os exemplos e profetas da versão pós-moderna da 
exper iência máxima são recrutados na ar istocracia do consumismo – aqueles 
que conseguiram transformar a v ida numa obra de arte da acumulação e 
intensi f icação de sensações, graças a consumir mais do que os que 
procuram comumente a exper iência máxima, consumir produtos mais 
ref inados e consumi- los de um modo mais requintado . ”  (BAUMAN; 1998:224)  
Sobreviveremos para sempre, com o máximo de sensações, conquistando 
muito para além da úl t ima fronteira nórdica,  quando um minuto de imprensa é 
muito? Sobreviveremos, indivíduo  e espécie? In-divíduo? Specie? Isto não 
acabou? 
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Ao futuro vamos como quem foge das seqüelas de Hiroxima e Nagasaki ,  
em busca do sent imento de quando a sobrevivência não era uma “questão” 
para a humanidade; o futuro exigir ia esquecimento.  Mas o nazismo exigia o 
esquecimento,  Simon Wiesenthal  lembra dos SS dizendo aos pr is ioneiros:  
“Seja qual  for  o f im desta guerra,  a guerra contra vocês nós ganhamos; 
ninguém restará para dar testemunho, mas, mesmo que alguém escape, o 
mundo não lhes dará crédi to . ” ( in Os afogados e os sobreviventes ,  de Pr imo 
Levi .  (LEVI;  1990:1)  No passado, quando não t ínhamos medo da morte da 
espécie,  lá poderíamos buscar algum repouso? E, apesar do discurso 
lançado ao futuro,  na doce ét ica do compromisso com as gerações futuras,  
não é a sustentabi l idade um retorno? E este retorno  só é possível  se não 
permit i rmos que a nostalgia desperte para o pesadelo de que esse mesmo 
passado par iu Auschwitz.  Este di laceramento impiedoso dos desejos no 
tempo for jou a u-cronia;  o não-tempo da sobrevivência garant ida, ainda que 
sempre vol tado para o futuro.  Face ao futuro:  assim o desejo por 
sobrevivência ganhou o nome de desenvolv imento sustentável ,  com 
var iantes.  E, para a construção dessa “via regia”,  ter íamos que fazer o 
melhor uso das técnicas e c iências,  aquelas que ( também) trouxeram 
Hiroxima, Nagasaki ,  Auschiwtz,  DDT, Bhopal,  Chernobi l ,  Exxon Valdez, o 
atual  skyl ine  banguela de Nova York.  O futuro será possível  quando não for 
esquecimento;  memória é esperança ant i - fascista;  desenvolv imento 
sustentável  tem sido apresentado como uma via construída através da 
gestão; v ia técnica pol í t ica,  c ient í f ica.  Controle.  
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A gestão (por quem?) ót ima de todas as melhores intenções não fará a 
máquina eterna da sobrevivência porque inventamos e repet imos, mantra 
esquál ido, o termo sustentabi l idade ou desenvolv imento sustentável .  Idéias 
de um presente imóvel  e futuro edulcorado, f lutuam na plataforma de uma 
estação negada: a Parada  Sobrevivência.  O padrão (o padrão: deste texto é 
procurar romper esta l inha, com o que est iver à mão.)  Guerra é sempre. O 
judeu de Salônica disse para o Pr imo Levi :  guerra é sempre. Pr imo Levi  t inha 
os judeus de Salônica como parâmetro,  fa lantes de grego e espanhol,  
herdeiros de muito do Mediterrâneo, o grupo mais organizado, os poucos 
restantes,  em Auschwitz.  Sobrevivência era ter sapatos,  que Levi  não t inha; 
não se preocupara em arrumar um par deles quando a guerra acabou. A 
guerra acabou. Guerra é sempre, disse o judeu de Tessalônica. Que arrumou 
bons sapatos quando os SS foram embora. (LEVI;  É isto um homem?)  
Levíssimo que era,  em um sal to,  Guido Cavalcant i  despede-se daqueles 
que o importunavam na casa dos mortos com a frase: “Senhores, podeis 
dizer-me em vossa casa o que bem vos aprouver.”  Assim I ta lo Calvino fala 
da Leveza,  em Seis Propostas para o Próximo Mi lênio .  Para Calvino, 
devemos aprender com a leveza de Guido. “Se quisesse escolher um símbolo 
vot ivo para saudar o novo mi lênio,  escolher ia este:  o sal to ági l  e imprevisto 
do poeta-f i lósofo que sobreleva o peso do mundo, demonstrando que sua 
gravidade detém o segredo da leveza, enquanto aquela que muitos ju lgam 
ser a v i ta l idade dos tempos, estrepi tante e agressiva,  espezinhadora e 
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estrondosa, pertence ao reino da morte,  como um cemitér io de automóveis 
enferrujados. ”  (CALVINO; 1997:24) 
Que estamos convidados a superar a morte,  e ela nunca esteve tão 
pesada. A leveza de uma âncora de algodão porque as cercas eletr i f icadas 
dos campos de extermínio não permitem o sal to,  ao menos aquele para a 
v ida que derrota a morte.  Cercas que são os l imites,  l imi tes que desenham o 
mundo, este mundo atual .  Giorgio Agamben: os campos de concentração não 
são fatos histór icos e uma anomal ia pertencente ao passado, ainda que 
consideradas possibi l idades de ressurgimento,  mas, de certa maneira,  o 
nomos do espaço pol í t ico em que vivemos. (AGAMBEN; 1997:179) 
O sal to de Guido, at i tude exemplar ,  pois os campos da morte dos 
total i tar ismos e as outras mortes nas sociedades controladas impuseram a 
sobrevivência como signo da época. Os arsenais de armas nucleares,  as 
mortes de r ios e f lorestas,  o desaparecimento de povos e l ínguas e as cr ises 
f inanceiras de instantâneo alcance mundial  estão entre as manifestações do 
mundo da sobrevivência.  As respostas a isso são vár ias.  Uma delas t raz a 
necessidade de garant i r  a v ida no futuro e aqui ,  antes de tudo, discute-se a 
idéia de sustentabi l idade. Como tratar disso e manter como exemplo o que 
nos trouxe, generosamente, Calvino? Como falar da morte e de sua parceira 
submissa, a sobrevivência,  sem a bl indagem dos “com razão”,  especial istas 
part icularmente? 
Pedra pr imeira,  padrão, os campos de extermínio da Segunda Guerra e 
Hiroxima e Nagasaki  anunciam nossa era da sobrevivência.  Subtrair  a 
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presença da mais terr ível  morte,  a da espécie,  tem exigido esforço de 
muitos;  para isto o discurso em torno da sustentabi l idade é arma poderosa 
daqueles que, ao negar v idas esfumadas,  ontem e hoje,  sob o desejo do 
eSStado, t rabalham CONTRA uma possível  saída da gerenciada 
sobrevivência atual .  
*  *  *  
Para Celso Furtado, a questão do desenvolv imento impl ica sempre uma 
perspect iva de antropologia f i losóf ica.  Ou, haverá sempre imagem e desejo 
do que ser ia a humanidade real izada. “A idéia de desenvolvimento está no 
centro da visão do mundo que prevalece em nossa época. Seu substrato é o 
processo de invenção cul tural .  A part i r  dessa idéia o homem é visto como um 
fator de transformação do mundo, portanto de af i rmação de si  mesmo .  ( . . . )  
No empenho de efet ivar suas potencial idades, ele t ransforma o mundo, 
engendra o desenvolv imento.  Na base de toda ref lexão sobre este existe,  
expl íc i ta ou impl ic i tamente, uma teor ia geral  do homem, uma antropologia 
f i losóf ica.  É à pobreza dessa teor ia que se deve atr ibuir  o f reqüente 
desl izamento para o reducionismo econômico e sociológico.”  (FURTADO; 
1980:IX) 
Mas, a imagem mesma que a humanidade poder ia procurar de sua 
real ização, hoje,  também é f i lha deste tempo acelerado. Para a antropologia 
f i losóf ica de Max Scheler,  de certa forma contemporânea da af i rmação de 
Celso Furtado  “ . . .  e l  hombre, como organismo, está “acabado” en lo 
esencial ;  más aún: que entre los seres orgánicos es el  más f i jado de dos 
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t ipos.  Hablar de un ‘superhombre’ orgánico paréceme una fantasía.”  
(SCHELER; 1942:20) Mas, e hoje,  com a real idade humana cyborg, o futuro 
não estar ia ainda mais inalcançável? O discurso da sustentabi l idade também 
pretende a humanidade “acabada”:  bastarão os mecanismos de controle da 
sobrevivência.  
Hoje,  a antropologia f i losóf ica,  e mais do que nunca, parece responder 
a uma advertência de Ortega y Gasset,  que está mesmo em prólogo à obra 
de Scheler c i tada anter iormente:   
“El  pensamiento es un pájaro extraño que se al imenta de sus propios 
errores.  Progresa merced al  derroche de esfuerzo con que se dedica a 
recorrer hasta el  f in vías muertas.  Sólo cuando una idea se l leva hasta sus 
úl t imas consecuencias revela c laramente su inval idez. Hay, pues, que 
embarcarse en el la decidido, con rumbo al  naufragio. ”  (ORTEGA Y GASSET: 
junho de 1928. In SCHELER; 1942:9) 
A melancol ia do f i lósofo espanhol ta lvez seja importante chamar a 
atenção para o seguinte:  a imensa produção de textos,  indicadores, 
encontros,  discursos, aulas e outros eventos que partem já do 
desenvolv imento sustentável  como um “dado” poderá resul tar em algo muito 
mais grave do que procurarmos uma redução (naufrágio,  na ibér ica prosa do 
f i lósofo) na salvação, propostas de sustentabi l idade.  
Sustentabi l idade:  a cr ise do desenvolvimento trouxe a busca por 
al ternat ivas;  a “questão ambiental”  apresenta-se como possível  l imi te aos 
modelos de  desenvolv imento amplamente acei tos no pós-guerra.  Mas 
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esconde: depois de Hiroxima e dos campos de concentração nazistas outros 
r iscos (per igo:  Heidegger)  estão aí .  A redução da sustentabi l idade a uma 
perspect iva técnica-gerencial  é o sucesso da ment i ra:  o fascismo é coisa do 
passado. Como acontece este “esquecimento” no terreno da 
sustentabi l idade?  
*  *  *  
 Machado de Assis,  em Memorial  de Aires,  apresenta uma discussão 
que dever ia ser corrente naqueles dias em que se aproximava a abol ição da 
escravatura no Brasi l .  O Conselheiro Aires,  ao i r  do Rio de Janeiro para 
Petrópol is,  ouve do amigo Campos elogios ao trem de ferro em que viajavam. 
O Conselheiro,  narrador,  “ . . .  confessava- lhe que t ivera maior gosto quando 
al i  ia em caleças t i radas a burro,  uma atrás das outras,  não pelo veículo em 
si ,  mas porque ia vendo, ao longe, cá embaixo, aparecer a pouco e pouco o 
mar e a c idade com tantos aspectos pinturescos. O trem leva a gente de 
afogadi lho, desesperado, até à própr ia estação de Petrópol is. ”  A opinião do 
Campos era diversa; do trem diz ia vantagens: “Só o tempo que a gente 
poupa! ” .   Nosso Conselheiro mostra-nos o pensamento que escondeu do 
amigo: “Eu, se retorquisse dizendo- lhe bem do tempo que se perde, in ic iar ia 
uma espécie de debate que far ia a v iagem ainda mais sufocada e curta.  
Prefer i  t rocar de assunto e agarrei-me aos derradeiros minutos,  fa le i  do 
progresso, ele também, e chegamos sat isfei tos à c idade da serra. ”  O 
Conselheiro,  sujei to conservador,  d iplomata aposentado e nada casmurro,  
ajei tou-se na conversa e deixou passar a locomotiva e o progresso, 
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desesperados. Esta at i tude conci l iatór ia ser ia cada vez menos possível  nas 
décadas seguintes.  Até chegarmos num mundo em que “A violência da 
velocidade tornou-se, s imultaneamente, o lugar e a le i ,  o dest ino e a 
dest inação do mundo. ”  São palavras de Paul Vir i l io,  que “Um dia,  em 1940, 
estamos almoçando. O rádio anuncia que os alemães estão em Orléans. 
Pouco tempo depois ouvimos um barulho estranho na rua. Como todos os 
meninos, me precipi to para ver:  os alemães estavam atravessando a ponte e 
se dir ig indo velozmente para o l i toral . ”  (VIRILIO, 1996:137) O conselheiro 
Aires t inha razão ao incomodar-se com a afobação da locomotiva,  mesmo 
que não pudesse imaginar todas as conseqüências que dessa afobação 
vir iam, além de perder o Rio de Janeiro surgir  lentamente no passo das 
caleças. De qualquer forma, o fato é que as conquistas da ciência e da 
tecnologia no f inal  do século XIX mudavam a face do planeta de modo 
i r reversível ;  era do progresso mater ia l .  Mater ia l  progress.   
Em velocidade maior certamente de que nosso conselheiro subia para 
Petrópol is,  mas ainda velocidade dos animais,  a cavalar ia polonesa fez o 
úl t imo capítulo dessa arma mi lenar nas guerras f rente aos bl indados 
nazistas.  E a distância entre as cargas das cavalar ias e as div isões panzer é 
a mesma entre a Noi te dos Cristais (úl t imo pogrom, v iolência f ís ica e públ ica 
contra os judeus) e os campos de extermínio nazistas.   
*  *  *  
Evolução 
71 
“Um dos aspectos mais assombrosos do desenvolvimento evolucionár io 
que levou ao Homo Sapiens foi  a vasta capacidade latente de que era dotada 
a nova espécie,  muito além do que poderiam ser as necessidades imediatas.  
[ . . . ]  É um pouco perturbador especular sobre o fato de que mesmo há 50.000 
anos, no começo da Idade da Pedra, a famí l ia humana abrangia indivíduos 
com capacidade inata de raciocínio e expressão pessoal  que se aproximavam 
de um Shakespeare, de um Beethoven ou de um Einstein.  Só o fundo comum 
de  conhecimento e exper iência,  acumulados pelas gerações poster iores,  nos 
enseja hoje fazer uso mais pleno de nossa herança genét ica.  O cient ista,  
graças ao exercíc io de sua função, tem dado as maiores contr ibuições a esse 
fundo . ”  Assim Freder ick Sei tz,  Presidente da Academia de Ciências dos 
Estados Unidos, faz a abertura do volume “O Cient ista” da Bibl ioteca 
Cientí f ica Li fe.  (Sei tz;  1968:7)  
Sei tz,  em obra de divulgação cientí f ica publ icada na década em que 
cidadãos de seu país pisaram na Lua, assume que há uma escala evolut iva 
humana que alcança o cume nos gênios da cul tura ocidental ;  o potencial  
para tanto,  o que o perturba, já estava disponível  há muitos mi lênios.  A 
Ciência ter ia s ido o veículo maior para que aquele potencial  a lcançasse 
real ização. Eis o argumento que procura just i f icação para que o universo 
cientí f ico seja inconteste o núcleo ordenador da sociedade contemporânea: a 
c iência (na pessoa do cient ista) acumula conhecimento e método para a 
real ização de todo potencial  humano. 
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Não muito distantes no tempo, outras palavras assemelhavam-se às de 
Sei tz:  as de Jean Rostand, outro c ient is ta ocidental ,  avançavam argumentos 
pela real ização do potencial  humano ao discut i r  o futuro da Biologia.  
“Rendre tout homme normal,  c ’est  déjà une bel le v isée. Mais la science 
regarde plus haut.  
Du point  de vue génét ique, le normal of f re  toute une game de diversi té,  
depuis le mediocre jusqu’à l ’excel lent.  Dès l ’ instant où la biologie – soi t  par 
un trai tement appl iqué à l ’organisme, soi t  par la modif icat ion des gènes – se 
verrai t  en posesión de compenser ou de réparer le mal,  pourquoi  
n’ambiot ionnerai t -el le pas de donner à tous la possibil i té du meil leur  
[negr i to:  i tá l ico no or ig inal ]?”   (ROSTAND; 1965:290) 
A nova humanidade assim anunciada agora não virá de uma queda mas, 
ao contrár io,  de uma ascese. Mesmo catól icos,  como Tei lhard de Chardin,  
estar iam de acordo com isso; af inal  Deus manifestar-se- ia através ( também) 
da Ciência e o sent ido (sens )  da Biologia se confundir ia com o sent ido da 
evolução humana. (ROSTAND; 1965:302) 
“ I l  ne me paraî t  pás douteux que, dans la mesure où el le va nous rendre 
maître des qual i tés physiques et  morales de l ’homme, el le tendra à uni f ier ,  à 
homogénéiser le t roupeau humain,  à le <niveler par en haut>; je crois qu’on 
peut annoncer qu’el le i ra à l ’encontre de la not ion d’ indiv idu, de personne 
unique et  i r remplaçable,  et  a insi  qu’el le r isque d’of fenser em nous un certain 
narcissisme profond.  
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On pourrai t  d i re aussi ,  me semble-t- i l ,   qu’el le tendra à f rapper de 
banal i té,  et  partant à <désacral iser>,  certaines valeurs jusqu’ ic i  tênues pour 
vénérables:  génie,  vertu,  etc. ,  puisque ces valeurs seront reproduct ib les o 
mult ip l iables à volonté par des art í f ices techniques.  [ . . . ]  
Pour conclure,  je dirai  que, sans nul  doute,  i l  va fal lo i r  nous accoutumer 
à cette nouvel le façon de considérer et  de trai ter  l ’homme, à savoir ,  comme 
une sorte de matér iau, précieux certes mais non pas intangible,  et  dont on 
s’évertuera à t i rer  le mei l leur part i  comme on s’appl ique maintenant à 
amel iorer un acier ou un caoutchouc.  
[e o metalúrgico deste novo aço será . . . ]   
Au cours de cette del icate anthropogenie,  le biologiste aura besoin de 
l ’assistance [negr i to inexistente no texto or ig inal ]  des psychologies,  des 
psychiatres,  des sociologues, des pédagogues, des jur istes,  des moral istes,  
et  même [negr i to inexistente no texto or ig inal ]  des phi losophes . ”  (ROSTAND; 
1965:302-304) 
O texto de Jean Rostand tem a caracter íst ica da transparência muita 
vez encontrada na perspect iva c ientí f ica;  mistura diaból ica de inocência e 
mal ignidade,  sua nova engenharia real izará o melhor da humanidade. Não, 
não será um Frankenstein o resul tado de tudo: o biólogo será assist ido,  até 
por f i lósofos.  Todo o programa da ciência ocidental  está presente no texto de 
Rostand: tudo pode ser reduzido a peças, engrenagens, coisas,  objetos,  
fatos;  até mesmo as característ icas morais.  Perspicácia!  Um pouco mais 
disso na próxima fornada de seres humanos a ser preparada nos desejos 
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engenhosos do quanto mais melhor.  Neste reino quant i tat ivo,  a cul tura 
ocidental  moderna é a medida da perfeição; quanto mais longe disso pior.  
Assim não deixa dúvida, Haeckel ,  muito c i tado por ter  s ido o pr imeiro a usar 
o termo ecologia (ele que cunhou inúmeros neologismos):  
“Vemos no cume um Goethe ou Shakespeare, um Darwin e um Lamarck, 
Spinoza e Ar istóteles,  e,  no mais baixo da escala,  encontramos os wedas e 
os akkas, os austral ianos e os drávidas, os bosquímanos e os patagões. A 
vida psíquica apresenta di ferenças inf in i tamente maiores,  quando se 
compara aqueles espír i tos geniais e esses representantes degradados da 
humanidade, do que entre estes e os antropóides. ”   Haeckel  aqui  “apenas” 
estende a “ le i  de Huxlei” ,  que af i rma sermos os humanos mais próximos dos 
macacos antropóides – chimpanzé e gor i la,  entre outros – do que estes dos 
símios infer iores,  como os lêmures. Na ponta super ior do grupo dos 
pr imatas,  no entanto,  os grupos humanos “pr imit ivos” estão tão longe do 
ápice da espécie que são abandonados à penal idade de uma viz inhança com 
os orangotangos. 
   Haeckel :  “apl ica” a le i  de Huxley.  Canett i  também vê “massa” na 
ascensão do budismo. Não ser ia,  antes de tudo, uma violência estendermos 
nossos concei tos a torto e a direi to? Qual o alcance dos concei tos? Por que 
são eles lançados assim tão violentamente contra o mundo? A f i losof ia é 
contra a v ida? O concei to é um laço que traz o mundo no garrote? 
*  *  *  
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Neste iníc io do terceiro mi lênio cr istão, arr iscar prognóst icos a respei to 
do futuro humano apenas cont inua tradição que vem desde, para estabelecer 
uma data,  a percepção das mudanças vindas com a revolução industr ia l ,  já 
no f inal  do século XVII I .  Desde então, o “progresso mater ia l ”  e as 
possibi l idades para as real izações humanas levadas para l imites cada vez 
mais distantes;  mesmo uma derrocada dos l imi tes aparece claramente 
quando Fausto acredi ta que “Les empreintes de mes jours terrestres ne 
disparaî t ront pas dans l ’éterni té. ”  Para Bruno Bettelheim a personagem de 
Goethe é,  assim, o “arquét ipo do homem ocidental  moderno”.  (BETTELHEIM; 
1979:19) 
O desejo faust iano de perpetuidade,  uma vi tór ia sobre a morte,  
permaneceu. “Su esposo construirá para mí edi f ic ios como no se han vuel to 
a levantar hace cuatro mi lenios. ”  Isto fo i  d i to por Hi t ler  à esposa do arqui teto 
Speer quando se encontraram pela pr imeira vez. A referência eram as 
pirâmides egípcias,  monumentos símbolos das massas, pois que resul tado do 
esforço de mi lhares de homens. (CANETTI,  1994:228)  
Hi t ler  será lembrado daqui  a quatro mi l  anos, não por monumentos de 
inspiração faraônica, mas pela indelével  c icatr iz que cravou na histór ia.  Mas, 
ao pretendermos assim alcançar o futuro,  “daqui  a quatro mi l  anos”,  não nos 
ocorre uma dúvida que, ta lvez por vergonha, guardemos? A dúvida: haverá 
humanidade nesse futuro distante? Ou algo próximo do “ser humano” como o 
reconhecemos hoje? Duvidarmos mesmo da sobrevivência da espécie é 
herança, antes de tudo, da quebra “ faust iana” de l imites antes estabelecidos; 
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na Segunda Guerra Mundial ,  mais precisamente,  o futuro tornou-se problema 
e a sobrevivência passou a ser palavra cada vez mais encontrada. A 
sobrevivência que Hit ler  quer ia ta lvez more em algo perfei tamente 
camuflado, uma imensa div isão panzer  imater ia l :  a desconf iança da 
humanidade em si  mesma. Jean Améry:  depois do pr imeiro soco; da tortura:  
sobrevivência,  que é a perda de conf iança na humanidade. O discurso da 
sustentabi l idade é f i lha da perda de conf iança na humanidade? (Jean Amery,   
in  Pr imo Levi ,  Afogados e Sobreviventes )  
*  *  *  
Falar de vár ios autores ( ler  mais extensivamente) é função do cient ista 
social ;  is to segundo Wal lerstein (Para uma mudança nas Ciências Sociais) .  
Até que ponto isto ser ia “acei tável”  pelas discipl inas das ciências sociais? O 
papel da sociologia no estudo do Holocausto fo i  desprezível .  
(BAUMAN:1989).  E como pode uma ciência social  fa lar deste mundo se não 
l ida com seus fundamentos?  
*  *  *  
A técnica e a c iência contemporâneas são apontadas quase sempre 
como fonte das maiores ameaças. Numa entrevista para Anne Chisholm, no 
entanto,  Lewis Mumford nos oferece outras possibi l idades, ta lvez mais 
promissoras, de compreensão dos problemas atuais.  Af i rma que a ameaça 
não vem das máquinas ou da tecnologia,  mas dos homens; e rechaça a 
af i rmação de que a ecologia só se tornou um tema presente por vol ta de 
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1970: “A ecologia sempre fez parte de meu modo de pensar.  Meu interesse 
por ela vem desde os pr imórdios do meu interesse por Patr ick Gedes.1 
“Gozo de uma imerecida reputação como promotor da ecologia,  coisa 
que, realmente,  nunca f iz.  Acontece que ela sempre foi  parte de minha vida e 
nunca um assunto à margem. Penso no complexo inteiro,  em todo o meio 
ambiente e não em termos de alguns de seus fragmentos. Isso é pensamento 
ecológico, mas não penso em ecologia  quando faço isso, mas sim em 
qualquer outra coisa.”   E quando faz uma crí t ica da atual  sociedade, a 
Megamáquina, denuncia sua maior real ização: o nazismo.  “Até mesmo com o 
ato de sua morte,  os nazistas t ransmit i ram os germes da doença aos seus 
adversár ios norte-americanos, não somente nos métodos de organização 
compulsiva e de destruição f ís ica como também na corrupção moral  que 
tornou possível  o emprego de tais métodos sem que se levantasse qualquer 
oposição ef icaz. ”  (CHISHOLM; 1981:10-18) Para Noam Chomsky, em 
Segredos, Ment i ras e Democracia,  os Estados Unidos restabeleceram o 
fascismo após a Segunda Guerra (“Como os nazistas ganharam a guerra”,  
pp.111-113) 
Assim, de uma vez, restamos com a sugestão de que a ecologia e seus 
temas associados não ser iam assim tão recentes e que o problema maior não 
estar ia em alguma característ ica intr ínseca à técnica, mas na sociedade em 
sua der iva destrut iva que tem por modelo o mais acabado exemplo de 
                                                 
1 Patrick Geddes, biólogo e urbanista escocês, foi homenageado pelo seu amigo Mumford que deu a seu único filho o 
nome de Geddes Mumford, morto na Segunda Guerra. (in Ecologia: uma estratégia para a sobrevivência, de Anne 
Chisholm, p.10) 
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total i tar ismo. De fato,  a palavra ecologia surge em 1866, pelas mãos de 
Ernst Haeckel ,  fundador da Liga Monista que terá importância no surgimento 
da ideologia nazista.  E assim, outra vez,  aparecem cruzadas as referências 
apontadas por Mumford,  ainda que em registros muito dist intos.  Haeckel  não 
poder ia ser s implesmente apontado como um precursor do nazismo, também 
porque morreu em 1919. Mas algumas passagens de seus textos permitem 
associar o cr iador da palavra ecologia,  pr incipal  defensor do darwinismo na 
Alemanha, com o processo que faci l i tou o caminho para o melhor exemplo da 
Megamáquina, seguindo Mumford.  
Para Stephen J.  Gould,  “Haeckel ’s greatest  inf luence was, ul t imately,  in 
another,  t ragic direct ion – nat ional  socia l ism. His evolut ionary racism; his 
cal l  to the German people for racial  pur i ty and unf l inching devot ion to a ‘ just ’  
state;  h is bel ief  that  harsh, inexorable laws of  evolut ion ruled human 
civ i l izat ion and nature al ike,  […] al l  contr ibute to the r ise of  Nazism. ”  
(GOULD; 1977: 23) 
A questão da “or igem”: quando ter ia s ido necessár io fa lar em 
sustentabi l idade, e o que causou essa necessidade? Outras indicações 
levavam a atenção para a Segunda Guerra,  como por exemplo esta:  “The age 
of  ecology began on the desert  outside Alamogordo, New Mexico on July 16, 
1945, wi th a dazzl ing f i rebal l  of  l ight  and a swel l ing mushroom cloud of  
radioact ive gases. [ . . . ]  For the f i rst  t ime in some two mi l l ion years of  human 
history,  there existed a force capable of  destroying the ent i re fabr ic of  l i fe on 
the planet. ”  (WORSTER; 1987: 339) 
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Um achado importante veio da le i tura do l ivro Ciência e valores 
humanos ,  de Jacob Bronowski ,  quando a pesquisa vol tou-se para quest ionar,  
a inda que imprecisamente,  sobre as relações entre sociedade e ciência.  
Nesse l ivro é apresentada uma imagem bastante contundente que o autor 
v iveu em novembro de 1945, em Nagasaki .  “O momento de reconhecimento,  
quando ver i f iquei  que já me encontrava em Nagasaki ,  encontra-se tão 
presente dentro de mim, enquanto escrevo, tão dist into como quando o v iv i ,  
vejo a noi te quente e as formas sem sent ido; consigo mesmo lembrar-me da 
canção que provinha do navio.  Era uma música de dança que t inha sido 
popular em 1945 e que se int i tu lava Is You Is You Ain’t  Ma Baby?  (És ou não 
a minha garota?) ”  (BRONOWSKI;  1977:9) 
Naquele instante tem a inspiração para escrever o seu l ivro.  E segue: 
“Nada aconteceu em 1945, com exceção do fato de mudarmos a escala da 
nossa indi ferença para com o homem, e,  em represál ia,  a consciência,  por 
um instante,  se ter tornado imediatamente presente.  Antes que essa 
coincidência direta se desvaneça numa seqüência de ensaios atômicos 
televis ionados, reconheçamos o nosso tema por aqui lo que é:  a c iv i l ização 
face a face com as suas própr ias impl icações, impl icações estas que 
const i tuem tanto o cort iço industr ia l  que Nagasaki  era,  antes de ser 
bombardeada, como a desolação coberta de cinzas que a bomba fez desse 
pobre aglomerado. De ambas as ruínas a c iv i l ização pergunta:  Is You Is You 
Ain’ t  Ma Baby?” (BRONOWSKI;  1977:10) 
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Uma percepção aguda e de grande sensibi l idade, narrada com apuro, 
nos oferece a oportunidade de pensar a Segunda Guerra Mundial  como o 
momento em que a sobrevivência da espécie humana tornou-se uma questão. 
Mas a le i tura de outro l ivro do mesmo autor leva a outras considerações, 
pelo contraste brutal  com as passagens acima. Em Magia, c iência e 
c iv i l ização ,  Bronowski  af i rma que os nazistas,  em part icular os médicos nos 
campos de concentração, eram maus cient istas.  E quanto a exper iências com 
seres humanos, oferece isto:  “ . . .se fosseis bons cient istas e suf ic ientemente 
elei tos,  e se t ivésseis dez mi l  pessoas no vosso campo, as quais de qualquer 
maneira i r iam morrer,  e se alguém vos dissesse, ‘ fazei  com os pr is ioneiros 
alguma coisa de út i l ,  existe um grande número de questões cientí f icas 
importantes ainda sem resposta e que cont inuarão sem resposta durante 
muitos anos ainda, e relat ivamente às quais poderíamos ter obt ido algum 
progresso. Deixai  que exempl i f ique com uma questão muito pr imit iva.  
Sabemos que um grande número de cancros em animais é provocado por 
vírus.  Ainda não conhecemos um único exemplo de cancro induzido por vírus 
em seres humanos. Não tendes na verdade que ser c ient istas muito argutos 
para dizer:  ‘De qualquer modo eles vão ser todos met idos nos fornos, 
in jetemos metade deles com vírus’,  e assim por diante.  A única coisa que 
posso dizer-vos é que o Professor Clauberg e o Sr.  Mengele não t inham 
noção do alcance de uma exper iência adequada. Mas hoje em dia há 
exper iências mais sut is e profundas que necessi tamos urgentemente de 
fazer.  Na verdade, os seres humanos são muito especiais no fato de os dois 
lados do cérebro desempenharem funções muito desiguais,  não sabemos o 
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que elas são. ”  Não é de se duvidar que J.  Bronowski  não saiba muito sobre o 
cérebro humano. (BRONOWSKI;  1986:100) 
Mas não será possível  fazer uma exper iência promissora com “dez mi l  
pessoas que vão mesmo morrer” .  A racional idade cientí f ica,  assim como 
aparece cruamente em Bronowski ,  não enxerga o ser humano al i ,  à sua vista.  
Mesmo quando se trata de uma hipótese terr ível  de usar seus corpos para 
exper iência,  “ já que vão morrer mesmo”.  E isso era colocar-se frente a uma 
imensa discussão; em alguma medida necessár ia,  se fosse prosseguir  com 
as exigências que me incomodavam desde a minha estada na Cantareira.  
Se a racional idade do “mundo administrado” é portadora de morte e o 
discurso e prát ica da sustentabi l idade é parte desse desejo por um “mundo 
administrado”,  pois que antes se vol ta para a gerência das inst i tu ições e 
pol í t icas públ icas,  então essa proximidade não pode ser ignorada. 
Certamente isso não tornar ia fascistas aqueles que falam em 
sustentabi l idade. Mas ainda assim é preciso dizer que o “mundo da 
sobrevivência” surgiu quando a morte da espécie humana apresentou-se. E 
se apenas podemos nos aproximar dessa questão com alguma imprecisão, 
também é verdade que alguns momentos histór icos podem ser apontados 
como fundadores de nosso mundo atual ,  e isso pode ser decis ivo para a 
justa e presente preocupação com as gerações futuras.  
A percepção do “mundo da sobrevivência” veio,  antes de tudo, com a 
le i tura de “É isto um homem? ”  de Pr imo Levi ,  o que cortou em dois tempos 
di ferentes a pesquisa. Um relato de sua exper iência como pr is ioneiro em 
82 
Auschwitz,  não escr i to como denúncia mas para que “ formem documentos 
para um sereno estudo de certos aspectos da alma humana ”  (LEVI;1988:7).  
As muitas passagens de profunda anál ise do campo de concentração não 
poder iam ser c i tadas sem fer i r  a integr idade de um texto decis ivo desde sua 
publ icação, pois que narra sobre aqui lo mais próximo do inferno que a 
humanidade já conseguiu colocar sobre a terra.  Ainda assim, e só podendo 
por ora pedir  que o l ivro seja l ido,  segue uma passagem, que conta a 
exper iência de quando Pr imo Levi  teve que passar por uma prova de química 
para t rabalhar em uma fábr ica construída no campo de concentração. A 
prova foi  real izada por um tal  Dr.  Panwitz,  de quem Levi  não se esqueceu, 
pr incipalmente por seu olhar.  “Porque esse olhar não foi  cruzado entre dois 
homens. Se eu soubesse expl icar a fundo a natureza desse olhar,  t rocado 
como através do vidro de um aquário entre dois seres que habi tam dois 
meios di ferentes,  conseguir ia expl icar  a essência da grande loucura do 
Terceiro Reich. ”  (LEVI;  1988:108) 
Pois é essa absoluta distância,  essa absoluta fa l ta de acei tação de um 
possível  “outro” como ser humano talvez seja a mais dest i lada expressão de 
uma racional idade técnica, aqui  em uma si tuação extrema mas não al terada 
em sua essência.  E, a part i r  da le i tura de Pr imo Levi ,  fo i  possível  encontrar 
autores que não consideram essa si tuação extrema como um acidente 
histór ico,  já superado. A le i tura de “É isto um homem? ”  abr iu a chave para a 
tentat iva de respostas para as perguntas que vinham da Cantareira no 
setembro de 2001: o que é esta era da sobrevivência? 
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Para Z. Bauman o holocausto é uma janela e “Olhando por essa janela,  
pode-se ter um raro v is lumbre de coisas de outro modo invisíveis.  E as 
coisas que se pode ver são da máxima importância não apenas para os que 
perpetraram o cr ime, para suas ví t imas e testemunhas, mas para todos 
aqueles que estão vivos hoje e esperam estar v ivos amanhã. Não achei  nada 
agradável  o que vi  dessa janela.  Quanto mais depr imente a v ista,  porém, 
tanto mais convencido f iquei  de que recusar-se a olhar ser ia temerár io para 
quem o f izesse”  (BAUMAN; 1998:10) 
Também é temerár io,  e temor de mesma natureza da passagem acima, 
não olhar para a sustentabi l idade como uma racional ização do mundo 
administrado que se apresenta como solução enquanto a destruição 
prossegue. E foi  encontrada ao menos uma passagem em que isso aparece 
com todas as letras:  “Pode parecer uma perspect iva quase amoral  se se 
pensar nas cidades e nos cadáveres em chamas da década de 1940 e então 
os associar,  como faço freqüentemente,  às imagens das f lorestas em chamas 
de Bornéu ou da Amazônia.  Ser ia hipócr i ta olhar para t rás,  para os anos 
1940-1945, e dizer que foi  uma época terr ível .  Creio que estamos 
plenamente nessa época. ”  (W. G. Sebald,  em entrevista publ icada no 
Caderno Mais! ,  Folha de São Paulo,  29 de fevereiro de 2004, p.19)  
T.  Adorno, ao tomar conhecimento da poesia de Paul Celan, af i rmou 
que “A dor perene tem tanto direi to à expressão como o torturado ao gr i to:  
por isso pode ter s ido errado af i rmar que não se pode escrever mais nenhum 
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poema após Auschwitz. ”  (no comentár io de Márcio Sel igmann-Si lva à obra de 
Celan em Cristal ,  poesias de Paul  Celan, São Paulo:  I luminuras, 1999.)   
O que realmente é notável  é o “ . . .pode ter  s ido errado . . . ” ;  há uma 
desmedida presunção que acredi ta poder af i rmar a impossibi l idade mesmo 
de se fazer poesia,  ou, ao menos, de poder colocar a at iv idade poét ica sob 
suspeição. Em que solo estar ia fundada tal  presunção? Que humano jamais 
disse: eu tenho o poder de dizer se será ou não mais possível  a poesia? A 
racional idade que veio das visões de mundo evolucionistas do século XIX, 
Marx e Darwin à f rente,  for jou essa possibi l idade. A ciência posi t iva,  e não 
importa quão crí t ica seja,  não abr iu mão de ser porta-voz da verdade 
histór ica;  e,  assim, não se percebeu arruinada em sua própr ia racional idade. 
Esse disposi t ivo da ciência também tornou possíveis os campos de 
extermínio e as bombas atômicas. Para Hannah Arendt,  Marx e Darwin 
colocam em destaque a questão do movimento:  a espécie humana está em 
evolução, assim como a histór ia.  E movimento é também uma característ ica 
fundamental  do total i tar ismo. Hannah Arendt,  ao fazer esses comentár ios,  
também nos lembra uma passagem da homenagem fúnebre que Engels fez a 
Marx:  “Tal como Darwin descobriu a le i  do desenvolvimento da vida orgânica, 
Marx descobr iu a le i  do desenvolvimento da histór ia humana . ”  (Arendt;  O 
sistema total i tár io,  pp 574-575 )  
A uma distância imensa da posição de T. Adorno está a seguinte 
passagem de Max Horkheimer:  “Se fosse possível  que alguém dez, cem, um 
mi lhão de anos depois da morte,  no momento em que tenha se tornado pó, 
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verme, nada, pudesse reconquistar seu eu e a recordação, e pudesse vol tar  
a ver o dia de amor que vive hoje,  e compará- lo com o nada que ele é então, 
se isso fosse possível ,  então ele exper imentar ia o anseio nostálgico  [ . . . ]  por 
este paraíso que nunca chegará para ele.  O que sent i r ia vale já na vida para 
cada noi te,  cada f inal  de tarde, cada transi tór io momento de fel ic idade, e 
quem o sabe incorpora a exper iência à espera do despertar e da 
permanência,  permit ida para o lapso da vida, em contraste com o nada. ”  ( in  
CHIARELLO; 1999:176) 
E a percepção que vem com essas palavras,  não está muito mais 
próxima do texto poét ico que das teor ias de ciências sociais? Não lembra a 
passagem acima uma inspiração rel ig iosa? Todavia,  são palavras que vieram 
à luz apenas após a morte de Horkheimer.  
*  *  *  
Quando Bronowski  segue em seu j ipe para Nagasáki ,  após o 
bombardeio,  v ive um instante que já lhe revela a escr i ta de um l ivro,  ou de 
um texto qualquer.  Al i  recorda da “ i ronia” que é Nagasáki  ser comunidade 
cr istã importante no Japão; mas, qual  ser ia ta l  i ronia? Bombardeamos “nós 
mesmos”? Qual fo i  a imagem do “outro” cul t ivada durante a 2ª Guerra nos 
Estados Unidos quando se tratava de um japonês? Em seu j ipe ouvia uma 
música:  Is you is you not ma babe?  O cenár io era a destruição em Nagasáki .  
E o babe? 
O instante que for ja uma coincidência s igni f icat iva (s incronic idade para 
Carl  G. Jung) entre essa noção de or igem em Walter Benjamin,  como nos é 
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apresentada por Jeanne Marie Gagnebin,  e nossa pergunta pr imeira:  qual  o 
chão que nos permite dizer sobre a sustentabi l idade, nos leva para a questão 
da anter ior idade da poesia.  Pois fo i  no campo de extermínio de Auschwitz 
que Pr imo Levi  encontrou na poesia de Dante Al ighier i  ta lvez aquele que seja 
o momento or ig inal  do nosso tempo histór ico.  Muito longe da af i rmação de T. 
Adorno sobre a impossibi l idade de se fazer poesia após os campos de 
extermínio da Segunda Guerra.  Ao contrár io,  o inverso é verdadeiro,  pois é a 
relei tura de um trecho da Divina Comédia,  acontecida em Auschwitz,  que nos 
permite sobreviver;  e ta lvez mais do que isso: podemos viver com a 
esperança de que um dia não tenhamos, como acontece hoje,  a questão da 
sobrevivência por hor izonte úl t imo. Assim poderíamos subtrair  de nosso 
compromisso com a histór ia,  e com as gerações futuras,  o s igno da morte 
recalcado na idéia de preservação de uma condição que não consegue, pois 
que também não pretende, ser mais que sobrevivência.  Auxí l io em nossa 
vontade de escapar dessa sobrevivência gerenciada, também pelos discursos 
of ic ia is da sustentabi l idade, eis o que poder ia os versos de Dante lembrados 
por Pr imo Levi .  
A reação de Pr imo Levi  quando se inaugura nossa era da 
sobrevivência,  ao nos lembrar da força que poder ia ainda carregar a poesia,  
é a or igem de nosso tempo, ao menos para este t rabalho, que elege assim 
sua or igem. O sobreviver a cada dia,  não é essa a real idade após o f inal  da 
Segunda Guerra,  para a espécie humana? O que pode signi f icar que isso 
seja escondido? 
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Não é a poesia,  e por extensão a arte,  que f icaram impedidas após os 
campos de morte nazistas;  mas talvez a própr ia teor ia social .  Pois o t recho 
que Pr imo Levi  lembrou (parcialmente) em Auschwitz não é uma passagem 
qualquer da poesia de Dante.  O Canto XXVI descreve o encontro do poeta 
i ta l iano, no inferno, com Ul isses. Pr imo Levi  ter ia t rocado um prato de sopa, 
em Auschwitz,  para lembrar-se totalmente da poesia de Dante que relata seu 
encontro com Ul isses. E mais:  quer ia lembrar os versos para ensiná- lo a um 
amigo francês; quer ia t raduzir ,  oferecer Dante.  Em Auschwitz um encontro,  a 
permanência do outro como ser humano pleno, através da poesia a 
permanência de um rosto (Levinas).  Não foi  a poesia que naufragou em 
Auschwitz.   
*  *  *  
Consistência-Bartebly 
I ta lo Calvino nos deixar ia uma l ição sobre consistência,  t ratar ia al i  do 
Bartebly ,  conto de Herman Melvi l le.  Bartebly era um escrevente que um dia 
parou de trabalhar,  pois preferia  não fazê- lo.  O narrador é um chefe seu, 
que lamenta não poder escrever uma biograf ia deste homem. “Perda 
i r reparável  para a l i teratura. ”  (MELVILLE; 1985:15) O mesmo pode ser di to 
de não termos a l ição sobre consistência de Calvino. Mas, sabendo da 
l igação que far ia,  consistência-Bartebly,  podemos imaginar.  Bartebly um dia 
pára de trabalhar e tempos depois tem que abandonar o escr i tór io onde 
morava; o lugar mudara de dono. Recolhido a um sanatór io,  morre pouco 
depois.  Narrador-Melvi l le:  “ . . .não sei  bem se devo divulgar um retalhinho de 
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boato,  que me chegou aos ouvidos alguns meses depois de sua morte.  Em 
que base repousa, não poder ia garant i r ;  ou quão verdadeiro é,  também não 
poder ia dizer ( . . . )  Bartebly fora escrevente subal terno na Repart ição de 
Cartas Mortas,  [extraviadas; dead let ters ]  em Washington,  ( . . . )  Quando ref l i to 
nesse boato,  s into di f iculdade em expr imir  a emoção que me domina. Cartas 
mortas!  Não soa porventura a homens mortos? Concebei um homem, 
incl inado por natureza e por desgraça a um tr iste desamparo, e pensai  se há 
aí  uma at iv idade mais adequada ao aumento desse desamparo, do que o 
contínuo manuseio dessas cartas mortas e sua classi f icação antes de serem 
entregues às chamas. Não se passa um ano sem que o fogo as destrua, às 
carradas. Não raro,  de algum papel dobrado, o pál ido escrevente ret i rava um 
anel – o dedo ao qual  era dest inado talvez est ivesse a apodrecer no túmulo;  
ou ret i rava uma cédula,  remet ida num impulso de compaixão, -  mas aquele 
que ela se dest inava a ajudar,  já não come, já não tem fome. 
Perdão para os que morreram desesperados; esperança para os que 
morreram afogados em desgraças dessocorr idas.  Nos encargos da vida, ta is 
cartas só fazem acelerar a morte.  
Ah, Bartebly!  Ah, humanidade!”  (MELVILLE; 1985:57-58)  
Segundo Pr imo Levi ,  um sonho recorrente entre os pr is ioneiros dos 
campos de concentração era de que fa lavam a fami l iares e amigos dos 
horrores que sofr iam e não eram ouvidos, como se aqueles fossem surdos ou 
fosse fantasma o pr is ioneiro.  (LEVI;  1988:60) “Por que o sofr imento de cada 
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dia se traduz, constantemente,  em nossos sonhos, na cena sempre repet ida 
da narração que os outros não escutam?”  
Este não escutar ter ia na morte da memória a sua expressão mais 
radical .  T.  Todorov, em vis i ta a Varsóvia,  relata algo que se aproxima da 
morte da própr ia memória,  quando vis i ta um ant igo cemitér io judeu: “O 
extermínio dos judeus durante a guerra,  lembrado por alguns monumentos na 
entrada do cemitér io,  t ivera esse efei to suplementar:  matar uma segunda vez 
os mortos anter iores,  os do século XIX; a part i r  desse momento, já não 















Capítulo 3: Sustentabil idade 
 
 
SUSTENTABILIDADE: ALGUMAS QUESTÕES 
 
 
A questão da sustentabi l idade muita vez é apresentada, em sent ido 
amplo,  como o desaf io de garant i r  a habi tabi l idade de nosso planeta às 
gerações futuras;  questão imposta pelas t ransformações em r i tmo acelerado 
na segunda  metade do século passado, que colocaram a vida sob r isco ou 
ameaça. Esse desaf io,  a lgo novo, está presente mais c laramente desde o 
f inal  da Segunda Guerra.  Entre algumas das mudanças mais notáveis neste 
período estão a rápida degradação ambiental ,  for te expansão demográf ica,  
concentração populacional  nas cidades – destaque para as metrópoles – com 
degradação das condições de vida de parcela da população, part icularmente 
nas grandes cidades dos países per i fér icos.  Como outras metrópoles,  a 
Grande São Paulo é palco pr iv i legiado das var iadas tentat ivas de responder 
a alguns dos maiores desaf ios do que normalmente entende-se por 
sustentabi l idade, expressos em conf l i tos que revelam complexa imbricação, 
quando não oposição, entre as atuais demandas da sociedade e o 
compromisso com as gerações futuras.   
91 
Os conf l i tos mais v isíveis,  no entanto,  são atuais:  associar a atual  v ida 
na Grande São Paulo ao caos não é di f íc i l .  As chacinas da per i fer ia,  os 
congest ionamentos e as recorrentes denúncias de corrupção são alguns de 
seus indicadores. Na percepção de seus habi tantes,  indicadores do caos. A 
violência,  o t ráfego pesado e a fal ta de ét ica desmedida, no entanto,  apenas 
ampl iam uma sensação que já estava presente na metrópole de 
transformação e crescimento acelerados.  
“A cidade, enquanto real ização humana, é um fazer-se intenso, 
in interrupto.  No Brasi l ,  este ‘ fazer-se’  aniqui la o que já está produzido a f im 
de cr iar  mais e,  inf in i tamente,  formas novas. Isso nos leva a associar a idéia 
da cidade com as imagens do inacabado. Em úl t ima anál ise,  pode-se dizer 
que as metamorfoses da cidade produzem as imagens de ruínas e 
devastações modernas. Por isso, muitos falam da cidade associando-a à 
idéia de caos . ”  (CARLOS; 1997:67) 
Essa si tuação, no entanto,  não é recente.  O dinamismo da expansão 
urbana é fato observado, no Ocidente ao menos, há pelo menos dois 
séculos.   
“A aglomeração urbana permite uma expansão imensa da div isão do 
trabalho [ . . . ]  O efei to sobre o desenvolv imento das forças produt ivas é tão 
ponderável  que é l íc i to se pensar numa ‘revolução urbana’ num sent ido 
análogo ao da revolução industr ia l ” .   (SINGER; 1977: 18-19) 
A urbanização que ocorreu simultaneamente à industr ia l ização, no entanto,  
fez com que parcelas importantes da população das cidades, no século 
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passado, enfrentassem péssimas condições de vida, no país pioneiro da 
revolução industr ia l .   
 
“Nessa Londres da metade do século,  com dois e meio mi lhão de habi tantes,  
projetam-se com total  n i t idez a promiscuidade, a diversidade, a agressão, em 
suma, os vár ios per igos presentes na vida urbana. Para além do fascínio se 
faz sent i r  o medo. Na expressão de Shel ley:  ‘o inferno é uma cidade 
semelhante a Londres, uma cidade esfumaçada e populosa. Existe aí  todo 
t ipo de pessoas arruinadas e pouca diversão, ou melhor,  nenhuma, e muito 
pouca just iça e menos ainda compaixão . ’  “  (BRESCIANI;  1982:22) 
Esta v isão de Londres, marcada pelo medo, infel izmente encontra eco 
hoje em sombrias previsões do futuro de cidades como São Paulo,  com o f im 
do espaço comum, da cidadania,  estrangulados por uma apropr iação 
excludente do espaço. “A <<pobreza major i tár ia>> vai  daqui  por diante se 
instalar na cidade [ . . . ]  Conseqüência previsível :  a c idade não jogará mais 
seu papel integrador e de cadinho mult icul tural  e étnico.  Podemos daí 
imaginar a mult ip l icação de cenár ios já em construção em Los Angeles e São 
Paulo de cidades compreendendo enclaves fort i f icados para r icos,  cercado 
por muros e segurança pr ivada. Esses enclaves são compostos de ruas 
pr ivadas, escolas pr ivadas, esgotos pr ivados, de pol íc ia pr ivada. Alguns 
dentre eles já fazem uma secessão e se proclamam independentes do resto 
do terr i tór io.  Nós podemos imaginar a retração do espaço públ ico e seu 
abandono aos sem-teto,  cr ianças de rua, a todos aqueles que são ju lgados 
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indesejáveis . . .  esses espaço vindo assim o domínio de uma insegurança 
crescente. ”  2 
A Londres de meados do século passado e suas mazelas,  porém, não 
permite que pensemos nossas metrópoles do sul  hoje v ivendo fase 
necessár ia de um suposto caminho rumo ao progresso. “Nesse raciocínio,  
estaríamos vivendo uma etapa atrasada do desenvolvimento industr ia l ,  e os 
‘problemas’ urbanos do chamado Terceiro Mundo ser iam superados pelas 
mesmas vias de superação encontradas pelo capi tal ismo industr ia l  para as 
c idades européias do século passado. Isto s igni f icar ia a não art iculação 
entre o desenvolvimento e subdesenvolv imento,  e apenas a comparação 
entre níveis de desenvolv imento di ferentes . ”  (SPOSITO; 1997: 68) 
Na or igem das cidades, o que parece importante lembrar,  o caos foi  
justamente o que foi  deixado para fora de suas muralhas, ao menos em 
                                                 
2 “La <<pauvreté majoritaire>> va dorénavant s’installer en ville [...] Conséquence prévisible: la ville 
ne jouera plus son rôle intégrateur et de creuset multiculturel et ethnique. On peut de ce fait imaginer la 
multiplication de scénarios déjà à l’oeuvre à Los Angeles et à São Paulo de villes comprenant des enclaves 
fortifiées pour riches, entourées de murs, protégées par des gardiens appointés. Ces enclaves sont 
composées de rues privées, d’écoles privées, d’egouts privées, de polices privées. Certaines d’entre entre 
elles font dejá sécession et se proclament indépendantes du reste du territoire. On peut imaginer le 
rétrécissement de l’espace public et son abandon aux sans-abri, enfants des rues, à tous ceux qui sont jugés 




termos mitológicos. Aqui  se revela outra possibi l idade de le i tura do caos 
urbano atual .  
“Toda destruição de uma cidade equivale a uma regressão ao Caos. 
Toda vi tór ia contra o atacante rei tera a v i tór ia exemplar do Deus contra o 
Dragão (quer dizer,  contra o ‘Caos’) .  [ . . . ]  É muito provável  que as defesas 
dos lugares habi tados e das cidades tenham sido, no começo, defesas 
mágicas; essas defesas – fossas, labir intos,  muralhas, etc.  – eram dispostas 
a f im de impedir  a invasão de demônios e das almas dos mortos mais do que 
o ataque dos humanos .  [ . . . ]  Notemos que nos nossos dias ainda são 
ut i l izadas as mesmas imagens quando se trata de formular os per igos que 
ameaçam certo t ipo de civ i l ização: fa la-se do ‘caos’ ,  de ‘desordem’,  das 
‘ t revas’ onde ‘nosso mundo’ se afundará.”  (ELIADE; 1999: 48-49) 
Neste momento, em que a presença da indústr ia já não signi f ica 
empregos; que não se pode acei tar a idéia “etapista” de que as cidades dos 
países “em desenvolv imento” passam por fase semelhante viv ida no século 
passado pelas cidades dos países “desenvolv idos” e;  por f im, quando a 
metrópole já não pode contar com muros mágicos para manter afastados os 
(seus) demônios,  a luta pelo futuro da cidade parece simular,  para a 
sociedade contemporânea, a luta mitológica contra o dragão pr imordial  
descr i ta por Mircea El iade. 
A aval iação do que podemos ver,  de nossa paisagem, talvez peça 
mesmo que recordemos alguns mitos.  “Pois,  se toda a histór ia da paisagem 
no Ocidente de fato não passa de uma corr ida insensata rumo a um universo 
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movido a máquina, sem a complexidade de mitos,  metáforas e alegor ias,  no 
qual  o árbi t ro absoluto do valor é a medição e não a memória,  no qual  nossa 
invent iv idade const i tu i  nossa tragédia,  então realmente estamos presos no 
mecanismo de nossa autodestruição. ”  (SCHAMA; 1996:24) 
Na Grande São Paulo,  porém, se o caos não encontra adversár ios à 
al tura no poder públ ico,  (e ta lvez encontre al i  mesmo seus maiores al iados) 
quais poder iam ser os meios para fundar um novo Cosmos? E o que ser ia 
essa nova ordem, caso superasse a caót ica s i tuação atual? 
O crescimento econômico aparece nas declarações das mais diversas 
l ideranças pol í t icas como a pr incipal  v ia para solução do quadro atual .  Na 
VII I  Conferência sobre Pesquisa Urbana e Regional  (européia),  por exemplo,  
real izada em junho de 1998 e dedicada ao desenvolvimento urbano 
sustentável ,  a questão do crescimento apareceu com força. Isto se deu tanto 
na compreensão de que o crescimento econômico era fundamental  para as 
cidades européias “não perderem posição” na arena mundial  no processo de 
global ização quanto na forte oposição entre as dist intas perspect ivas de 
desenvolv imento sustentável  e crescimento urbano sustentado. (TSENKOVA; 
1999:361) 
A aceleração do crescimento econômico,  no entanto,  poder ia  levar a,  
por exemplo,  uma grande expansão nas vendas de automóveis  em curto 
prazo, sem tempo para a real ização dos invest imentos adequados na rede 
viár ia.  O caos urbano, assim, sair ia reforçado no tráfego cada vez mais 
congest ionado. O modelo econômico que aposta seu futuro no esforço pela 
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expansão contínua e sem cr i tér ios da produção, enfrenta uma grave cr ise,  
v isto na perspect iva da vida em uma metrópole como a Grande São Paulo.  
Isto se dá pois,  mesmo no cenár io mais ot imista desse modelo,  o caos 
urbano poderá aumentar.   
“Com efei to,  infel izmente,  uma vez que uma economia se tenha dir ig ido 
para a expansão, os meios rapidamente se transformam em f ins e ‘o 
prosseguir  torna-se meta’.  Mas, infel izmente ainda, as indústr ias que são 
favorecidas por ta l  expansão devem, para manter sua produção, dedicar-se a 
bens que são prontamente consumíveis  [ . . . ]  Pela moda e pela obsolescência 
inerente,  as economias da produção mecânica, em vez de produzir  o lazer e 
a r iqueza durável ,  são devidamente canceladas em conseqüência do 
consumo obr igatór io,  numa escala cada vez mais ampla.  Pela mesma razão, 
a própr ia c idade torna-se consumível  [ . . . ]  A memória v iva da cidade, que 
outrora l igava gerações e séculos,  desaparece: v ivem seus habi tantes num 
contínuo auto-aniqui lador,  de momento a momento. Nem o mais pobre 
selvagem da Idade da Pedra jamais v iveu em comunidade tão pobre e 
desmoral izada . ”  (MUMFORD; 1982: 588) 
Na Grande São Paulo,  o que parece vi ta l  é garant i r  o exercíc io da 
cidadania através da formulação e cr í t ica das idéias reguladoras do 
cot id iano, pela evidência de que a exclusão social  é provavelmente o 
pr incipal  fermento da insustentabi l idade na metrópole.  “Este quadro, [  da 
Exclusão/Inclusão Social  da cidade de São Paulo ]  mesmo empír ico,  dá 
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indicações de que a sociedade só será sustentável  se el iminar a apartação e 
o nível  de discrepância de sua população ”  (SPOSATI;  1996: 38)  
Não existe,  no entanto,  apenas um entendimento do que seja a 
sustentabi l idade. Como aponta Redcl i f t  (REDCLIFT; 1993: 172),  em obras 
como Bluepr int  for  a Green Economy  (1989),  de Pearce et  a l . ,  
desenvolv imento sustentável  é t ratado mais como uma modif icação da 
estratégia t radic ional  de desenvolvimento do que uma al ternat iva a essa 
estratégia.  A proposta de desenvolv imento sustentável  que aparece em 
Nosso Futuro Comum,  a inda para o mesmo autor,  mostra-se mais 
promissora:  
 “O desenvolvimento sustentável  é aquele que atende às necessidades 
do presente sem comprometer a possibi l idade de as gerações futuras 
atenderem a suas própr ias necessidades.”  (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO; 1991:46) 
Na Grande São Paulo,  a busca pelos sent idos da sustentabi l idade 
dever ia passar pela part ic ipação de sua população. Essa part ic ipação, para 
além da retór ica esmaecida dos part idos, é necessár ia pr incipalmente em 
razão de que velhos hábi tos c l ientel istas têm levado à paral is ia pol í t ica dos 
órgãos governamentais responsáveis pela gestão e mudança, quando não 
têm transformado essas inst i tu ições em pi lares da vida caót ica.   
Para responder ao caos metropol i tano atual ,  a perspect iva da 
sustentabi l idade quase sempre pr iv i legia a atuação local ,  seguindo a 
advertência de M. Redcl i f t  e C. Sage, “Se desenvolvimento sustentável  é 
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para signi f icar algo então deve ser capaz de traduzir-se em ação local :  no 
Reino Unido e também nas Fi l ip inas, Gana, México ou Bol ív ia.”  3 
Esta v isão enfrenta di f iculdades no Brasi l ,  apesar da posição 
pr iv i legiada dos governos municipais.  “Os municípios s i tuam-se na l inha de 
frente dos problemas, mas estão no úl t imo escalão da administração públ ica.  
Há um deslocamento general izado dos problemas para a esfera local ,  
enquanto as estruturas pol í t ico-administrat ivas cont inuam central izadas  [ . . . ]  
Com o processo de urbanização, os problemas se deslocaram, mas não o 
s istema de decisão correspondente.  Assim, o que temos hoje é um conjunto 
de problemas modernos e uma máquina de governo característ ica das 
necessidades inst i tucionais dos anos 50.”  (FERREIRA; 1998: 54) 
Ainda que estrei tado o foco da sustentabi l idade no mundo urbano, não 
ganhamos, infel izmente,  poder expl icat ivo.  De fato,  uma pr imeira 
aproximação, s incera,  da questão da sustentabi l idade nas cidades deve 
confessar,  antes de tudo, sua l imi tação.  Isto se dá, inevi tavelmente,  em 
razão de sua l igação estrei ta a temas amplos, s imultâneos e 
interdependentes,  como as recentes e aceleradas mudanças do mundo 
urbano; o papel v i ta l  das “c idades globais” (global  c i t ies) na economia 
mundial izada e a ação local  das comunidades frente aos r iscos ambientais e 
à preservação (conservação) dos recursos naturais e do patr imônio cul tural  .  
                                                 
3 “If sustainable development is to mean anything it must be capable of translating into local action: in the United 
Kingdom as much in the Philippines, Ghana, Mexico or Bolivia.” (REDCLIFT & SAGE; 1994:i) 
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 Há oposições, conf l i tos e tentat ivas de conci l iação entre comunidade e 
sociedade -  nos termos def in idos por Ferdinand Tönnies -  que dist ingue a 
comunidade tradic ional  sol idár ia da sociedade moderna, impessoal  e egoísta 
(PUTNAM; 1996:127);  local  e global  (SASSEN; 1998);  compressão espaço-
tempo (HARVEY; 1996);  pertencimento e desterr i tor ia l ização (BINDÉ; 1996);  
subjet iv idade e colet iv idade (GUATTARI;1993);  sociedade de r isco e c iência 
(BECK; 1992).  São termos associados de alguma forma à questão da 
sustentabi l idade urbana, formando uma rede (outra palavra-chave) de nós 
que, a pr incípio,  nos desalenta mais do que auxi l ia.  
Roberto Pereira Guimarães, por exemplo,  apresenta as seguintes 
dimensões da sustentabi l idade: planetár ia,  ecológica,  ambiental ,  
demográf ica,  cul tural ,  social ,  pol í t ica e inst i tucional .  (Guimarães; 1997:32-
40).  E mais:  quanto aos enunciados da sustentabi l idade, Henri  Acselrad 
indica algumas matr izes discursivas (que buscam legi t imação):  1)  da 
ef ic iência:  combate o desperdício,  pela racional idade econômica; 2) da 
escala:  exige o l imite ao crescimento  econômico; 3) da eqüidade: art icula 
just iça e ecologia;  4) da autosuf icência:  pela autoregulação comunitár ia e 5) 
da ét ica:  que opõe o desenvolvimento atual  à cont inuidade de vida no 
planeta.  (ACSELRAD; 1999:79) 
Há, por outro lado, autores que não acei tam a sustentabi l idade como 
parâmetro,  a inda que utópico, de uma nova sociedade. Outros,  ainda, que 
fazem restr ições importantes à noção de desenvolv imento sustentável .  Por 
exemplo, o sociólogo Al fredo Peña-Vega procura mostrar que  “ . . .  a 
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promoção e a voga atual  em torno da noção de ‘desenvolvimento 
sustentável ’ ,  longe de ser uma verdadeira al ternat iva com seus instrumentos 
de apl icação, caracter iza-se antes por uma visão encantatór ia.”  (PEÑA-
VEGA; 1997:203-204)  
O histor iador inglês Er ic Hobsbawm, em l ivro dedicado ao (breve) 
século XX, acredi ta que o termo desenvolv imento sustentável  é 
convenientemente sem sent ido,  já que não se sabe como chegar a um 
equi l íbr io permanente entre determinado nível  de população, tecnologia e 
consumo. (HOBSBAWM; 1995:548) 
Ar lete Moysés Rodrigues acredi ta que a cr ise ambiental  contemporânea 
destaca contradições da produção social  do espaço resul tantes do 
predomínio do ideár io desenvolviment is ta.  A noção de desenvolv imento 
sustentável  ser ia um impedimento a uma anál ise da atual idade, já que “ . . .  
parece jogar uma cort ina de fumaça sobre estas contradições, pois não 
propõe al terações nos modos de produzir  e de pensar do modelo dominante.”  
(RODRIGUES; 1998:57) 
Roberto Pereira Guimarães indica,  já numa anál ise que permite à idéia 
de desenvolvimento sustentável  alguma chance de sobrevivência,  alguns 
paradoxos que rondam essa perspect iva.  O pr imeiro paradoxo reside no fato 
de que a noção de desenvolvimento sustentável  ganhou notor iedade quando 
o Estado teve seu papel  tomado pelo mercado como motor de 
desenvolv imento.  O mercado responde a alocações de recursos que buscam 
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retorno máximo no curto prazo; nesta lógica não cabe o interesse das 
gerações futuras.  (GUIMARÃES; 1997:28) 
Além deste paradoxo, importante para nosso país hoje,  Guimarães 
af i rma que vivemos com duas real idades contrapostas:  a acei tação 
general izada de que vivemos em um mundo insustentável  em oposição a um 
imobi l ismo que impede a transformação das inst i tu ições que mantêm o atual  
padrão de desenvolv imento,  num fenômeno t íp ico de “conservador ismo 
dinâmico”,  uma tendência dos sistemas sociais de acei tar o discurso 
transformador precisamente para garant i r  que nada mude. (GUIMARÃES; 
1997:28-29) 
A noção de desenvolvimento sustentável ,  no entanto,  não dever ia ser 
totalmente descartada, ainda que o caminho a percorrer seja muito di f íc i l .  A 
“Rio-92” deu- lhe grande vis ib i l idade, o que garante possibi l idades para esta 
idéia.  (GUIMARÃES; 1997:44) 
Ol iv ier  Godard, em uma abordagem mais ot imista com a noção de 
desenvolv imento sustentável ,  d ist ingue três correntes teór icas pr incipais 
associadas à esta idéia:  1) as “estratégias de ecodesenvolv imento” dos anos 
70, vol tadas para a mobi l ização das populações locais (das ecozonas) em 
busca da sat isfação das necessidades básicas, com tecnologias al ternat ivas 
e renovação inst i tucional ;  2)  a corrente que buscou referências novas para o 
pensamento econômico a part i r  das ciências da natureza, como  a 
termodinâmica, ecologia,  teor ia dos sistemas auto-organizadores; esta l inha 
formulou crí t icas ao sistema econômico a part i r  da le i  de entropia e da 
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constatação da não permutabi l idade entre capi tal  natural  e capi tal  produt ivo 
(econômico-social)  ,  resul tando na atual  economia ecológica ou bioeconomia 
e 3) a corrente de inspiração neoclássica do crescimento,  que busca 
desvincular a questão do crescimento com  a degradação ambiental ,  já que 
esta ser ia resul tante de uma inef ic iência alocat iva geradora de 
external idades negat ivas.  (GODARD; 1997:111-113) 
As tensões entre as t rês correntes acima acabam por determinar os 
conteúdos atr ibuídos à idéia de desenvolv imento sustentável .   A ampla 
acei tação desta idéia favorece o compromisso entre diversos grupos sociais,  
pois “ . . .  o halo de incerteza que ainda envolve a noção corresponde 
exatamente à função exercida na fase atual :  aproximar problemát icas e 
interesses di ferentes,  abr i r  um caminho para novas relações, favorecer 
reorganizações.”  A nova idéia avança,  ganhando espaços de legi t imação, 
sem esperar a f ixação de doutr inas. “De simples e vaga noção consensual,  o 
desenvolv imento sustentável  pode vir  a ser progressivamente uma norma 
social  imposi t iva.”  (GODARD; 1997:122-127) 
Alguma noção de desenvolvimento sustentável  pode até impor-se, mas 
não sem atr i tos e disputas.  De fato há “ . . .  uma luta s imból ica pelo 
reconhecimento da autor idade para falar em sustentabi l idade [que] expr ime a 
disputa entre di ferentes prát icas e formas sociais que se pretendem 
compatíveis ou portadoras de sustentabi l idade.”  (ACSELRAD; 1999:80) 
As representações do que seja a sustentabi l idade urbana se apoiam em 
di ferentes focos da reprodução adaptat iva das estruturas urbanas. “Ao 
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promover uma art iculação ‘ambiental ’  do urbano, o discurso da 
sustentabi l idade das cidades atual iza o embate entre a ‘ tecni f icação’  e 
pol i t ização do espaço, incorporando, desta fei ta,  ante a consideração da 
temporal idade das prát icas urbanas, o confronto entre representações 
tecnic istas e pol i t izadoras do tempo, no inter ior  do qual  podem conviver,  ao 
mesmo tempo, projetos vol tados à s imples reprodução das estruturas 
existentes ou a estratégias que cul t ivem na cidade o espaço por excelência 
da invenção dos direi tos e inovações sociais.”  (ACSELRAD; 1999:87-88) 
O vandal ismo e a at i tude predatór ia estão relacionados a uma 
percepção de não pertencer a um determinado lugar,  o que se associa a uma 
ausência de ident idade e auto-respei to.  “Ter uma casa, pertencer,  morar e 
outras expressões simi lares sugerem a existência de fatores ambientais (do 
meio) impl icados na construção do sent ido indiv idual  de si  e do auto-
respei to” 4  E é na rua, no local ,  que é possível  um reencontro com a 
cidadania.  Ainda que as ruas hoje sejam lugar de passagem, não perderam 
seu sent ido de encontro e reunião, ainda que esporádicos. "Quantos pés já 
não deixaram aí suas pegadas?" (CARLOS; 1996:88) A abordagem da 
Ecologia Urbana também argumenta que "Assumir que a rua, a calçada, são 
a base potencialmente geradora de urbanidade e a molécula do ecossistema 
urbano é um dos grandes desaf ios do ecourbanismo." (SIRKIS; 1999:21) 
A art iculação da sustentabi l idade com o local ,  por exemplo,  é procurada 
na noção de Desenvolvimento Local  Integrado e Sustentável  – DLIS, lançada 
                                                 
4 ‘To have a home’, ‘to belong’, ‘to live’ and many other similar expressions suggest fundamental milieu factors 
involved in the shaping of an individual's sense of self and self-respect." (NAESS; 1989:164) 
104 
em 1997 pelo Conselho de Comunidade Sol idár ia,  que propõe a construção 
de comunidades humanas sustentáveis.  O DLIS não ser ia uma estratégia 
exclusivamente econômica, mas a exper imentação de novas prát icas 
pol í t icas,  sociais e de desenvolvimento.  A sustentabi l idade ser ia uma 
combinação dessas prát icas;  já que não há como sabermos que prát icas 
ser iam essas, temos que a sustentabi l idade é,  em úl t ima instância,  uma 
aposta.  O DLIS é apresentado como uma metodologia para desencadear um 
círculo v i r tuoso rumo ao desenvolv imento,  social ,  ambiental  e humano, ainda 
que a dinâmica e as causas expl icat ivas desse desenvolv imento desejado 
sejam obscuras.  (FRANCO; 2000:13-37) 
Fernando Tudela,  em Para uma cul tura da sustentabi l idade urbana, 
sugere atenção para o seguinte:  
1)  a abordagem transdiscipl inar;  
2)  a necessidade de eleger algumas ações estratégicas bem def in idas, 
para evi tar  o “mandarinato hol íst ico” ( tudo interage com tudo);   
3)  a característ ica dinâmica da busca pela sustentabi l idade: t rata-se de 
um processo;  
4)  a inserção da cidade em uma economia global izada;  
5)  a necessidade da part ic ipação da sociedade e fortalecimento da 
cidadania,  da vida comunitár ia e ação local .  
Complementando os i tens acima: 
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Em pr imeiro lugar,  quanto à necessár ia part ic ipação de vár ias c iências 
ou discipl inas no debate da sustentabi l idade urbana parece não haver dúvida 
( t rans ou interdiscipl inar idade, aqui  são termos cambiáveis) .  O estudo do 
ambiente urbano há muito exige o encontro de discipl inas. Gi lberto Velho, 
por exemplo,  em seu l ivro sobre o bairro de Copacabana, descarta a 
" . . .preocupação em marcar áreas exclusivas ou compart imentos estanques [o 
que] pode di f icul tar  muito o estudo da sociedade urbana que, pela sua 
complexidade, exigirá o concurso de di ferentes t radições de trabalho."  
(VELHO; 1982:4) Os sociólogos tendem a abordar a c idade pela ecologia das 
formas urbanas, o que não é mais sat isfatór io com a global ização econômica; 
tornou-se, de fato,  impossível  estudar a c idade unicamente a part i r  de uma 
perspect iva sociológica. (SASSEN; 1998:11) A procura pela 
interdiscipl inar idade se deve à natureza global  de nossos problemas 
ambientais,  que não são só biológicos,  mas com dimensões pol í t icas,  
econômicas, inst i tucionais,  sociais e cul turais.  (JACOBI;  1998:1)  
A busca pela sustentabi l idade é def in ida como um processo, o que 
encontra respaldo na opinião da professora Bertha Becker 
(BECKER&MIRANDA; 1997: 428-429)  e em Nosso Futuro Comum: " . . .o 
desenvolvimento sustentável  não é um estado permanente de harmonia,  mas 
um processo de mudança.. . "  (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE 
E DESENVOLVIMENTO; 1991:10)  
E,  ainda,  a questão da inserção da cidade em uma economia 
global izada. Trata-se aqui  de evi tar  uma anál ise que, restr i ta ao local ,  
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despreze a posição de São Paulo no contexto do capi tal ismo contemporâneo. 
Há aqui  um oposição entre local  e global ;  o desaf io estar ia em ser 
compet i t ivo internacionalmente sem abandonar os interesses locais.  (VERAS; 
1999:216-217) Assim, não se poder ia desconsiderar que a implantação de 
processos globais,  f inanceiros e econômicos especialmente,  contr ibuiu para 
a separação ou desart iculação das cidades e di ferenciação de setores 
art iculados com a economia global  dos setores em que isso não ocorre.  
(SASSEN; 1998:56) 
A questão da part ic ipação: aqui  há duas conseqüências dessa 
dimensão de abordagem da sustentabi l idade urbana; o que aparece em 
vár ios textos,  como a " . . .a defesa de controle local  para recursos locais."  
(GOTTDIENER; 1997:283) Ou ainda "Uma boa administração municipal  
requer a descentral ização [ . . . ]  em favor das autor idades locais,  que estão em 
melhor s i tuação para aval iar  e prover as necessidades de sua área."  
(COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO; 
1991:19) 
A part ic ipação no desenvolvimento sustentável  apresenta t rês 
problemas: 1) usar indiscr iminadamente os termos eqüidade, part ic ipação e 
descentral ização. Alguma part ic ipação é necessár ia,  mas não suf ic iente para 
alcançar eqüidade e just iça social ;  2)  a part ic ipação é muitas vezes 
apresentada em uma versão empobrecida,  s implór ia;  por exemplo,  não 
dist ingue entre part ic ipar na tomada de decisões, na implementação, na 
distr ibuição de benefíc ios ou na aval iação; e 3) assume-se que maior 
107 
part ic ipação impl ica maior sustentabi l idade ecológica. Mas pode acontecer 
que maior eqüidade, sem inst i tu ições regulamentadoras, resul te em perdas 
ambientais,  como aconteceu em regiões da Índia (no Rajastão, com 
degradação de pastos no abandono de compromissos feudais;  em Tamil  
Nadu, com prejuízos na i r r igação comunal) .  (LÉLÉ; 1991:616) 
Devemos registrar,  também, advertências consistentes contra excessos 
na perspect iva local ista:  “…  um abuso dos termos “comunidade” e “membros 
da comunidade” pode faci lmente tornar-se um exercíc io de pensamento 
agradável ,  um que prefere negl igenciar o paroquial ismo da comunidade, com 
suas relações muitas vezes vic iadas e invasivas e o importante fato de que o 
mundo social  e ambiental  está mais que tudo tornando-se global izado . ”  5 
A celebração da comunidade local  como ponto de part ida para uma 
reconstrução pol í t ica mais ampla tem or igem na reação de Camil le Si t te 
contra a monumental idade do projeto do barão Haussmann para Par is.  Com a 
di ferença que o urbanismo de Si t te concebia a comunidade dentro da cidade; 
o urbanista de hoje vê a comunidade contra a c idade, numa celebração do 
gueto contra o sent imento de al ienação e isolamento que resul ta da relação 
de trabalho no capi tal ismo industr ia l .  A celebração da comunidade contra o 
                                                 
5 "...an over-stressing of 'community' and 'communes' can easily become an exercise in wishful 
thinking, one which chooses to neglect the parochialism of community, often vicious and prying relationships 




urbanismo impessoal  capi tal ista é mais uma defesa do que um desaf io ao 
mundo exter ior ,  " . . .a lógica emocional  da comunidade começando como uma 
resistência aos males do capi tal ismo moderno resul ta numa espécie bizarra 
de retraimento despol i t izado; o s istema permanece intacto;  mas talvez 
consigamos fazer com que o nosso torrão não seja afetado."  (SENNETT; 
1998:358-360) 
As ci tações aqui  foram longas porque estamos, de fato,  apresentando 
alguns dos pr incipais argumentos esgr imidos no embate que procura art icular 
a dimensão local  na global ização. Talvez não seja muito arr iscado af i rmar 
que a discussão em torno da ação local  pela sustentabi l idade tem no 
confronto da dimensão local  (para uns paroquial ismo, retrocesso; para outros 
recuperação do terr i tór io,  da pertença) com a mundial  (a dinâmica 
avassaladora da economia-f luxo para alguns; enormes possibi l idades de 
art iculação de redes globais para outros) o seu pr incipal  impasse. 
Saskia Sassen nos adverte que na aval iação predominante da 
global ização quem importa é o prof issional  com sól ida formação, bem 
postado no mundo da economia da informação e da telemát ica;  é uma 
narrat iva preocupada com os al tos e não com os baixos circui tos do capi tal .  
Este enfoque exclui  a pertença a um determinado lugar e,  em conseqüência 
exclui  da histór ia da global ização um conjunto de at iv idades e t ipos de 
trabalhadores tão importantes quanto aqueles l igados às f inanças ou 
telecomunicações internacionais.  (SASSEN; 1998:19-20)  
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A al ternat iva não ser ia uma regressão do global  para o local ,  mas o 
estabelecimento de ident idades locais na lógica da global ização, ident idades 
locais mult i local izadas.  "A global ização parece não ser capaz de produzir  o 
t r iunfo do global ,  do cosmopol i t ismo plenamente humano outrora projetado. A 
global ização des- local- iza,  desenraíza as " ident idades" de indivíduos, grupos 
sociais,  nações e cul turas,  mas não as global iza por  igual  nem por inteiro. "  
(PIERUCCI;  1999:156-163) 
Ainda assim, há discursos e desejos em oposição à f ragmentação, que 
buscam a pertença ao local  como antídoto (bálsamo?) ao isolamento e à 
al ienação da economia-f luxo. É como se, num giro fenomenal,  o ideal  
republ icano redescobr isse a calçada e v isse a democracia al i  por perto.  
Miragem? A sociologia dos movimentos sociais tem demonstrado a grande 
resistência da rua como local  de encontro:  "As novas formas de sociabi l idade 
que se gestam entre os jovens, moradores dos bairros per i fér icos das 
grandes cidades, nascem pr incipalmente da social ização no mundo da rua"  
(SPOSITO; 1994:161)    
A vi ta l idade que a população da metrópole de Pirat in inga tem 
demonstrado lhe permite ainda pensar em  sua rua, como um lugar de 
pertença, aonde a democracia recupere alguma chance para a 
sustentabi l idade.  
“Morar em uma cidade dever ia ser habi tar em um lugar e dizer:  é minha 
vida, é lá onde estão os meus f i lhos ou onde nascerão. Ora, há muitas 
cidades hoje inabi táveis,  onde a dignidade perdeu-se, onde o encontro com o 
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outro não se dá mais.  Dar novamente direi to de cidadania à c idade, fazendo-
a de novo o lugar da civ i l idade, eis um dos objet ivos da vi la para o século 
XXI.  A cidade, lugar de emergência da democracia,  deverá ser retomada 
pelas mãos pela democracia;  sem isto,  o direi to à moradia,  por exemplo,  
permanecerá letra morta e as c idades cont inuarão a erguer novos muros, os 
do apartheid urbano. ”  6 
A pesquisa procurou, em seu iníc io,  a invest igação da ação local  pela 
sustentabi l idade, o que para alguns autores signi f ica também a busca de 
soluções gestadas no local .  “Muitos dos problemas ambientais presentes nas 
áreas urbanas são gerados no local  [ . . . ]  A mais efet iva e,  geralmente,  a 
única maneira de l idar com esses problemas locais é através de soluções 
locais.  Quanto a isto,  os ecossistemas urbanos são vi ta is.”  7 
 
                                                 
6 "Habiter dans une ville, ce devrait être habiter dans un lieu et dire: ´c'est ma vie, c'est lá que sont 
mes enfant, ou qu'ils naîtront'. Or il y a trop de villes invivables aujourd'hui, où la dignité s'est perdue: la 
rencontre de l'autre ne s'y fait plus. Redonner droit de cité à ville, en faire à nouveau le lieu de la civilité, tel 
sera l'un des enjeux de la ville au XXI siècle. La ville, lieu d'émergence de la démocratie, doit être reprise en 
main par la démocratie: sans cela, le droit au logement, par exemple, restera lettre morte, et les villes 
continueront de se hérisser de nouveaux murs: ceux de l'apartheid urbain." (BINDÉ; 1996:93) 
 
7 “Most of the problems present in urban areas are locally generated [...] Often the most effective, and 
in some cases the only, way to deal with these local problems is through local solutions. In this respect, the 
urban ecosystems are vital.” (BOLUND & HUNHAMMAR; 1999: 294) 
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O planejamento (e a ação) pela sustentabi l idade " . . . requires expl ic i t  
account ing of  perspect ive (wor ld v iew or mindset)  and must be involv ing of  
broadly representat ive stakeholder part ic ipat ion ( through dialogue) "  
(MEPPEM & GILL;1998:134) A part ic ipação tem sido essencial  na elaboração 
de projetos de manejo de mananciais e áreas a serem preservadas, como é o 
caso da in ic iat iva da prefei tura de Santo André-SP em parcer ia com a 
Universidade da Columbia Br i tânica, canadense. (PREFEITURA DE SANTO 
ANDRÉ) Segundo um estudo da ONU, mais de 1800 ent idades locais de 64 
países estavam impl icadas em at iv idades locais da AGENDA 21. (UNESCO; 
1997:14)  
Ao apresentar o planejamento para a sustentabi l idade, T.  Meppem e R. 
Gi l l ,  indicam que uma medida importante para aval iarmos se alcançamos o 
sucesso é  ver i f icar se há uma genuína troca de idéias “ the genuine shar ing 
of  ideas."  Isto no local  da pesquisa, com os moradores locais .  (MEPPEM & 
GILL;1998:134)  
A questão do desenvolvimento 
O desenvolv imento,  ou mais precisamente,  a “arrancada” ( take-of f )  para 
o mundo do bem-estar social  é uma questão central  no debate pol í t ico após 
a Segunda Guerra.  “Poucos países permanecem hoje  [1970] vít imas da 
clássica pobreza que era estável  e di f ic i lmente vencível .  A maior ia dos 
países da América Lat ina at ingiram o ponto de arrancada ( take-of f )  para o 
desenvolvimento econômico e consumo compet i t ivo e,  portanto,  para a 
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pobreza modernizada; seus habi tantes aprenderam a pensar como r icos e 
v iver como pobres.”  ( ILLICH; 1973:29)  
A palavra sustentabi l idade impl ica mais do que o bordão do 
compromisso com as gerações futuras.  Pois este compromisso, da 
manutenção das condições necessár ias à v ida, não pode esconder sua 
preocupação pr imeira:  a sobrevivência.  E sobrevive quem está ameaçado de 
morte.  Isto acei to,  o que segue? 
Quando é que esta questão veio ao mundo, a sobrevivência? No f inal  
da segunda guerra.  E, não por acaso, é também quando outra questão 
decis iva vem: a do desenvolv imento.  
Como aparece a sustentabi l idade: 
• o bombardeio “por saturação”,  como em Dresden, da propaganda 
of ic ia l  (organismos mult i laterais,  governos nacionais e locais e organizações 
não governamentais dependentes)  a abusar do assunto com o resul tado, 
senão a intenção, de confundir ;   
• dest i tuída de qualquer densidade possível  esta noção; pois que 
desejar um mundo bom aos f i lhos e aos f i lhos de nossos f i lhos não precisa 
de discurso of ic ia l  nenhum. E mesmo este amor pela espécie no tempo 
empal idece. Há um roubo. Possivelmente para ninguém incomodar vale dizer 
que tudo deverá ser sustentável :  o t ransporte nas grandes cidades, a 
agr icul tura,  os produtos industr ia is,  seus resíduos tóxicos e os orçamentos 
de governos e empresas. A sugestão embut ida é,  assim, que uma espécie de 
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“metabol ismo total” ,  um suposto conjunto de todas as t rocas do mundo 
(ECONOMIA DA NATUREZA E DOS HOMENS EM UM SÓ “SISTEMA”),  ser ia 
um dia constrangido a comportamento análogo ao da “natureza”.  Isto nos 
salvar ia da si tuação atual ,  host i l  à v ida. Tudo deverá ser sustentável ;  como 
não há alguém que possa descrever tudo, muitas são as somatór ias 
disponíveis do que ser ia decis ivo rumo ao mundo novo. Assim, por exemplo,  
deveríamos agora ter por or ientação, além das três palavras que rasgaram o 
caminho para a repúbl ica f rancesa, a sustentabi l idade. Isto é dizer que a 
soma ou  justaposição faz um concei to.   
Há algo que possa ser ret i rado da idéia de sustentabi l idade e que 
escapa às si tuações descr i tas acima? Talvez a defesa da vida, compromisso 
que funda contrato com as gerações futuras.  Mas, à permanência da vida, 
quem se opõe? A morte.  E a morte não esteve mais presente do que nos 
regimes total i tár ios,  nos campos nazistas e soviét icos,  nos fascismos i ta l iano 
e lat ino-americanos e s imi lares.  A morte esteve presente lá  onde estava o 
total i tar ismo; só lá? O t ipo de sociedade que vivemos, chamadas 
democrát icas,  assenta-se sobre instrumentos de domínio impl icados em 
al iança com a morte.  O t ipo de racional idade em que cavalga a 
sustentabi l idade (suas intenções e sua histór ia)  é de mesma cepa da que 
permit iu e permite a sobrevivência desse t ipo de sociedade como a 
brasi le i ra;  não só excludente ou desigual .  Que os just iceiros da igualdade 
também andam por aí ,  tanta vez, al imentando inst i tu ições e pessoas que 
comandam orçamentos e idéias da morte.  Sustentabi l idade, sua missão: 
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colaborar com a ment i ra de que a sociedade hoje não é mais compromissada 
com a racional idade que fundou o nazi- fascismo e outros regimes de 
opressão. Se não há o ant i -semit ismo ou câmaras de gás ou expurgos de 
def ic ientes ideológicos, há o bombardeio s istemát ico dos terrenos (SIM: 
TEÓRICO TAMBÉM) em que a v ida poder ia ressurgir .  Para o bem do 
crescimento econômico, da produção, e que tudo o mais s iga para o “melhor 
dos mundos”;  neste caso o da morte.  
 
*  *  *  
As úl t imas décadas do século XX viram o surgimento e a expansão 
mundial  do termo sustentabi l idade ou desenvolv imento sustentável .  Isto é,  
também, reação aos efei tos perversos do modelo de desenvolvimento 
econômico perseguido e implantado em muitos países após a Segunda 
Guerra.  O forte incremento da produção industr ia l  e da população, com um 
crescimento por vezes vert ig inoso e desordenado das cidades, estão entre 
as pr incipais característ icas desse processo inédi to por seu gigant ismo; de 
fato,  se a poluição já era conhecida na Londres do século XIX, tornou-se 
mundial   no século seguinte.  Tanta mudança foi ,  e é,  movimentada pela 
queima de combustíveis fósseis;   a l terações profundas do meio ambiente 
como o represamento de grandes r ios,  desmatamentos amazônicos e o 
surgimento de assustadores r iscos antes desconhecidos como aqueles 
associados à geração de energia nas usinas termonucleares e a existência 
de arsenais de armas atômicas. A sobrevivência da espécie humana foi  
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colocada como questão, e os mot ivos para tanto pareceram cada vez mais 
consistentes,  ainda que o problema não aparecesse com toda sua força. 
O discurso sobre desenvolv imento procura associar-se a um processo 
guiado por uma intenção de melhor ia da qual idade de vida, em termos muito 
gerais.  Essa “melhor ia”  poder ia ser a saída de uma si tuação colonial  em país 
da Áfr ica ou a manutenção do nível  de emprego em outro país,  desta vez na 
Europa Ocidental .  Mas há sempre embut ida na idéia de desenvolvimento uma 
real ização da humanidade, não só dos programas governamentais como 
também da real ização da potencial idade de cada indivíduo.  
Os valores que são apresentados ou construídos nas escolas passam a 
ser preocupação das pol í t icas públ icas,  ao menos nos países que valor izam 
sua própr ia autonomia. A guerra f r ia,  com as conquistas tecnológicas 
resul tantes na década de 50, teve bastante impacto nos anos 60. Quando foi  
lançado o Sputnik ,  em 1957, a decepção dos americanos fez com que 
percebessem a fragi l idade de seu modelo educacional ;  os Estados Unidos 
davam mais apoio à formação prát ica e havia incoerências nos curr ículos.  
Havia muito apelo à memorização e pouco compromisso com a cr iat iv idade. 
Neste momento os americanos “descobr i ram” Piaget para uma tarefa 
nacional :  acelerar o processo de desenvolv imento,  compreender processos 
de aprendizagem complexa e desenvolver a cr iat iv idade. (GOULART; 
1998:11) 
A questão mais importante ta lvez seja que procuramos estabelecer uma 
equação, e não um concei to;  coisa que não se consegue por adição, o 
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concei to é procurado mais por uma via negat iva:  não é uma soma das partes 
desenvolvidas pelas var iáveis de uma equação; também não é um terr i tór io 
homogêneo e f in i to em que as partes de uma equação vão instalar-se e,  
preenchido tudo, alcançado estará o concei to.  E porque falamos em 
equação? Há uma or igem da idéia de desenvolv imento:  o desenvolv imento 
reat ivo contra quem pr imeiro dominou os mares na era industr ia l  ( Inglaterra),  
o cont inente (França) e assim segue. A própr ia noção de desenvolvimento 
resul ta de uma pol í t ica nacional ,  que também busca por mais e melhores 
armamentos. A noção de desenvolv imento é destrut iva,  quando associada (e 
quase sempre o é) com o crescimento econômico. 
Se desenvolvimento é uma questão associada com a revolução 
industr ia l  e imperial ismo, coisas do século XIX, a questão da ecologia é 
ainda muito recente.  O segundo termo, sustentável ,  tem ainda muito pouco 
tempo de existência,  apesar da avalanche de encontros,  congressos, 
inst i tu ições e publ icações dedicados ao assunto.  Essa presença muito 
constante parece que, por f im, leva mais ao descrédi to que a qualquer outra 
coisa.  
A questão de valor associada ao debate da sustentabi l idade talvez só 
nos deixe uma saída: compreender que não há equação ideal  para “resolver”  
a charada da sustentabi l idade. É questão, novamente,  mais pol í t ica que 
cientí f ica.  Não será possível  uma def in ição a pr ior i   de sustentabi l idade; é 
necessár io dar atenção às condições “ . . .  under which appropr iate goals can 
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be constant ly assessed and worked toward by the people involved. ”  (SIKOR 
& NORGAARD; 1999:53) 
*  *  *  
Uma metrópole como a Grande São Paulo,  ao ser pensada sob o pr isma 
da sustentabi l idade, poder ia ser mapeada sob muitas perspect ivas 
di ferentes.  Quanto a essas div isões poder-se- ia mesmo dizer que são 
inevi táveis.   No entanto,  quando acei ta-se prontamente a div isão do 
“problema da sustentabi l idade” em fatores ou var iáveis,  ocorre uma 
ul t rapassagem dupla.  Pr imeira:  acei tamos que há um consenso, ainda que 
“em construção”,  quanto ao signi f icado de desenvolv imento sustentável .  
Segunda: o “problema” pode ser apresentado e possivelmente superado 
através de uma equação bem balanceada com as melhores var iáveis pois,  de 
alguma forma, essa div isão é sempre “ funcional” .  Esse duplo movimento 
esconde di ferenças decis ivas quanto ao que se compreende por um futuro 
desejado, que poder ia ser chamado mundo sustentável ,  e os meios ou o 
modelo de desenvolvimento para alcançá- lo.  Cidadãos, e consumidores, 
ot imamente bem informados, decidir iam pela melhor opção, que ser ia 
coincidentemente a opção pela sustentabi l idade?  
Movimento associado, aquela ul t rapassagem escamoteia a discussão 
acerca do concei to de desenvolvimento sustentável  ou sustentabi l idade ao 
assumir que trata-se de uma equação,  ao instalar uma perspect iva 
administrat iva ou gerencial  como soberana.  
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Não há porque acei tar nenhuma das duas ul t rapassagens. Ainda que 
uma inst i tu ição públ ica,  por mot ivos administrat ivos ou orçamentár ios,  d iv ida 
o tema da sustentabi l idade (os governos têm lá suas secretar ias),  isso não 
impl ica acei tar a necessidade de restr ição da discussão ao terreno das 
equações de var iáveis ót imas e gestão públ ica.  Muito importante,  sem 
dúvida, o que um banco de desenvolvimento nacional ,  como o BNDES no 
Brasi l ,  poder ia fazer ao f inanciar empresas e projetos relacionados com a 
melhor ia da qual idade ambiental  das cidades e dos produtos das indústr ias.  
Mais importante,  no entanto,  ta lvez seja compreender porque isso não ocorre 
de maneira s igni f icat iva.  O que leva a outras equações, se isto pode ser 
assim apresentado, de natureza pol í t ica.  Desenvolv imento sustentável  é uma 
equação ou discurso que, antes de tudo, esconde? Ou, não ser ia insuf ic iente 
destr inchar a “equação da sustentabi l idade“ pois que uma sociedade 
sustentável  só poderá ser resul tado de uma construção consciente e,  por 
isso, um ato pol í t ico por inteiro? 
*  *  *  
Mas di f ic i lmente poder ia ser acei to que “ . . .  a batalha ideológica se 
trava agora no inter ior  das inst i tu ições em que são decididas as pol í t icas 
públ icas de meio ambiente e que part ic ipar ou não dessa batalha 
inst i tucional  tem conseqüências pol í t icas de grande alcance ”  ( in 
Desenvolvimento sustentável :  a inst i tucional ização de um concei to,  de 
Marcos Nobre e Mauríc io de Carvalho Amazonas, p 97).   
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A perspect iva do desenvolvimento sustentável  f ica por demais presa a 
uma visão das inst i tu ições e não se nega a propor soluções para tudo: “ . . .  as 
estratégias de ecodesenvolv imento,  adotadas em di ferentes zonas 
agrocl imát icas e or ientadas para as necessidades dos pequenos produtores,  
devem ensaiar vár ios s istemas de produção integrada de al imentos, energia 
e outros bens; promover o manejo sustentável  das f lorestas e as at iv idades 
agrof lorestais;  valor izar os recursos aquát icos;  incent ivar a produção de 
bioenergia e de uma ampla var iedade de produtos industr ia is der ivados da 
biomassa; isso sem esquecer a gestão do meio ambiente urbano. ”  In ( Ignacy 
Sachs, Estratégias de transição para o século XXI :  desenvolv imento e meio 
ambiente,  p.  50) 
Essa retór ica esquece a or igem desta época de sobrevivência,  e 
avança lançando mão do que est iver disponível :  tudo. Assim: “La complej idad 
acompaña a la sustentabi l idad, como una conjunción de t iempos 
heterogéneos que se enlazam en la construcción de lo real .  El  concepto de 
complej idad ambiental  sale al  encuentro de los procesos ecológicos, 
tecnológicos y sociales que movi l izan su campo de posibi l idades, como 
art iculación de lo heterogéneo en la mult ip l ic idad de los fenómenos de la 
naturaleza, los símbolos de la cul tura,  las racional idades sociales y las 
categorías del  pensamiento ”  ( in Enr ique Leff ,  Tiempo de sustentabi l idad, 
Ambiente e Sociedade, nº 6/7,  2000, p.  12) 
O discurso da sustentabi l idade esparrama-se para todo lado a cercar,  
com sua retór ica,  o mundo administrado da sobrevivência,  e esquece 
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f lagrantemente que os movimentos sociais estão contra essa racional idade 
que vem dos órgãos públ icos e seus parceiros,  como algumas grandes Ongs. 
E foi  recorrente o encontro de maior esclarecimento nos textos que tratam 
diretamente do total i tar ismo. Assim, Umberto Eco, em Cinco Escr i tos Morais ,  
p.30, lembra que quando a resistência tomou Mi lão, am abr i l  de 1945, ele 
esperava por um grande discurso do chefe local  pois estava acostumado aos 
grandes discursos fascistas.  Mas ouviu apenas: “Cidadãos, amigos. Depois 
de tantos sacr i f íc ios dolorosos.. .  aqui  estamos. Glór ia aos que caíram pela 
l iberdade. ”  E assim Eco aprendeu que “ . . .  l iberdade de palavra signi f ica 
também l iberdade de retór ica. ”  
A part i r  da derrocada da URSS e da queda do muro de Ber l im, quando 
ter ia acabado o século XX para o histor iador Er ic Hobsbawm, cr ia-se um 
espaço vazio,  um oco de idéias que possam alcançar o mundo. Neste vácuo 
ganhou força a noção de sustentabi l idade,  também porque a Rio-92 ocorreu 
imediatamente após o rapidíssimo processo que viu a queda do muro de 
Ber l im, a dissolução da URSS (e em conseqüência o f im da guerra f r ia)  e o 
reaparecimento do ódio racial  nos Bálcãs (e ta lvez alguma di f iculdade em 
admit i r  que genocídio era coisa que andava pela Europa novamente).   
A sustentabi l idade é também o esparramar-se de um discurso de 
baixíssimo comprometimento que não t inha força interna suf ic iente para 
incomodar ou transformar nada. A si tuação escarpada da pol í t ica mundial  no 
mundo da guerra f r ia de repente achata-se e as cr í t icas do ambiental ismo, 
aquela água empoçada tempo suf ic iente para ter decantado seus f luídos 
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mais per igosos, ao menos no discurso of ic ia l ,  precisa de muita pouca energia 
para ocupar a planície que um poder único construiu e v igia.  Também porque 
a Rio-92 talvez tenha sido muito mais “1992” do que “Rio”;  fo i  a pr imeira 
grande reunião mundial ,  muito t rombeteada, após a dissolução da URSS.  
















A SERRA DA CANTAREIRA E A SUSTENTABILIDADE 
 
 
A Serra da Cantareira fo i  escolh ida em razão de sua indiscutível  
importância local :  maior f loresta urbana do mundo; a presença do Parque 
Estadual  da Cantareira (PEC); a pressão imobi l iár ia em seu entorno; sua 
importância estratégica para o abastecimento de água para a Grande São 
Paulo e como área de lazer.  Essas questões ainda apresentavam uma 
“vantagem relat iva”:  t ratar a questão ambiental  (sustentabi l idade) em área 
próxima à maior metrópole brasi le i ra,  o que possibi l i tar ia uma maior 
dedicação a temas do caót ico mundo urbano, onde os desaf ios são bastante 
dist intos daqueles,  também graves,  por exemplo,  nas f lorestas da Amazônia.  
Após as discipl inas cumpridas no ano de 2000 e no pr imeiro semestre 
de 2001 e alguns contatos prel iminares na região, passei  a morar na Serra 
da Cantareira,  no bairro de Cachoeira,  município de São Paulo,  próximo à 
div isa de Mair iporã.  Na avenida Sezefredo Fagundes, ant iga estrada para 
Mair iporã,  t ive meu pr imeiro endereço na Cantareira,  e já de saída era de se 
notar a numeração i r regular das casas, em razão das muitas ocupações que 
haviam por al i ;  estava próximo do Núcleo do Engordador,  área do PEC. As 
inúmeras l igações que saíam de cada poste e o l ixo por vezes em grande 
quant idade que se acumulava em vár ios pontos daquela avenida estão entre 
as pr imeiras impressões, agora de um morador,  a suger i r  que a 
sustentabi l idade al i  passava por outros conf l i tos e necessidades para além 
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da preservação ambiental  em senso estr i to.  A preservação do PEC revelava, 
da minha janela,  aspectos que não se restr ingiam aos l imites daquela área 
de preservação. 
Não se tratava de uma absoluta novidade, pois os mapas e 
levantamentos real izados mostravam essa pressão das ocupações, quase 
sempre i r regulares.  Mas, quando essa real idade tornou-se cot id iana e não 
mediada por imagens, começou a insinuar-se uma ruptura que haver ia de 
mostrar sua força e que, apenas algum tempo depois,  pôde ser assimi lada. 
Já na Cantareira,  no f im de l inha do ônibus “Cachoeira”,  que tem ponto de 
part ida na estação Tucuruvi  do metrô paul istano, outro f im de l inha me 
aguardava. 
A chegada da minha mudança, com um tanto de l ivros e um 
computador,  t ransformou-me, sem que eu procurasse por isso, em um 
possível  comprador de serviços,  como montagem de estantes e faxina. E os 
recorrentes pedidos por um emprego, depois de f icar c laro que eu não era 
exatamente um empregador,  foram seguidos por pedidos de indicação ou 
or ientação para conseguir  uma colocação em alguma empresa, pois eu 
dever ia conhecer alguém com essas vagas. As relações locais entre as 
famíl ias e entre muitos adul tos e jovens desempregados se davam muitas 
vezes em trocas: um resto de mater ia l  de construção por uma pintura de 
parede. Entrei  nesse circui to ao colaborar em resolver uma pendência na 
l inha de telefone que aluguei  em troca de uma ajuda para real izar minha 
mudança quando segui  mais para dentro da Serra,  já na div isa com 
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Mair iporã.  A l inha telefônica t inha virado um problema para o v iz inho 
“Paraná” depois que sua f i lha adolescente havia abusado de l igações a 
telefones celulares;  a cr ise que se seguiu com a at i tude da adolescente 
ajudou na decisão da famíl ia de mandá- la para a casa de parentes no  
Estado do Paraná para fazer cursinho e tentar a entrada em uma faculdade. 
As novas tecnologias de comunicação chegavam al i  desaf iando a 
estabi l idade das relações fami l iares,  estava visto.    
O desemprego era a praga todo dia lamentada, e não era di f íc i l  a lguém 
lhe oferecer uma televisão e mais di f íc i l  a inda saber em que t ipo de relação 
se entrar ia ao comprar uma televisão de um desempregado que t inha duas 
ou três.  De fato não comprei  nada. 
Para não pegar o t rânsi to demol idor da avenida Marginal-Tietê,  
a lgumas vezes saí muito cedo da minha casa em direção à zona oeste da 
cidade de São Paulo.  Isso proporcionou uma imagem contundente do 
desemprego naquela região. Por vol ta das seis horas da manhã, as 
incontáveis fogueiras fei tas por t rabalhadores diar istas (os “chapas”) ,  por 
vezes mant idas com pneus, à espera de um caminhão que os leve para um 
“bico”,  formam a paisagem da rodovia Fernão Dias e,  já entrando em São 
Paulo,  também das avenidas marginais.  Essas fogueiras,  v istas de hoje,  
i luminaram também a compreensão de que a sustentabi l idade, ao menos em 
seu discurso mais usual ,  não alcançava expl icar nem sugerir  a lgo relevante 
al i ,  naquelas condições. 
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O abraço entre pobreza e desemprego na per i fer ia norte da Grande São 
Paulo resist iu,  com violência,  ao meu desejo de encontrar por al i  uma 
relação vaga com as gerações futuras.  Também porque muito das gerações 
futuras,  nos bairros pobres da Serra da Cantareira,  estavam e cont inuam a 
chegar ao mundo na barr iga de adolescentes que, mesmo quando terminam o 
ensino médio,  não terão o emprego necessár io para sua independência.  O 
que obr iga as jovens a permanecer na casa de seus pais com suas cr ianças, 
fonte de não poucos nem si lenciosos conf l i tos.  E esses conf l i tos estão entre 
aqueles que fazem a pressão em torno do PEC ser constante,  pois a 
necessidade de emprego e moradia a todo momento está a exigir  avanços em 
áreas antes ocupadas por matas ou vegetação. Há certamente ocupações de 
áreas com condomínios para a c lasse média que debi l i tam os esforços de 
preservação ambiental ;  mas eu não fui  morador desses condomínios,  onde a 
preocupação maior é com a segurança e muitas vezes a grande “ luta” é para 
poder fechar suas ruas e estradas com cancelas e controles,  o que causa 
atr i tos com o poder públ ico.  
A pr imeira casa aluguei  no bairro de Cachoeira,  um piso com dois 
quartos sob uma laje que ainda suportava dois outros pisos, o de cima 
também alugado com o intermediár io ocupado pelos donos. A f i lha da 
propr ietár ia era uma jovem de cerca de dezoi to anos e um f i lho começando a 
andar;  conseguia alguns “bicos” tomando conta de barracas de vendedores 
ambulantes na região do terminal  rodoviár io de Santana, bairro da zona norte 
paul istana. A R$ 10,00 por noi te,  fazia a segurança de uma barraca na 
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madrugada; uma vez foi  assal tada e lhe ofereceram o “serviço” de l iquidar 
quem t inha levado seu dinheiro,  “sem custo”.  Ela recusou a oferta,  “para 
poder dormir  t ranqüi la” .  Esses relatos não eram cochichados. A propr ietár ia 
da casa alugada ainda t inha outro f i lho,  que morava perto com sua mulher e 
f i lho;  pelo menos uma vez esteve na casa da mãe disposto a quebrar alguma 
coisa, o que parece ter conseguido parcialmente.  O conf l i to maior,  no 
entanto,  v inha da propr ietár ia com sua cunhada,  grávida, que seu i rmão 
“botou dentro de casa” e contra quem pesavam sér ias denúncias de maus 
tratos a cr ianças.  Os conf l i tos fami l iares poder iam acontecer aos domingos, 
quando os al to- falantes de uma muito próxima e pequena igreja evangél ica 
nos pedia com toda sua potência que renunciássemos à v ida de pecados. 
Ainda que histór ias,  e muito piores,  possam ser encontradas nos jornais 
a cada dia,  parece-me que faz uma di ferença vê- las de perto.  E,  ver de 
perto,  não ser ia essa uma das pr incipais ausências sensíveis nos discursos 
da sustentabi l idade e nas pol í t icas neles baseados? Não é uma espécie de 
violência pretender planejar à distância lugares onde a vida humana vale tão 
pouco e está l imitada por s i tuações muito t r istes e insuperáveis para quase 
todos que a sofrem? 
Essas exper iências da pr imeira chegada à Serra da Cantareira 
desencadearam uma forte mudança, da minha percepção do que poder ia ser 
compreendido como vida e do que dever ia t ratar a tese. E, assim, ta lvez seja 
desculpável  o caráter algo “ impressionista” deste relato mas, em alguma 
medida, eu viv i  a minha tese em construção de modo mais intenso do que 
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poderia supor a pr incípio,  quando bl indado por idéias.  Idéias que a 
“exper iência local”  t ratou de chutar para longe.  O atordoamento de minha 
vida na Cantareira prosseguir ia a se expandir ,  e “perdi  o chão” teór ico que 
pudesse em alguma medida “dar conta” do que se revelava aos meus olhos e 
ouvidos. 
Após cerca de três meses no bairro de Cachoeira,  segui  para adiante,  
até a div isa entre São Paulo e Mair iporã,  onde aluguei  outra casa, em 
terreno onde havia outras duas, já ocupadas. O propr ietár io,  possivelmente 
um maçom, era um empresár io com vár ias propr iedades naquela área que 
havia s ido antes de empresa mineradora que explorava uma pedreira 
próxima. A falência da empresa tornou a área disponível  para muitos que al i  
construíram e que em pouco tempo regular izavam a posse dos terrenos ao 
pagar os impostos à prefei tura de Mair iporã,  que parecia acei tar  o fato sem 
resistências.   
A casa de madeira e alvenar ia que aluguei  era a concret ização de um 
projeto que foi  oferecido ao governo de Angola,  sem sucesso. Era projetada 
de modo a não permit i r  o colapso do teto e das paredes caso sofresse um 
bombardeio,  com um sistema de construção engenhoso embora, parece, 
ainda não testado para sua f inal idade pr incipal .  Em todo caso, o t ráfego 
intenso de aviões por al i ,  região próxima ao aeroporto internacional  de 
Guarulhos, não oferecia maiores r iscos.  Mais tarde soube que o movimento 
contra a construção daquele aeroporto teve como resul tado a cr iação da 
128 
Reserva da Biosfera pela Unesco, mas ser iam outros aviões a t razer maiores 
di f iculdades ao trabalho. 
Pouco depois de minha mudança vim a saber que os ant igos 
moradores, donos de uma escola naquele terreno, haviam saído dal i  em 
razão do suicídio de seu f i lho,  um jovem que se lançara da pedreira que eu 
podia ver da porta da cozinha, a cerca de duzentos metros.  A “pedreira do 
Dib”,  onde havia escaladas todo f inal  de semana já havia matado muitos 
jovens, quando em seu meio um poço profundo permit ia mergulhos de uma 
grande al tura.   
O consumo freqüente de drogas e álcool ,  segundo muitos moradores, 
era o pr incipal  responsável  pelas mortes e,  quando o “seo” Dib,  propr ietár io 
de um restaurante próximo, resolveu esvaziar o lago parece não ter t ido 
muita resistência,  com exceção de um pequeno bar próximo à pedreira.  O 
jovem suic ida que se lançara da pedreira,  segundo muitos al i ,  era v ic iado em 
crack,  era um “nóia”;  e também não se cansava de ouvir  que o suicídio fo i  
assist ido por sua mãe, da casa onde eu agora morava. O ambiente se 
degradava a olhos vistos.  
Contra esse ambiente tétr ico,  havia um f i lhote de per iqui tos 
austral ianos que al i  havia nascido e que,  com suas pr imeiras penugens, dava 
um sinal  de vida e esperança. A súbi ta morte desse f i lhote,  enterrado nos 
fundos da casa ant i -bombardeio,  veio quase no mesmo instante dos 
atentados em Nova York,  em 11 de setembro de 2001. Se meu dest ino era 
perder qualquer referência de qualquer t ipo com as “gerações futuras”,  o 
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t rabalho estava fei to sem que eu f izesse muito esforço. A constelação que se 
formou no céu da Cantareira era por demais evidente;  constelação de morte.   
Esses acontecimentos,  hoje mais c laramente,  formaram uma inesperada 
sincronic idade, ta lvez de modo semelhante à def in ição do psicólogo Carl  G. 
Jung para esse acontecimento:  uma coincidência s igni f icat iva.  Era muito 
di f íc i l  enquadrar essa chegada à Cantarei ra com “fatos” a serem anal isados 
sob uma metodologia.  O que foi  v ivenciado, antes de tudo, fo i  uma 
derrocada. De todo modo não posso dizer muito além disso: assim foi  para 
mim al i .  Para a tese, espero,  essas passagens não foram inúteis.  Ainda que 
ju lgue necessár io contar sobre aqueles momentos sei  que para uma tese as 
impressões pessoais ta lvez peçam outro t ratamento.  De todo modo, o fato é 
que perceber as incríveis di f iculdades enfrentadas por moradores pobres da 
Serra da Cantareira,  sua sobrevivência,  exigiu que o termo sustentabi l idade 
fosse confrontado com nada menos do que a morte.  E era preciso achar uma 
maneira para l idar com isso. 
Sem que f icasse muito c laro que rumo seguir ,  também porque se tornou 
di f íc i l  formular algo claramente,  sent indo-me expulso da Serra da Cantareira,  
a luguei  uma casa no distr i to de Barão Geraldo, em Campinas. As bibl iotecas 
da Unicamp passaram a ser o novo “campo” de pesquisas, e isso, v isto de 
hoje,  veio como algo totalmente necessár io.   
Do impacto que foi  ter  v iv ido ni t idamente o rechaço violento do “objeto” 
resul tou um desarme pois que a morte não escondeu seu rosto.  A 
metodologia de pesquisa, por exemplo,  não se tornou “complexa”,  mas 
130 
inalcançável .  O estudo entrou numa fase de insuf ic iência manifesta,  era 
preciso começar de novo. O contato mais estrei to e regular com a Serra da 
Cantareira só ser ia retomado em 2003, com o movimento SOS Cantareira.   
Surpresa e desconcerto resul taram quando, ao procurar pelo 
fundamento da esperança ancorada na palavra sustentabi l idade, avistei  
cadáveres de toda sorte:  seres humanos, símbolos,  p lantas,  animais,  teor ias.    
A morte,  em uma palavra.  A necessidade de af i rmar a cada instante que 
devemos construir  um mundo sustentável  não esconde o medo que resul ta da 
percepção fáci l  de que não estamos seguindo exatamente nessa direção, 
malgrado todo esforço discursivo.  Os insistentes alertas presentes há 
décadas não al teraram a perspect iva de um futuro sombrio;  ta lvez porque 
não tenha f icado suf ic ientemente claro que, antes de tudo, preocupa-se em 
sobreviver quem tem a vida ameaçada. De onde vem a ameaça?  
As inst i tu ições públ icas responsáveis por pol í t icas públ icas na região 
da Serra da Cantareira estão organizadas em torno de uma destruição 
contínua: A Sabesp proibiu qualquer manifestação de seus técnicos sobre o 
Rodoanel (ainda que exista um relatór io que denuncia muitas falhas na 
construção do Rodoanel Mário Covas com relação aos impactos no Sistema 
Cantareira de abastecimento de água);  a Secretar ia do Meio Ambiente de 
São Paulo tentou proibir  a ver i f icação de processos sobre desmatamentos na 
região; e o Dersa tentou de muitas maneiras manobrar as audiências 
públ icas em que se discut iam os impactos ambientais.  Essas denúncias,  
muitas delas documentadas, vêm do movimento SOS Cantareira.  A 
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construção de alguma racional idade na ocupação da Serra da Cantareira 
passa longe das inst i tu ições públ icas ou mesmo das Ongs de maior 
v is ib i l idade. É o movimento social  que al i  constrói  uma barreira contra  a 
ação de inst i tu ições públ icas. Se há resistência dentro de algumas 
inst i tu ições o fato dominante é que estão impedidos de falar aqueles com 
uma visão di ferente do governo, e a isso se submetem.  
Rodoanel  Há uma indi ferença imensa dos órgãos públ icos quanto à 
solução real  dos problemas ambientais,  quando se olha a part i r  da Serra da 
Cantareira.  Hoje já se tem falado,  e fu i  a lertado sobre isso por mi l i tantes do 
SOS Cantareira,  na necessidade de um “novo Cantareira”;  is to quer dizer:  
outra fonte de abastecimento de água para a Grande São Paulo.  E vir ia do 
Vale do Ribeira,  a part i r  de uma imensa obra de engenharia c iv i l ,  e laborada 
no Inst i tuto de Engenharia de São Paulo (onde seguranças tentaram impedir  
uma promotora públ ica federal  de ter acesso à audiência públ ica sobre o 
Rodoanel,  o que resul tou na suspensão do evento).  Parece que não há 
mesmo como fugir  do que foi  chamado de Megamáquina por Mumford.  Mas 
para isso é preciso estar para além da retór ica da sustentabi ldade e de sua 
perspect iva inst i tucional ,  pois a manutenção de nossa condição de 
sobreviventes vem mesmo das inst i tu ições públ icas.  
*  *  *  
Na Serra da Cantareira,  o embate entre o movimento social  l iderado pelo 
SOS Cantareira e a “racional idade” dos transportes na Grande São Paulo 
com a construção do Rodoanel é evento decis ivo para este estudo. A 
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“ef ic iência” administrat iva se expressa quando a Secretar ia do Meio 
Ambiente do Estado de São Paulo l ibera,  at ip icamente,  mais de mi l  
derrubadas de árvores no município de Mair iporã,  em pleno processo de 
aprovação do Rodoanel (se a mata está sendo derrubada, porque tanto 
barulho pelo Rodoanel,  não é mesmo?) Ou a súbi ta proposta do Ministér io 
dos Transportes (gestão atual)  que af i rma ser o Rodoanel uma oportunidade 
para a construção do Ferroanel  em torno à Grande São Paulo.  Na verdade, 
parece impor-se a lógica de que uma obra de grande envergadura é t runfo 
pol í t ico-orçamentár io,  ta lvez combustível  do f inanciamento de eleições. Além 
do Rodoanel,  a questão do abastecimento de água ( incluindo a disputa com a 
região de Campinas pelo dest ino da água do atual  Sistema Cantareira),  são 
os dois temas mais importantes para montar um “painel”  da região; de acordo 
com os estudos acumulados e observações, são os assuntos que poderão 
mostrar a te ia administrat iva e inst i tucional  que cobre e ameaça  a Serra da 
Cantareira.  A lógica que aprova a ut i l ização dos transgênicos no governo 
federal  tem tradução aqui ,  na Cantareira:  desenvolv imento é crescimento,  de 
produção e de estradas, desde que o estado seja o agenciador dessa pol í t ica 
e mantenha-se como pr incipal  inter locutor com as empresas, part icularmente 

















•  A tese, antes de tudo, procura um movimento de justaposição: de 
um lado veja-se a enorme destruição e persistência de ameaça à vida que se 
instala,  com força até então desconhecida, desde a Segunda Guerra Mundial  
e,  de outro lado, proposta e discurso atuais da sustentabi l idade, que também 
se apresentam na construção “desenvolv imento sustentável” .  Este movimento 
permit i r ia ver,  pr incipalmente,  que há um fosso imenso, abismo, a separar a 
potência de ameaça à vida que se atual izou sem maiores impedimentos nos 
campos de matança nazistas e nas explosões em Hiroxima e Nagasaki  do 
discurso confuso em defesa da vida sob a guarda das idéias sustentáveis.  
Tal  constraste abr i r ia possibi l idades de interpretação de temas atuais que, 
assim parece, não são correntes.  
•  Em pr imeiro lugar,  ta lvez pr incipal  questão, em registro no âmbito 
da prát ica pol í t ica,  vem: como se poder ia cont inuar,  em se tratando de 
manutenção da vida, a fazer tanto esforço para compor ações com o estado 
se está nele a pr incipal  força destrut iva,  conforme se viu na Segunda Guerra 
Mundial? Pol í t icas públ icas pela sustentabi l idade: não residir ia aí ,  nesta 
crença de acei tação plana, ainda quando reta,  um dos maiores impedimentos 
para uma prát ica pol í t ica bem sucedida, ao menos não i ludida, em defesa da 
vida? O esforço que se encerra nesta tese responde a essas questões assim: 
ter  por estratégia compor ações com o (ou através do) estado como foco 
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central  de prát icas pol í t icas pela v ida, quase sempre dando a tal  ação algum 
adjet ivo sustentabi l is ta,  é acei tar que se esconda o pr incipal :  interessa ao 
estado a manutenção e expansão de seu poder de intervenção econômica e 
mi l i tar .  Bombas atômicas e Auschwitz são “momentos” -  na fal ta absoluta de 
uma palavra melhor- ,  do esforço de expansão do poder do estado; e estão aí  
como fronteiras,  senão do possível ,  do imaginável .  E disto segue que as 
“questões ambientais”  estão subordinadas; sustentável  é termo que tem 
servido como adjet ivo funcionár io para pol í t icas de morte,  o que não é banal .  
•  Uma das manifestações mais recorrentes em que se poderá ter um 
índice do que vem de ser af i rmado está no seguinte:  o constante desl ize 
semânt ico,  aparentemente inócuo, entre “sustentado” e “sustentável” .  Não 
que aí  habi te coisa decis iva,  mas haver ia uma di ferença que a todo instante 
é atropelada, e que tem histór ia.  “Sustentado” é palavra que vê a luz na 
década de 1950, logo após o f inal  da Segunda Guerra Mundial ,  e no iníc io do 
espelhamento da guerra f r ia no discurso do desenvolvimento que se 
mesclava com a reconstrução da Europa e com o iníc io do processo de 
descolonização e suas lutas.  Em sua versão provavelmente mais di fundida, 
que se associa ao nome de W. W. Rostow, o “sustentado” (sustained )  
impl icava a manutenção dos invest imentos na indústr ia para alcançar-se a 
sociedade do consumo de massa. A si tuação “mais evoluída” ser ia aquela 
dos Estados Unidos e de alguns países europeus ocidentais;  ao resto do 
mundo restar ia uma espécie de acei tação desse caminho f i logenét ico 
(sobrevivência de E. Haeckel)  e procurar alcançar o “ápice”,  que t inha no 
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amplo uso do automóvel seu indicador de maior sucesso. “Sustentável”  
(sustainable ) ,  a inda que seja denunciada sua natureza invertebrada, é coisa 
dos anos 1970 e vem com alguma vontade de mudança; mudança contra 
aquela mesma sociedade do automóvel.  E nos jornais de domingo e em 
outras oportunidades como textos of ic ia is e empresar ia is,  part icularmente,  
haverá a possibi l idade de se atentar a esse pequeno desl ize:  sustentado e 
sustentável  são termos usados sem nenhuma discr iminação para signi f icar 
quase sempre só uma coisa: aqui lo que pode se manter.  Em geral  impl ica 
algum argumento relat ivo à manutenção do crescimento econômico (do 
Produto Interno Bruto) ou algo a is to relacionado. Assim, por aí ,  
desenvolv imento sustentado/sustentável  apresenta-se como síntese de 
muitos maquinismos agregados no moto-perpétuo rumo à sociedade de 
máximo consumo; também de f lorestas.  
•  Se o estado está na si tuação em que estas páginas acredi tam, o 
local  resul ta por subtração e não por art iculação ou foco. O local ,  como 
quando está apresentado em ação local ,  ou pol í t ica local,  é aqui lo que não 
se dobra ao estado e,  assim, constrói  uma l inha de fratura,  v isível  nos 
embates em que o estado procura adiantar seus projetos de expansão e 
encontra resistência (  o r io São Francisco é talvez exemplo maior,  hoje).  Não 
será local  aqui lo que está art iculado com ou subordinado ao estado, como 
empresas, inst i tu ições públ icas e organizações não governamentais que 
dependem de f inanciamento estatal  para sua ação e seus projetos.  Assim, as 
in ic iat ivas de pol í t icas públ icas que pretendem jogar esta terr ível  palavra 
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(praga?),  “empoderamento”,  por sobre as ações e inst i tu ições locais (de 
bairro,  por saúde, creche, preservação ambiental  e outros),  possivelmente 
estará apenas dando maior poder a estratégias de morte.  Ampla divulgação, 
publ ic idade e formação mi l i tante deverão ser preocupações ao largo da ação 
governamental  para ações de sucesso em defesa da vida. Local  é não-
governamental .  O que atual izar ia questões como auto-gestão e organização 
de movimentos pol í t icos e sociais sem a part ic ipação de part idos ou órgãos 
do governo; isto ta lvez como garant ia in ic ia l  para a construção de pol í t icas 
consistentes em defesa da vida. 
•  A violência atual ,  coisa que não se resume a ameaças, na vida 
pol í t ica brasi le i ra,  é índice de um l imite:  o estado, para além de não alcançar 
a elucidação de um cr ime pol í t ico como o assassinato do prefei to de 
Campinas, sede desta Universidade Estadual de Campinas, pode manter,  
sem maior r isco elei toral  ou outro,  uma invest igação por muitos considerada 
pouco consistente.  Há “espaço” para a v iolência.  (mais informação no si te  
quemmatoutoninho.org) 
•  11 de setembro. Um dia após o assassinato de Antonio da Costa 
Santos,  o prefei to de Campinas, os atentados nos Estados Unidos. Nova 
pol í t ica internacional ,  que ainda pouco pode ser percebida, mas uma 
evidência:  aumento da violência e da intervenção internacional .  Cenas de 
pr is ioneiros no Iraque e em Guantanamo remetem a imagens as mais 
inquietantes do século XX. 
•  O discurso da sustentabi l idade, ainda assim, não se abala.  
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•  É possível  que a manutenção do esforço retór ico pela 
sustentabi l idade seja uma fuga semelhante àquela que rondava os 
pr is ioneiros nos campos de matança nazistas:   a l ibertação virá antes do 
Natal ,  antes do Ano Novo, antes do Inverno . . .  .  Ou, para que não se recorra 
a momento tão extremo, que sejam rememorados os momentos em que talvez 
não queiramos “olhar de frente” algum problema. Talvez haja uma tendência 
“natural”  em se procurar uma resolução distante para um problema próximo 
ou imediato.  Na Serra da Cantareira fo i  possível  ouvir  a histór ia da vis i ta por 
al i  de alguns índios,  ta lvez da Amazônia;  e uma proposta lhes ter ia s ido 
fei ta,  para que acei tassem alguma ajuda para manter suas reservas intactas,  
ao que responderam: porque vocês não cuidam deste r io aí  (Tietê),  que está 
morto? Pois é.  Talvez sustentabi l idade, por sua rarefação e distanciamento,  
“resolva” as coisas por nós; até porque não temos que mover um dedo para 
ader i rmos a tal  idéia.  
•  A Serra da Cantareira sofre ameaças que estão concentradas, 
pr incipalmente,  na ação de órgãos públ icos estaduais paul istas.  E na 
omissão do IBAMA. Em part icular,  hoje,  com a tentat iva de construção do 
Rodoanel Mário Covas em seu trecho nor te.  O movimento de resistência,  em 
especial  aquele que está l iderado pelo SOS Cantareira,  tem conseguido 
importantes v i tór ias.  Os órgãos estaduais mostram desart iculação e,  por 
ação truculenta,  têm perdido importantes batalhas pol í t icas,  em especial  nas 
audiências públ icas.  Para além de “di f iculdades” na divulgação dessas 
audiências,  publ ic idade, e do acesso aos locais de discussão, há uma 
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polí t ica del iberada de órgãos estaduais paul istas como Dersa, Sabesp, 
Secretar ia do Meio Ambiente,  Secretar ia dos Transportes,  entre outros,  de 
não garant i r  d iscussão ampla e suf ic iente dos possíveis impactos,  ambientais 
e no trânsi to.  Tentat ivas de marcar audiências,  seguidamente, em locais de 
di f íc i l  acesso ou não frequentados pela maior ia da população, além de não 
divulgar os dados necessár ios para uma decisão informada, estão entre as 
“ in ic iat ivas” mais corr iqueiras.  CDs com dados não acessíveis.  Traçado 
pr imeiro do Rodoanel Mário Covas sobre estação de tratamento de água da 
Sabesp. Tentat iva de cooptação de l ideranças do SOS Cantareira.  Aval iação 
de possíveis benefíc ios da construção do Rodoanel com modelos 
f lagrantemente inconsistentes (efei tos da construção de uma região 
impactando em município distante).  Construção de frases com af i rmat ivas,  
pró-construção do rodoanel,  em relatór ios públ icos,  totalmente contradi tór ias 
com todos os argumentos anter iores apresentados no mesmo documento.  
Opção pelo aumento do trânsi to de carros e caminhões; outras al ternat ivas,  
como o transporte ferroviár io,  descartadas ou usadas de modo oportunista na 
argumentação governamental .  Indicação do interesse de, antes de tudo, 
manter condições para a atuação de empresas de grande porte da 
construção civ i l ;  assim, quando se discut ia os “ l imi tes” do Sistema 
Cantareira,  lançavam-se “balões de ensaio”,  indicando a necessidade de 
novas fontes de abastecimento de água para a Grande São Paulo,  dessa vez 
com água vinda do Vale do Ribeira,  vencendo grande distância e al tura.  E 
água é pesada, uma tonelada por metro cúbico. Qual ser ia o custo de tal  
obra,  e de sua manutenção? Sim: muito grande. É isto.  Como encostar os 
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cotovelos no balcão do estado para al i  tentar implementar pol í t icas públ icas 
para a sustentabi l idade? O que poder ia ser isto,  senão um escape, uma 
diversão? 
•  A teor ia social ,  sua possibi l idade de construção mesma, ta lvez só 
encontre hoje alguma chance (se isto fo i  d i ferente antes) com a in ic iat iva de 
ter na l i teratura companheira de viagem e de diálogo constante.  Poderia 
haver uma teor ia da atual idade que desconsidere, por exemplo,  Pr imo Levi  
(a inda que sua l i teratura seja em boa parte autobiográf ica),  I ta lo Calvino, 
com suas “ l ições americanas” e anál ise da leveza, Tolstoi  que apresenta a 
questão da morte com seu personagem Ivan I l l i tch,  entre muitos outros 
possíveis e ta lvez melhores exemplos?  
•  Por f im, e por tudo, ta lvez o mais importante dessa viagem, que isto 
aqui  é mar sem porto e é melhor que se saiba: acumular-se- iam evidências,  
desconhecidas no iníc io dos trabalhos que resul tam nesta tese, que a f ratura 
que ocorre durante a Segunda Guerra Mundial  é o que def ine o nosso 
mundo; é nosso “mito fundador” ,  que reverbera.  Viver sob o domínio do 
“biopol í t ico” é,  como fronteira do que é este mundo, saber da possível  morte 
da humanidade. Morte da humanidade: assim Pr imo Levi  nos alerta em É isto 
um homem? :  a l i  percebe que sua personal idade corre mais r isco do que sua 
vida. É a questão do valor:  que não é nova: “Poupa teu medo que a mim me 
basta o meu. Não é por não ter medo que tomo esta at i tude. Cuida bem de 
tua vida, que vale,  desde já,  menos que a minha. ”  (p.  9 da tradução do Mi l lôr  
Fernandes, Antígona ,  de Sófocles;  São Paulo:  Paz e Terra,  1996) É a 
140 
resposta de Antígona à sua i rmã Ismênia,  que se recusa a acompanhar- lhe 
no dever de enterrar o i rmão de ambas, Pol in ices. Al i  não se combate por 
idéias,  valores anunciados antes;  o valor está na defesa da vida, e da vida 
simból ica (Antígona preservar ia o mundo simból ico da morte).  Nos campos 
de matança nazistas esperava-se que al i  haver ia ta l  destruição da vontade 
de viver,  o que impl ica até não mais escolher a morte,  que quando “chegasse 
a hora” de alguém, já não haver ia resistência.  Esta desvi ta l ização radical  
encontrar ia hoje uma expressão nas máquinas de desenvolv imento,  di tas 
sustentáveis ou não. Importa o crescimento,  a exportação de soja,  o aumento 
da produção de automóveis.  A perda do valor s imból ico da morte (e o quanto 
de humanidade que se perde aí)  permite que se veja a cada dia o aumento 
da destruição ambiental  sem que haja uma resistência que, ao menos, dê o 
nome certo à máquina do desenvolvimento:  morte.  Escutamos no jornal  da 
noi te:  “a indústr ia automobi l íst ica apresenta boas notíc ias . . . ” ;  essas boas 
notíc ias só poder iam ser o aumento da produção; e se a produção 
dupl icasse? Seria uma notíc ia excelente? A manutenção do desenvolvimento 
(crescimento econômico),  sua sustentação, não é,  quando lançado como 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 22ª VARA CÍVEL FEDERAL DA 



















Distribuição por dependência  
Autos nº 2003.61.00005636-6 
22ª Vara Cível Federal 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, representado pela Procuradora da 
República abaixo firmada, vem, perante Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 129, inciso III e 
225, caput, da Constituição Federal, no artigo 6º, inciso VII, alínea “b”, da Lei Complementar n.º 
75/93 e artigo 1º, incisos I e IV e art. 4º e 5º, da Lei 7.347/85, propor a presente  
 
 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA, 




em face de 
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – 
IBAMA, autarquia federal de regime especial, criada pela Lei 7.735/89, com sede na cidade de 
Brasília – DF, SAIN/Av. L4 Norte, 506, Ed. Sede, CEP: 70840-900; 
 
ESTADO DE SÃO PAULO, pessoa jurídica de direito público, representada pela Procuradoria 
Geral do Estado, e que pode ser citada na Rua Pamplona, 227, 5º andar, Bela Vista, CEP: 01405-
902, São Paulo/SP 
na pessoa do Sr. Dr. Procurador Geral do Estado;  
 
 
DERSA-DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S/A, pessoa jurídica de direito privado, sediada 
nesta Capital, na Rua Iaiá, nº 126, Itaim Bibi, São Paulo, CEP 04542-906, CNPJ nº 
62.464.904/0001-25, representada por seu Diretor Presidente DARIO RAIS LOPES 
 
pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas.  
 
     
I - DOS FATOS  
 
1. DO EMPREENDIMENTO E A ATUAÇÃO DO MPF 
 
O RODOANEL MÁRIO COVAS é um empreendimento cujo licenciamento 
ambiental fora autorizado pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São Paulo em duas 
partes: uma, já concluída, contemplou o Trecho Oeste, com aproximadamente 32,7 km (trinta e 
dois quilômetros e setecentos metros) de extensão; outra, encontra-se em fase de análise técnica 
dos estudos de impacto ambiental e de realização de Audiências Públicas para divulgação do 
EIA/RIMA à sociedade, e considera os Trechos Norte, Sul e Leste, com cerca de 142 (cento e 
quarenta e dois) quilômetros de extensão. 
 
O licenciamento ambiental do Trecho Oeste do empreendimento foi 
acompanhado pelo Ministério Público Federal no âmbito do Inquérito Civil Público n.º 07/99, 
junto a esta Procuradoria da República em São Paulo, sendo que as conclusões das 
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investigações realizadas acarretaram a impetração da Ação Civil Pública n.º 
2002.61.00.007971-4, em trâmite na 8ª Vara Cível da Justiça Federal. 
 
Segundo consta do processo supra mencionado (Autos nº 
2002.61.00.007971-4), o RODOANEL MÁRIO COVAS foi concebido para ser uma rodovia 
expressa bloqueada ou classe 0, conforme a classificação do DNER, cujas características 
principais são: pistas separadas por canteiro central, velocidade diretriz de 100 km/h e acesso 
controlado, exclusivos às rodovias troncais e ao sistema viário principal.   
 
O empreendimento tem aproximadamente 170 (cento e setenta) Km de 
extensão e integra 10 eixos rodoviários troncais,  atravessando 17 (dezessete) municípios da 
Região Metropolitana de São Paulo (Embu, Barueri, Carapicuíba, Cotia, Osasco, Santana de 
Parnaíba, São Paulo, Guarulhos, São Bernardo do Campo, Santo André, Mauá, Ferraz de 
Vasconcelos, Poá, Suzano, Itaquaquecetuba, Itapecerica da Serra, Embu-Guaçu).  
 
Seu custo total inicial foi estimado em R$ 2,8 bilhões de reais, tendo sido 
atualizado para R$ 6 bilhões em 09.02.2001, pelo próprio DERSA – Desenvolvimento Rodoviário 
S.A., empresa mista vinculada à Secretaria dos Transportes do Estado de São Paulo, por ocasião 
de audiência pública realizada no município de Guarulhos para apresentação do Plano de Trabalho 
com vistas à elaboração do EIA/RIMA dos Trechos Norte, Sul e Leste do empreendimento. 
 
Visando à continuidade do acompanhamento, pelo Ministério Público Federal, 
do licenciamento ambiental dos Trechos Norte, Sul e Leste do empreendimento perante os órgãos 
licenciadores, e à apuração de fatos ilícitos relacionados com sua implantação e operação, foi 
instaurado o Inquérito Civil Público nº 03/2003, nesta Procuradoria da República em São Paulo, 
tendo suas investigações demandado a propositura da Ação Civil Pública Cautelar (Autos n.o 
2003.61.00005636-6), perante este ilustre Juízo da 22.a Vara Federal, o que justifica a 
distribuição por dependência. 
 
Resta esclarecer que foi instaurado o Inquérito Civil Público nº 004/01, 
atinente, especificamente, à apuração da correta aplicação dos recursos federais destinados ao 
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empreendimento, bem como do cumprimento dos dispositivos legais nos procedimentos licitatórios 
instaurados para a contratação dos serviços e obras dos trechos Oeste e Sul do Rodoanel, em fase 
de apuracão pelo Ministério Público Federal. 
 
2.  A OMISSÃO DO IBAMA E A ATUAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 
COMO ÓRGÃO LICENCIADOR DO RODOANEL MÁRIO COVAS  
 
Como visto, o Rodoanel Mário Covas é empreendimento de porte, com 
impactos significativos sobre o meio-ambiente e comunidades indígenas, que deveria, então, ser 
acompanhado com rigor pelo órgão federal especializado, que é o IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
 
Ocorre que, descurando-se de seu dever previsto na Constituição, na Lei e nas 
próprias resoluções do CONAMA – Conselho Nacional do Meio-Ambiente, o IBAMA não tem atuado no 
licenciamento dessa obra. 
 
A necessidade de atuação do IBAMA como órgão licenciador ambiental não se 
perfaz apenas por exigência da Constituição e da Lei (o que já seria suficiente, por certo), mas também 
é urgente sua atuação tendo em vista as inúmeras deficiências de atuação do licenciador estadual.  
 
De fato, o Ministério Público Federal já apontou, em  peça inicial da Ação Civil 
Pública nº 2002.61.00.007971-4 (doc.), datada de 12 de abril de 2002, em trâmite na 8ª Vara Cível 
Federal, aponta as várias e sérias denúncias de irregularidades no procedimento de licenciamento 
ambiental relativo ao Rodoanel – Trecho Oeste, no qual se deixou de atender importantes providências 
em diversas fases do licenciamento. 
 
Assim, verifica-se a evidente omissão do órgão estadual, que, atuando 
como licenciador do empreendimento, nada fez diante das inúmeras irregularidades já 
apontadas, permitindo a implantação e operação do Rodoanel Mário Covas – Trecho Oeste, sem 
todas as providências exigidas pelo ordenamento jurídico. 
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Alguns esclarecimentos adicionais são cabíveis no aspecto referente ao 
autolicenciamento que tem caracterizado o procedimento de análise e aprovação do Rodoanel 
Mário Covas. Autolicenciamento ocorre quando o Poder Público, seja em nível Federal, Estadual ou 
Municipal, figura como empreendedor e, simultaneamente como licenciador em 
procedimentos de licenciamento ambiental.8  
 
Os impasses gerados pelo autolicenciamento, tomando-se o caso da malha 
rodoviária paulista, foram descritos pelo Engenheiro Agrônomo ROBERTO RESENDE, em artigo 
denominado "O Licenciamento Ambiental de Obras Rodoviárias em São Paulo: uma avaliação 
preliminar". 9 
 
O objetivo do autor é analisar a conduta do órgão licenciador estadual 
relativamente à regularidade da situação das obras rodoviárias.  Por situação regular da obra 
entende-se que a mesma dispõe de licença compatível com a fase de execução do 
empreendimento. 
 
A malha rodoviária paulista, com 20.225 quilômetros de extensão, é 
administrada pela autarquia estadual Departamento Estadual de Estradas e Rodagem, pela estatal 
Desenvolvimento Rodoviário S. A. e por concessionárias privadas. Dos 52 (cinqüenta e dois) 
empreendimentos rodoviários considerados na análise, 56% encontram-se em situação irregular. 
Do total de empreendimentos rodoviários em situação irregular no Estado de São Paulo, 73%  
estão sob a responsabilidade da administração direta (DER ou DERSA), contra 23% que estão sob 
a responsabilidade das concessionárias. As principais distorções verificadas referem-se a 
incompatibilidades entre a licença ambiental e a fase de execução da obra.   
 
Para RESENDE é flagrante a relação existente entre as irregularidades 
cometidas e a leniência da administração pública, na medida em que as empresas estatais, como o 
DERSA e o DER, têm sido a principal descumpridora dos mandamentos legais que orientam o 
procedimento de licenciamento ambiental. Na mesma proporção que as empresas estatais 
                                                 
8 FINK, Daniel Roberto. ALONSO JÚNIOR, Hamilton. DAWALIBI, Marcelo. Aspectos jurídicos do licenciamento 
ambiental. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2002. 
9 Mimeo. No prelo. 
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rodoviárias aviltam as normas legais do licenciamento ambiental, o órgão licenciador estadual tem-
se demonstrado incapaz de cumprir seu papel fiscalizador.  Exemplo cabal da omissão referida é o 
fato de que para as 29 (vinte e nove) obras rodoviárias em situação irregular em São Paulo, apenas 
quatro advertências e quatro medidas de embargo administrativo foram expedidas pelo órgão 
licenciador estadual.  
 
Não é por acaso que a principal irregularidade apontada por Resende 
relativamente à situação das obras rodoviárias da malha paulista possa ter sido fartamente 
identificada no licenciamento do Trecho Oeste do Rodoanel Mário Covas. Trata-se do 
parcelamento das licenças de instalação e de operação, visto como praxe pelo órgão 
licenciador estadual. Devido à natureza linear dos empreendimentos rodoviários, às pressões 
políticas dos executores e à racionalidade técnica dos cronogramas das obras, as licenças de 
instalação e de operação foram segmentadas para o Trecho Oeste do Rodoanel Mário Covas.  
 
Apesar de a maioria das exigências indicadas nas fases anteriores não terem 
sido cumpridas, as novas licenças de instalação foram concedidas para sub-trechos da rodovia. 
Como resultado, as exigências não cumpridas foram acumuladas sem que se desse atendimento 
proporcional das obrigações a cada segmento, de maneira que, ao obter a última licença de 
operação do empreendimento, a maioria das obrigações não havia sido atendida pelo 
empreendedor.  
 
Ainda, com o intuito de demonstrar as irregularidades do autolicenciamento, o 
Rodoanel Mário Covas é farto em exemplos, tendo em conta a promiscuidade existente entre o 
órgão de execução e o de fiscalização no âmbito da mesma esfera administrativa. O Trecho Oeste 
do Rodoanel Mário Covas foi licenciado pelo órgão estadual como "via expressa bloqueada, sendo 
que os acessos a ela ocorrerão interligados às rodovias troncais e ao sistema viário principal", 
segundo folhas 13 do Parecer Técnico DPRN/DAIA nº 329.  Para esse o Trecho Oeste da rodovia 
foram aprovados pelo órgão licenciador 7 (sete) intersecções, que o ligam às rodovias Regis 
Bittencourt, Raposo Tavares, Castello Branco, Bandeirantes, Anhanguera, Estrada Velha de 
Campinas e um acesso denominado Padroeira.  
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A mesma característica de rodovia bloqueada perdura para os Trechos 
Norte, Leste e Sul do Rodoanel, alvo da presente ação civil pública. 
 
Nada obstante a análise e aprovação do EIA-RIMA Trecho Oeste e a análise 
em curso do EIA-RIMA dos trechos remanescentes tenham ocorrido em base à premissa da 
Rodovia Classe 0,  já na fase final do processo de licenciamento do Trecho Oeste, no texto da 
Licença de Operação nº 0094/2001, que autorizou a operação do Lote 06, constou: "não é 
permitida a implantação de novos acessos que liguem as vias urbanas ao trecho oeste do 
Rodoanel, salvo se previamente houver deliberação favorável por parte do Conselho Estadual do 
Meio Ambiente, independentemente da espécie de licenciamento a que esses novos projetos 
possam se submeter" (grifo nosso). A mesma observação constou da Licença de Operação nº 
100/2002, que autorizou a operação do Módulo I e da LO nº 109/2002, que autorizou a operação 
dos lotes remanescentes do Trecho Oeste do Rodoanel.  
 
A observação constante das L.O. referidas e que faculta a abertura de novos 
acessos é apresentada como uma exigência do órgão licenciador, mas trata-se, de fato, de uma 
liberalidade administrativa que afronta próprio procedimento de licenciamento ambiental.  
 
O empreendimento apresentado no EIA-RIMA, analisado pelos setores 
técnicos responsáveis do órgão ambiental estadual e avaliado como ambientalmente viável, que 
obteve licença prévia, de instalação e de operação possuía como característica principal ser uma 
rodovia de acessos restritos.  
 
Se, após as análises ambientais que geraram as autorizações expedidas pelo 
órgão licenciador, são admitidos novos acessos além daqueles previstos e avaliados inicialmente, 
os impactos gerados pela nova configuração do empreendimento não foram adequadamente 
considerados ao tempo do processo de licenciamento. Trata-se, então, de empreendimento diverso 
daquele que foi originalmente apresentado à sociedade, avaliado pelos técnicos, aprovado pelo 
Conselho Estadual do Meio-Ambiente - CONSEMA e licenciado pelo órgão ambiental.  
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Complementando o quadro de liberalidades promovidas pelo poder público 
que, ao mesmo tempo, empreende e licencia, o Decreto Estadual nº 47.889, de 12 de junho de 
2003 aprovou o regulamento que autoriza acessos de propriedades lindeiras ao Rodoanel Mário 
Covas.  
 
Além de ser empreendimento diverso do analisado e aprovado, a abertura de 
novos acesso no traçado do Rodoanel Mário Covas significa mais degradação ambiental. O 
engenheiro CELSO BOTURA afirmou, durante o Seminário Rodoanel e Mananciais, ocorrido em 
dezembro de 2002, que "nós [rodoviaristas] somos especialistas em criar degradação". Afirmou 
acreditar que não se "consiga impedir acessos. (...) nós não conseguimos agüentar pressão de 
ninguém até hoje. A história rodoviária de São Paulo, que é a melhor história rodoviária do Brasil só 
conseguiu fechar a Bandeirantes e em parte. Porque as demais rodovias todas foram abertas" 10.  
 
Resta a conclusão de que o Rodoanel foi projetado, estudado e licenciado 
como rodovia fechada, sem que o EIA-RIMA fizesse qualquer referência à criação de novos 
acessos além daqueles relativos às interligações principais, com vistas à obtenção da chancela de 
empreendimento ambientalmente viável. A previsão da abertura de novos acessos configuraria 
alterações tão significativas ao empreendimento que a aprovação da sua viabilidade ambiental 
seria dificultada.  
 
Empreendedor, Poder Executivo e órgão licenciador caminham juntos nesse 
passo: o primeiro retira do EIA-RIMA as referências sobre a pretensão de agregar uma nova 
característica à obra rodoviária, que amplia de maneira significativa o seu impacto sociambiental, o 
segundo decide, por meio de decreto,  pela  abertura de novos acessos visando ao favorecimento 
das propriedades lindeiras que empreendam atividades relacionadas ao segmento de carga e o 
terceiro legitima tardiamente a decisão com a previsão consignada no termo de licença ambiental.  
 
Todo esse movimento do Poder Executivo na direção de obliterar as funções 
fiscalizadoras do órgão ambiental tem por objetivo contornar o rigor da legislação ambiental em 
favor das circunstâncias momentâneas e avilta o procedimento de licenciamento ambiental, já que 
                                                 
10 Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê;2002: 16. 
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a abertura de novos acessos deveria ter sido prevista, estudada, analisada e aprovada na fase de 
obtenção da licença prévia do empreendimento. A conclusão imediata que se obtém dos fatos 
relatados é que o autolicenciamento expõe a margem de manobra que franqueia ao poder público 
agir em desacordo com as normas ambientais. 
 
Face à essa preocupante situação, ressalta o MPF que a omissão do IBAMA 
em atuar como licenciador ambiental não pode prosperar. 
 
 
3.  AS IRREGULARIDADES NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS DO RODOANEL MÁRIO COVAS – 
TRECHOS NORTE, SUL E LESTE 
         
 
Conforme acima mencionado, o procedimento de licenciamento ambiental 
de referido empreendimento, relativamente aos trechos Norte, Sul e Leste, encontra-se em 
seu início, na fase de realização de audiências públicas. 
 
Dispõe o artigo 1º da Resolução 9/87 do CONAMA que a Audiência Pública 
“tem por finalidade expor aos interessados o conteúdo do produto em análise” e o do RIMA 
(Relatório de Impacto Ambiental), “dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e 
sugestões a respeito”. 
 
Oportuno destacar que, em sede de EIA/RIMA, dois princípios fundamentais 
se destacam: o princípio da publicidade e o princípio da participação pública, que se referem, 
respectivamente, ao dever da Administração Pública de dar notoriedade a seus atos e ao dever de 
permitir e facilitar a intervenção do cidadão no processo 
 
Assim, foram marcadas pelo empreendedor oito Audiências Públicas, das 
quais cinco tiveram andamentos suspensos por medidas liminares concedidas em face das 
diversas irregularidades constatadas. 
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De fato, primeiramente fora marcada audiência para o dia 10 de fevereiro p.p., 
no “Hotel Almenat”, em Embu, tendo a 215ª Subsecção da Ordem dos Advogados do Brasil e 
sociedades civis proposto Ação Cautelar Inominada com pedido de liminar, para suspendê-la. 
Mencionada ação motivou-se pelo difícil acesso ao hotel, que não se localiza no centro da cidade, 
bem como devido à ausência de adequada divulgação do evento, pelo empreendedor. 
 
Outra Audiência Pública foi marcada para o dia 20 de fevereiro p.p., no 
Instituto de Engenharia “Dante Pazzanese”, que se revelou inadequado para o evento, eis que, 
constatado pelos membros do Ministério Público Federal ali presentes, o público era muito maior do 
que a capacidade de acomodação do auditório, além de somente ser oferecido estacionamento 
particular no local. 
 
Dessa forma, comprometida a participação popular na mencionada Audiência 
Pública, o Ministério Público Federal elaborou petição manuscrita, requerendo a presença da 
Exma. Juíza Federal, Dra. LEILA PAIVA, que, constatando in loco as irregularidades, determinou 
liminarmente a suspensão da audiência, conforme autos da Ação Cautelar com pedido liminar 
nº.2003.61.00.005636-6, em trâmite na 22ª Vara Cível Federal de São Paulo. 
 
Também a Audiência Pública marcada para o dia 24, em Mairiporã, foi 
suspensa, diante das irregularidades apontadas pela Ação Declaratória de Obrigação de não fazer 
cumulada com Antecipação de Tutela proposta pela Associação Ecológica e Cultural “Acorda 
Mairipa” e a “Congregação das Associações da Serra da Cantareira – CASC”, perante o Juízo da 
Comarca de Mairiporã. 
 
A audiência marcada para o dia 27 do mesmo mês, em Guarulhos, igualmente 
não permitiu a efetiva participação da população, que não disponibilizaria de transporte coletivo 
para o retorno a suas casas, em virtude do encerramento de referido serviço às 23 horas e 30 
minutos, e que, se fosse o caso, poderia utilizar-se somente de estacionamento particular no local – 
com a cobrança, nada popular, de sete reais. 
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Além disso, vários documentos entregues pela sociedade às Procuradoras da 
República noticiavam a incompreensão da população relativamente ao conteúdo do Relatório de 
Impacto Ambiental, do quanto discutido em audiência, em virtude de sua linguagem 
demasiadamente técnica. 
 
Tendo o parquet federal peticionado, Exmo. Juiz plantonista da Subsecção 
Judiciária de Guarulhos determinou liminarmente a suspensão de aludida audiência, conforme 
consta dos autos da Ação Cautelar nº 2003.61.19.000831-5, em trâmite na 2ª Vara Federal daquela 
Subsecção Judiciária. 
 
Finalmente, com a propositura da “Ação Declaratória de Obrigação de não 
fazer cumulada com Antecipação de Tutela”, perante o Juízo de Direito da Vara Distrital de Caieiras 
– Comarca de Franco da Rocha pela “Associação dos Moradores e Proprietários do Alpes de 
Caieiras”, foi suspensa liminarmente a Audiência Pública marcada para o dia 6 de março, às 19 
horas, no Centro Cultural Isaura Neves, Caieiras/SP. 
 
Conclui-se que, não bastasse o órgão estadual licenciador carecer de 
atribuição, vem atuando de forma negligente ao permitir a realização de Audiências Públicas à 
revelia da efetiva participação da sociedade no acompanhamento e na discussão sobre a 
viabilidade da implantação de empreendimento potencialmente degradador do meio ambiente, 
contrariando o que dispõe o artigo 11 da Resolução nº 001/86. 
 
4. A RECOMENDAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E O DESCASO DO IBAMA 
 
Face à necessidade da atuação do IBAMA no licenciamento ambiental da obra 
em tela, em 13 de junho p.p., expediu a Procuradoria da República em São Paulo, a Recomendação nº 
13/2003 (doc. 3, publicada no Diário Oficial da União em 26 de junho de 2003, Seção I), endereçada ao 
então Senhor Presidente do IBAMA, Sr. MARCUS LUIZ BARROSO BARROS, a fim de que atuasse 




Nos termos do dispositivo da Recomendação:  
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fulcro no artigo 6o, inciso XX, da 
Lei Complementar n. 75/93, vem RECOMENDAR ao Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, na pessoa 
do Excelentíssimo Presidente, Dr. Marcus Luiz Barroso Barros, a atuação 
desse honrado Órgão Ambiental como licenciador do empreendimento sob 
comento, nos termos do art. 10, caput, da Lei 6.938/81, diante das sérias 
informações acima aduzidas e do zelo no trato da questão ambiental, 
que só pela dimensão e grandioso porte da obra RODOANEL MÁRIO 
COVAS  merece aqui ser aplicado. Fica assinalado o prazo de 30 (trinta) 
dias, a fim de que sejam informadas as providências tomadas. Dê-se 
ciência à Egrégia Quarta Câmara de Coordenação e Revisão do 
Ministério Público Federal em Brasília/DF, do conteúdo desta 
Recomendação. São Paulo, 13 de junho de 2003. DENISE NEVES ABADE. 
Procuradora da República.  
 
E decorridos um mês após o término do prazo estabelecido na Recomendação 
para cumprimento e informações das providências tomadas, não houve sequer resposta daquele órgão. 
 
Assim, nada mais resta ao parquet senão o apelo ao i. Poder Judiciário Federal.  
 




1. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE O ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL E 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
 
A Constituição da República estampa em seu artigo 225 o princípio 
consistente no direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, considerando-o 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 
 
Na dicção da Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81), tanto 
a avaliação de impacto ambiental quanto o licenciamento ambiental consistem em instrumentos 
da prevenção da degradação ambiental e de defesa da coletividade, visando à avaliação das 
proporções da intervenção decorrente de obra ou atividade decorrente da introdução de novos 
fatores no ecossistema, nos seus aspectos físicos, bióticos e sócio-econômicos.  
 
São instrumentos entre os quais há, inequivocamente, uma relação de 
estreita dependência recíproca, porquanto o licenciamento ambiental pressupõe, quando se trate 
de atividade ou empreendimento causador de significativa degradação ambiental, nos termos 
constitucionais, de aprovação do EIA (estudo de impacto ambiental) pelo órgão ambiental 
competente. O   estudo de impacto ambiental, certamente, há de repercutir no mérito da decisão 
administrativa, fundamentando-a e definindo os contornos do controle dos atos administrativos e 
do próprio processo de decisão na seara ambiental. Indubitavelmente, um dos principais objetivos 
do EIA é a motivação da decisão administrativa, que deverá influir no controle da discricionariedade 
ambiental do administrador. 
 
O licenciamento ambiental está atualmente definido pela Resolução CONAMA 
237/97 (doc. 2), que dispõe: 
 
“Art. 1º. Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 
I – Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão 
ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a 
operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 
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ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas 
que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando 
as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao 
caso. 
II – Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental 
competente estabelece as condições, restrições e medidas de controle 
ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física e 
jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou 
atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental.”  
 
Orientam supracitados atos e procedimentos os princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade11, determinando sejam observados nos 
procedimentos de licenciamento ambiental os elementos da forma, competência e finalidade dos 
atos administrativos.  
 
O licenciamento ambiental é procedimento do qual fazem parte o prévio EIA e 
seu respectivo relatório (o RIMA) e as autorizações ambientais propriamente ditas. Ele antecede a 
outorga de licenças ambientais e não pode prescindir da produção, análise e discussão pública do 
estudo de impacto ambiental. 
 
O correto licenciamento pela autoridade competente é tão relevante que a 
construção, instalação ou funcionamento de obra potencialmente poluidora sem licença ou autorização 
da autoridade dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares 
foi erigida à categoria de crime pela Lei 9605/98 (Lei de Crimes Ambientais). Senão, vejamos: 
 
Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer 
parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente 
poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou 
contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes: 
Pena – detenção de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 
 
                                                 
11 Constituição Federal, art. 37, caput.  
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Vale lembrar que cabe a revisão do procedimento de licenciamento, 
consoante expresso permissivo do artigo 9º, inciso IV da Lei 6.938/81.  
 
Assim, o licenciamento, mesmo depois de concluído, comporta controle 
quanto a sua aptidão de, concretamente, em cada situação específica, propiciar a efetiva proteção 
do meio ambiente. 
 
 
3. A ATRIBUIÇÃO LEGAL DO IBAMA PARA O LICENCIAMENTO DO RODOANEL MARIO 
COVAS 
 
3.1 Aspectos Gerais da fixação da atribuição do IBAMA 
 
A Constituição fixou a atribuição administrativa em matéria ambiental nos 
artigos 23, que estabelece que cabe à União, aos Estados-membros e aos Municípios “proteger o 
meio-ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas” (inciso VI) e também “preservar 
as florestas, a fauna e flora” (inciso VII). 
 
Assim, de acordo com a dicção constitucional, a competência administrativa 
(rectius: atribuição) de defesa do meio-ambiente é comum a todos os entes federados.  
 
O licenciamento ambiental, que constitui típica atividade administrativa de 
tutela ambiental, situa-se no âmbito da competência comum prevista no artigo 23 da Constituição 
acima citado. Logo, forçoso reconhecer que os três entes federados estão diretamente autorizados 
pela Constituição a procederem ao licenciamento ambiental. 
 
Ocorre que em casos em que as obras ou atividades causem impactos 
regionais, porquanto atinjam bens integrantes do patrimônio nacional ou de interesse 
federal, o exercício da atribuição do órgão federal ambiental para o licenciamento não pode 
ser de forma alguma elidida ou postergada. 
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A competência privativa de licenciamento do IBAMA decorre da expressa 
disposição do artigo 10, parágrafo 4º, da Lei 6938/81, com a redação dada pela Lei 7803/89: 
 
“Art. 10 – (omissis) 
par. 4º - Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA o licenciamento previsto no 
caput deste artigo, no caso de atividades e obras com significativo 
impacto ambiental, de âmbito nacional ou regional (g.n.)”     
 
Da mesma forma, a Resolução CONAMA 237/97, estabelece: 
 
Art. 4º - Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, órgão executor do 
SISNAMA, o licenciamento ambiental, a que se refere o artigo 10 da 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, de empreendimentos e 
atividades com significativo impacto ambiental de âmbito nacional 
ou regional, a saber: 
I - localizadas ou desenvolvidas conjuntamente no Brasil e em país 
limítrofe; no mar territorial; na plataforma continental; na zona 
econômica exclusiva; em terras indígenas ou em unidades de 
conservação do domínio da União. 
 
 
Vale ressaltar que quando de sua intervenção, o IBAMA estará impedido de 
delegar a competência do licenciamento ao órgão estadual do meio ambiente, à luz do art. 4º, par. 
2º, da Resolução 237/97 do CONAMA.  
 
Resta, nesse ponto, evidenciar a existência de: 
  
1) Obra com significativo impacto ambiental de âmbito 
nacional ou regional;  
2) Impacto em comunidades indígenas 
3) Impacto em unidades de conservação da União. 
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Aliás, a omissão do IBAMA é ainda mais injustificável, pois basta que a prova 
de um desses pontos para que seja reconhecida a necessidade de licenciamento por parte da i. 
Autarquia-Ré. 
 
Provaremos, então, tais como – adiante se verá – a dimensão regional e 
nacional dos impactos ambientais diretos e indiretos, com comprometimento de bens federais da 
obra em comento (Trechos Norte, Sul e Leste do Rodoanel Mário Covas).. 
 
3.2. O impacto nacional e regional do Rodoanel Mário Covas 
 
O Rodoanel Mário Covas é apresentado pelo empreendedor e pelo próprio 
poder executivo estadual como uma "obra" que extrapola a cincunscrição regional da Região 
Metropolitana de São Paulo.  
 
O próprio empreendedor sustenta que:  
 
"sua área de influência difusa extrapola os limites do Estado", devendo o 
mesmo "ser encarado como um empreendimento nacional na medida que 
equaciona a transposição de bens e pessoas na RMSP, facilitando os fluxos 
que seguem para os países integrantes do Mercosul e para o Porto de 
Santos, diminuindo o 'Custo Brasil' e das exportações, contribuindo 
diretamente para a otimização da economia nacional" 12.  
 
O gerenciamento do transporte de cargas é fundamental para a nação 
brasileira, "pois a ela cabe o escoamento nacional da produção de seu parque industrial e de sua 
agricultura" (RONDANI & FAGÁ; s/d: 03).   
 
Assim, ainda que se considere a decisão de implantar empreendimento do 
porte do Rodoanel Mário Covas cabível ao Poder Executivo Estadual, executada por meio de uma 
de suas empresas estatais, a iniciativa está incluída na agenda de planejamento do país para a 
política de transportes de carga.  
 
                                                 
12 EIA, Cap.5/9 - Volume 1/9.  
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Novamente, o próprio empreendedor confessa que o Rodoanel Mário Covas 
"contempla o desenvolvimento econômico e social do Estado e do País", não sendo considerada 
apenas de caráter regional"13. 
 
Ora, segundo o artigo 4º da Resolução nº 237, compete ao IBAMA o 
licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental de 
âmbito nacional ou regional, a saber: III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites 
territoriais do País ou de um ou mais Estados".   
 
Afirmar que o Rodoanel, por ser uma obra rodoviária que atinge diretamente 
municípios de um mesmo Estado, não teria impacto regional ou mesmo nacional é falso. De fato, o 
essencial, como sustenta a doutrina especializada, é traçar o alcance dos impactos da obra, 
sendo despicienda sua localização geográfica.  
 
De acordo com HAMILTON ALONSO JÚNIOR:   
 
“Anote-se que não é o fator decisivo estar a obra dentro dos limites de 
determinada cidade, pouco importando ainda a titularidade da área onde será 
edificado o equipamento urbano. O raio de influência ambiental é que 
indicará o interesse gerador da fixação da atribuição, traçando-se uma 
identificação de competência licenciadora com a competência jurisdicional 
(art. 2º da Lei Federal nº 7.347/85 – local do dano ambiental).”14 
 
 
Nesse diapasão, cabe mencionar a metodologia tradicionalmente utilizada 
para a avaliação de impacto ambiental, que considera não apenas o impacto direto 
potencialmente causado por um empreendimento, mas também o indireto. 
 
Com efeito, uma análise ambiental conseqüente considera, para efeito dos 
estudos que a compõem, os impactos positivos e negativos, diretos e indiretos, imediatos e a médio 
                                                 
13 EIA, Cap. 1/16 - Volume 1/9. 
14 ALONSO JÚNIOR, Hamilton. “As obras viárias perante o Direito Ambiental Brasileiro”, In Revista Justitia, n.o 176. 
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e longo prazos, temporários e permanentes 15.  Não é possível conceber que,  antes de avaliados 
os estudos de impacto ambiental, se possa determinar, com segurança e precisão, em quais áreas 
incide o impacto direto decorrente da instalação e operação de determinado empreendimento.  
 
A definição dos limites conceituais entre impacto direto e indireto é 
discutível em inúmeros casos. Para citar apenas as dificuldades metodológicas observadas 
nos estudos de impacto ambiental de obras rodoviárias, os aspectos relativos à poluição 
atmosférica,  emissão de ruídos, formação das ilhas de calor16 ou mesmo indução de 
ocupação são emblemáticos.  
 
Quem poderia defender de maneira tecnicamente responsável que as 
emissões dos poluentes, dos ruídos e a formação de ilhas de calor decorrentes da 
instalação e da operação de rodovias obedecem aos critérios pré-definidos pela Resolução 
nº 237 relativas à geração de impacto direto e indireto?  
 
No caso da indução de ocupação aplica-se raciocínio semelhante. É 
incontestável que o Rodoanel provocará, com a instalação dos Trechos Norte, Leste e Sul, 
alterações na ocupação e no uso do território de toda a Região Metropolitana de São Paulo, com 
reflexos de ampla magnitude. Pode-se dizer que, pela sua extensão, intensidade e permanência, o 
impacto direto do Rodoanel teria abrangência supra-regional, devendo ser analisado sob o prisma 
do órgão de licenciamento ambiental federal. 
 
Nessa linha de entendimento, importante transcrever as doutas observações 
dos autores FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA, NEY DE BARROS BELLO FILHO e NICOLAO 
DINO DE CASTRO E COSTA NETO, parafraseando as preleções de LEONARDO GRECO:  
 
“Daí se extrai o entendimento segundo o qual, mesmo diante da competência 
comum genericamente prevista no art. 23, VI e VII, da Constituição Federal, 
haverá situações em que o comportamento do Poder Público da aplicação da 
                                                 
15 Resolução CONAMA nº 01/86.  
16 "Ilhas de calor  guardam relação direta com a retirada de tecido vegetal e a criação de solo, sendo São Paulo um 
exemplo mundial de processo urbano rumo à desertificação de toda a Macrometrtópole de São Paulo, com alteração 
climática e conseqüente majoração nos usos finais em energia" (Rondani & Berman; s/d: 01).  
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normatividade relativa ao meio ambiente será preponderantemente federal, 
quando, por exemplo, a fragmentação do atuar administrativo acarretar 
problemas de eficácia na proteção ambiental”.17 
 
E é ainda do citado autor LEONARDO GRECO, mestre da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, a ilustrada interpretação do escopo da Lei Complementar Federal 
prevista no parágrafo único do artigo 23 da Constituição Federal, no tocante à competência comum 
material dos entes da Federação, ao conceber que aquele dispositivo constitucional: 
 
 “evidencia que essa área de administração comum não deve estar sujeita a 
desperdício de esforços e à superposição de atividades, muito menos ao 
entrechoque de ações administrativas de órgãos entre si autônomos, mas que 
todos, sob a égide da lei, devem agir de maneira harmoniosa e cooperativa, o 
que significa, em síntese, para os poderes locais, limitar o exercício de sua 
própria competência em função de regras de interligação e de 
coexistência com igual competência de outras esferas de poder estatal 
e, até mesmo, subordinar-se à administração orgânica ou sistêmica sob 
o comando de um ou mais órgãos da esfera federal, cujo primado na 
definição das diretrizes da polícia nacional de gestão de uma 
determinada área decorre da maior relevância e maior generalidade de 
que se revestem os interesses nacionais, em relação aos interesses 




3.3. Impacto Regional e a Reserva da Biosfera do Cinturão Verde 
 
Para implantação dos Trechos Norte, Sul e Leste, necessariamente deverão 
ser desmatadas áreas pertencentes à Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, 
reconhecida em 9 de junho de 1.994 como parte integrante da Reserva da Biosfera Terrestre e 
Patrimônio da Humanidade, pela UNESCO. 
 
Sobre o tema, dispôs a Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, em seu 
CAPÍTULO VI, “DAS RESERVAS DA BIOSFERA”: 
                                                 
17 In Crimes e infrações administrativas ambientais, Brasília, 2001, Brasília Jurídica, 2ª edição, p. 139. 
18 In Revista de Informação Legislativa, Competências Constitucionais em Matéria Ambiental, Brasília, Senado Federal, 
n. 116, p. 140/141, out/dez.1992, g.n.). 
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Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado 
internacionalmente, de gestão integrada, participativa e sustentável 
dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação da 
diversidade biológica, o desenvolvimento de atividades de pesquisa, 
o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o 
desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das 
populações. 
(...) 
§ 5o A Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa 
Intergovernamental "O Homem e a Biosfera - MAB", estabelecido 
pela Unesco, organização da qual o Brasil é membro. 
 
Ressalte-se que, nos termos do artigo 1º do Decreto nº 74.685, de 14 de 
outubro de 1.974, foi criada no Ministério das Relações Exteriores, a Comissão Brasileira do 
Programa sobre o Homem e a Biosfera, encarregada de planejar, coordenar e supervisionar, no 
País, as atividades desse Programa promovido pela Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura (UNESCO). 
 
E pelo Decreto de 21 de setembro de 1.999, tal comissão passou a 
denominar-se Comissão Brasileira para o Programa “O Homem e a Biosfera” – COBRAMAB, 
exercendo suas atividades no âmbito do Ministério do Meio Ambiente. Recentemente, pelo Decreto 
4.340 de 2002 foi novamente enfatizado o interesse federal na preservação da Reserva da 
Biosfera, explicitando as atribuições do COBRAMAB (artigo 41 e seguintes do Decreto em tela).  
 
No presente caso, está em jogo a proteção de Patrimônio Nacional e da 
Reserva  da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo, assim declarada pela 
UNESCO em 9 de junho de 1.994, tendo em vista as ameaças causadas pelo empreendimento 
(integralmente contido em tal Reserva) à importante remanescente de Mata Atlântica, bem tutelado 
pela Carta Magna em seu art. 225, § 4º. Cumpre transcrever a elucidativa lição de Paulo Affonso 
Leme Machado, em Direito Ambiental Brasileiro, 7ª edição, Editora Malheiros: 
 
"O interesse nacional está claramente delineado nas atividades e obras que 
sejam levadas a efeito nas áreas do patrimônio nacional enumeradas pela 
Constituição Federal no art. 225, § 4º - a Floresta Amazônica brasileira, a 
Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona 
Costeira" -  p. 52. (g.n.)"  
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Ainda, conforme esclarecimentos disponibilizados em site do próprio Instituto 
Florestal, http://www.iflorestsp.br/rbcv/index.html, que é órgão do Governo do Estado de São 
Paulo, subordinado à Secretaria de Estado do Meio Ambiente, e co-responsável pela gestão dos 
recursos naturais: 
 
A Região Metropolitana de São Paulo compreende 39 Municípios e ocupa uma 
superfície de 805.300 hectares com uma população de mais de 16 milhões de 
habitantes. Apresenta, portanto, uma concentração demográfica acima de 2.000 
hab/km2. Com isso, esta região concentra mais de 10% da população brasileira em 
menos de 1 milésimo do território nacional.  
... 
Dentre as razões que motivaram a declaração do Cinturão Verde da Cidade de 
São Paulo como Reserva da Biosfera, destaca-se o fato de que esta Reserva 
envolve a segunda maior cidade do planeta e concentra 10% da população 
brasileira com baixíssimos índices de área verde por habitante.  
 
Logo, é fácil perceber, diante do acima exposto, que o empreendimento em 
questão causará sérios impactos de âmbito regional ou nacional, e até mesmo mundial, visto 
que sua implantação ocorrerá em área considerada patrimônio da Humanidade. 
 
Ademais, a Reserva da Biosfera do Cinturão Verde, que estende-se por 73 
municípios onde se localizam importantes áreas de conservação como a Serra do Mar e a Serra 
da Cantareira, além de inúmeros ecossistemas de relevante expressão biológica, é parte 
integrante da Mata Atlântica – que, nos termos do artigo 225, § 4º da Constituição Federal, é 
patrimônio nacional. 
 
O legislador constituinte, ao qualificar um determinado bem como federal, 
pretendeu que seus usos e destinações fossem sempre orientados por uma visão e proteção mais 
ampla, global, nacional. 
 
A titularidade da União para os bens elencados em comando constitucional 
revela a intenção do legislador constituinte em dar-lhes a devida importância e proteção.  
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Se um bem é da União por prescrição constitucional, não pode um Estado 
basilar-se tão-somente no fato de que tal bem esteja dentro dos limites geográficos de determinado 
Estado federado, para conduzir o licenciamento ambiental de empreendimentos que envolvam tais 
bens federais.  
 
Estaria invadindo, com isso, esfera de competência que não lhe pertence, da 
mesma forma que um Estado não tem atribuição para licenciar obra ou atividade situados dentro de 
outro Estado.  
 
3.4 Existência de comunidades indígenas 
 
Conforme Estudo Antropológico que compõe o Capítulo 5.4.3.7 - volume 4 - 
do Estudo de Impacto Ambiental do RODOANEL MÁRIO COVAS – Trechos Norte Leste e Sul, 
realizado pela PROTRAN Engenharia S/C Ltda., as Terras Indígenas Guarani Barragem e Krukutu 
estão localizadas na Área de Influência Direta do empreendimento, no distrito de Parelheiros, e 
Região Metropolitana de São Paulo,. 
 
De fato, conforme esclarece mencionado estudo: 
 
 “considerando as distâncias entre as aldeias e o ponto em que o Rodoanel 
cruzará a estrada de Parelheiros, pela estrada da Barragem e estrada do 
Curucutu, registram-se 17,1 km até a aldeia da Barragem e 20,7 km até a 
aldeia do Krukutu. Considerando, em linha reta, as distâncias entre as aldeias 
e o traçado da obra ,... essas distâncias são de 8,0 km até a aldeia da 
Barragem e de 8,8 km até a aldeia do Krukutu. 
... 
Mesmo sendo o RODOANEL uma via bloqueada e não estando prevista sua 
interseção com a estrada de Parelheiros 19, conforme especificações do 
projeto em licenciamento e, o traçado do empreendimento, mesmo não se 
sobrepondo às T.I. da Barragem e do Krukutu, a obra possibilitará graus 
hierarquizados de invasão do entorno do habitat indígena, quais sejam: 
melhoria da acessibilidade em Itapecerica da Serra, Embu, e Batistini em São 
Bernardo do Campo; valorização do solo; especulação imobiliária e 
                                                 
19 Tendo em vista o Decreto Estadual nº 47.889/2003 já não se pode garantir a característica de rodovia Classe 0, como 
vimos anteriormente.  
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A Constituição Federal é clara em seu artigo 231, ao estabelecer a 
competência da União para proteger os direitos indígenas. Assim, tendo em vista o 
envolvimento de interesses nacionais, fácil concluir pela competência de órgão também federal, 
para atuar como licenciador do empreendimento. 
 
3.5. Da existência de verbas federais 
 
Cabe relembrar que o Rodoanel Mário Covas foi anunciado ao público como 
importante obra de caráter regional e nacional, ao interligar várias rodovias federais e estaduais, 
facilitando o transporte de mercadorias entre vários Estados da federação.  
 
Em razão dessa vocação, destinou o governo federal expressivas verbas para 
a implantação do empreendimento, sendo que com relação ao trecho Oeste o custo inicial previsto 
foi de R$.659.622.228,00, divididos nos termos do Protocolo de Intenções celebrado em 12/01/98, 
entre Governo Estadual (42%), Governo Federal (21,5%) e Governo Municipal (21,5%) e iniciativa 
privada (15%).  
 
Na data base de 30/06/2001 o Governo Federal havia desembolsado já 
R$.223.800.000,00 diretamente e R$.180.000.000,00 por intermédio do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social-BNDES, referentes a recursos do Fundo de Amparo ao 




Conforme amplamente demonstrado, o licenciamento ambiental do Rodoanel 
Mário Covas está sendo efetivado por autoridade sem atribuição para tanto – a Secretaria do Meio 
Ambiente do Estado de São Paulo.  
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Não bastasse isso, o licenciamento está sendo conduzido com várias falhas e 
omissões, já que o órgão estadual não atuou com as esperadas e devidas medidas de prevenção e 
precaução ambiental. 
 
Exaustivamente comprovada, assim, a condução inadequada do 
licenciamento ambiental pela Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, em prejuízo de 
interesses difusos constitucionalmente garantidos, relativos à proteção do meio ambiente. 
 
Constata-se que acaba ocorrendo praticamente um procedimento 
homologatório de interesses minoritários, eis que vem atuando como licenciador ambiental de 
empreendimento sob responsabilidade da DERSA – que é empresa de economia mista 
subordinada à Secretaria dos Transportes do Estado de São Paulo (devendo-se ressaltar que o 
Sr. Dario Rais Lopes, Diretor Presidente da DERSA, é também o Secretário de Estado dos 
Transportes) – a Secretaria do Meio Ambiente do mesmo Estado de São Paulo. Ou seja, tendo em 
vista o compromisso de implantação do Rodoanel Mário Covas e a conseqüente conjunção de 
interesses políticos das partes envolvidas, necessária e inafastável a intervenção de órgão 
eqüidistante e zelador da efetiva proteção ao meio ambiente. 
 
Além disso, diante de todo o exposto, restam mais que evidentes os impactos 
ambientais em nível regional ou nacional, bem como o comprometimento de bens federais, que 
determinam a competência administrativa do IBAMA – autarquia federal responsável pela execução 
da política nacional do meio ambiente envolvendo a preservação, conservação, fiscalização, 
controle e fomento dos recursos naturais (Lei 7.735/89, art. 2.º; Lei 4.771/65, arts. 19 e 22 e Lei 
6.938/81, artigo 10), o licenciamento ambiental do empreendimento RODOANEL MÁRIO COVAS – 
Trechos Norte, Sul e Leste. 
 
A jurisprudência, por seu turno, reconhece a necessidade da atuação 
licenciadora do IBAMA em casos similares, mesmo quando já existente atividade licenciadora 
de outro ente federado.  
 
In verbis:   
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ADMINISTRATIVO. PROTEÇÃO A0 MEIO-AMBIENTE. FISCALIZAÇÃO. 
COMPETÊNCIA. A COMPETENCIA DO MUNICIPIO PARA FISCALIZAR O 
CUMPRIMENTO DAS LEIS QUE PROTEGEM O MEIO AMBIENTE NO AMBITO DO 
SEU TERRITORIO NÃO EXCLUI A DO IBAMA PARA PUNIR AS INFRAÇOES 
RESULTANTES DE SERVIÇO PUBLICO MUNICIPAL. HIPOTESE EM QUE O 
MUNICIPIO DEPOSITAVA O LIXO EM LOCAL INADEQUADO, DEGRADANDO O 
MEIO-AMBIENTE. APELAÇÃO E REMESSA "EX OFFICIO" IMPROVIDAS:  
 
Informações da Origem: TRIBUNAL:TR4 ACORDÃO RIP:04166606 DECISÃ0:17-03-
1994 
PROC:AMS NUM:0416660 AN0:92 UF:SC TURMA:01 REGIÃ0:04 APELAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA 
Relator: JUIZ:411 - JUIZ ARI PARGENDLER" (original sem negrito). 
 
Ou ainda, em caso similar, espelhado nos autos da Ação Civil Pública n.ºs 
94.0015691-0 e 98.26840-5-apenso, ajuizada pelo Ministério Público Federal em São Paulo, a 
MM.ª Juíza Federal, Dra. LESLEY GASPARINI, reconheceu a competência do IBAMA para 
concessão da licença ambiental e fiscalização do empreendimento da “Usina Hidrelétrica Tijuco 
Alto” às margens do rio Ribeira de Iguape, rio federal, proferindo, dentre outras, as seguintes 
doutas observações: 
 
“(...)Soma-se, ainda, o fato de estar o empreendimento 




Os Conselhos Estaduais de Meio Ambiente – CONSEMA, nos Estados de São 
Paulo e Paraná adotaram providências para garantir o meio ambiente, no 
entanto eles não são competentes para licenciar obras de impacto ambiental de 
interesse federal, dada a competência restrita ao território estadual.  
 
Como o empreendimento extrapola a área estadual as licenças estaduais não 
podem prevalecer. As licenças concedidas por quem não seja competente é 
potencialmente prejudicial pois permitiam o início das obras potencialmente 
causadoras de danos ambientais irreversíveis. Apenas como um paralelo, o 
meio ambiente é vida e se prejudicado nenhuma reparação será capaz de 
compor o prejuízo, que sempre será irreversível. 
Se isso não bastasse, o empreendimento alvo desta ação civil pública, está em 
um rio federal e, portanto, apenas a União é competente para licenciar e 
acompanhar as obras neste rio. Não cabe ao IBAMA apenas supervisionar as 
obras, como quis às fls. 176 e 181 (autos n.º 94.15691-0), a responsabilidade 
pelo licenciamento é do IBAMA não podendo delegar aos Estados. De modo 
geral, todos os empreendimentos, em território nacional, de repercussão 
ambiental, podem estar sob a fiscalização dos órgãos ambientais da União, 
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entretanto há empreendimentos, ditos federais, que são de responsabilidade 
direta dos órgãos federais, tal como no caso em tela, onde o empreendimento 
está localizado em um rio e em uma APA federais. 
Consta dos autos que depois da muitas discussões realizadas na instância 
administrativa do Estado e da União, sempre com a participação do Ministério 
Público Federal, a CBA deu início ao necessário procedimento de 
licenciamento junto ao IBAMA e este deliberou, de forma acertada, sobre sua 
competência para o licenciamento em conjunto com os Estados (fls. 
1350/1365), criando até mesmo uma comissão técnica para os trabalhos (fls. 
1376/1378). 
 
Ante o exposto, prestigiando e defendendo o meio ambiente JULGO 
PROCEDENTE os pedidos das ações civis públicas declarando nulas e sem 
nenhum efeito as licenças concedidas pelas Secretarias Estaduais de Meio 
ambiente de São Paulo e do Paraná e reconhecendo a competência do 
IBAMA/CONAMA para conceder a licença ambiental e fiscalizar o 
empreendimento da UHE Tijuco Alto (...)” (grifo do original; decisão proferida em 
10 de dezembro de 1.999).    (DOC.  - DECISÃO DA DRA. LESLEY GASPARINI).    
 
 
III. DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL E DA PREVENÇÃO DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 
DE SÃO PAULO 
 
 
A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 109, inciso I estabelece que 
compete aos juízes federais processar e julgar "as causas em que a União, entidade autárquica ou 
empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou 
oponentes(...)"  
 
Na demanda em tela figura como réu o IBAMA, autarquia federal, o que por si 
só invoca a aplicabilidade do dispositivo supra mencionado. 
 
Destaque-se que o inciso III do artigo 109 da Constituição da República 
também estabelece a competência da justiça federal nas “causas fundadas em tratado ou contrato 
da União com Estado estrangeiro ou organismo internacional”. 
 
E conforme mencionado, nos termos do artigo 41, parágrafo 5º, da Lei 9.985, 
de 18 de julho de 2.000, “a Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa Intergovernamental 
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"O Homem e a Biosfera - MAB", estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil é 
membro”. 
 
Ainda, a Convenção sobre Diversidade Biológica foi assinada pelo Governo 
brasileiro no Rio de Janeiro, em 05 de junho de 1992, tendo sido promulgada pelo Decreto nº 
2.519, de 16 de março de 1.998. 
 
Outro interesse nacional extremamente relevante também permeia a presente 
lide. Trata-se da proteção à esfera de direitos da comunidade indígena Guarani situada próxima à 
área de influência direta do projeto.  
 
De fato, nossa Carta Maior, elevou a nível constitucional sua preocupação 
com o reconhecimento da organização social, costumes, línguas, crenças e tradições dos índios, 
além dos direitos às terras que tradicionalmente ocupam, "competindo à União demarcá-las, 
proteger e fazer respeitar todos os seus bens", conforme a inteligência do artigo 231, caput. Neste 
mesmo sentido, deve-se mencionar o artigo 109, inciso XI, que atribui à Justiça Federal a 
competência para julgar as disputas sobre direitos indígenas. Conforme os ensinamentos de José 
Afonso da Silva, em Curso de Direito Constitucional Positivo, 10ª edição, Editora Malheiros, p. 786: 
  
"(...) a Constituição reconhece legitimação para defendê-los em juízo aos 
próprios índios, às organizações antropólogas e pró-índios, intervindo o 
Ministério Público em todos os atos do processo, que é da competência, em 
primeira instância, do Juiz Federal da seção onde estiverem situadas as 
terras por eles habitadas (arts. 109, XI, § 2º, e 232) e, na segundo, do 
Tribunal Regional Federal da área." (g.n.) 
 
Ainda a luz dos ensinamentos supra aludidos, e considerando a organização 
judiciária da Justiça Federal, compreende-se ser o Juízo desta Capital do Estado de São Paulo 
competente para julgar e processar o presente feito, já que não restam dúvidas de que a aldeia da 
Barragem e do Krukutu situam-se no Município de São Paulo. 
 
Releva notar que está sendo chamado a integrar a lide, na qualidade de 
assistente litisconsorcial do autor, o órgão indiginista oficial -  a FUNAI – Fundação Nacional do 
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Índio - pessoa jurídica de direito público, com natureza de autarquia federal, o que também justifica 
a competência da Justiça Federal para o processamento e julgamento da presente causa. 
 
Por fim, não podendo o meio ambiente, ser tutelado de maneira fracionária, e 
considerando-se que o meio ambiente na cidade de São Paulo também será profundamente 
afetado, fácil é concluir ser esta Subseção Judiciária de São Paulo competente, pelo critério de 
prevenção, para processar e julgar a presente ação civil pública. 
 
Vale mencionar que a Justiça Federal em São Paulo abrange pelo menos seis 
(6) municípios que serão diretamente atingidos pelo empreendimento quais sejam:  Cotia, Osasco, 
Carapicuíba, Taboão da Serra, Santana de Parnaíba e São Paulo. 
 
Ante o exposto, seja em razão da matéria, visto que patente o interesse 
federal, seja ratione personae, em face do interesse do  IBAMA e da FUNAI na lide, é competente a 
Justiça Federal de São Paulo - Capital para o processo e julgamento da presente lide, eis que na 
circunscrição desse foro vem ocorrendo já o dano ao meio ambiente (art. 2º c/c art. 5º da Lei n.º 
7.347/85).  
 
A respeito do assunto, vêm decidindo os nossos Tribunais, conforme os 
seguintes julgados a seguir transcritos: 
 
“Processo Civil. Ação Civil Pública Dano ambiental. Competência. 
Em face do art. 117 da Lei n. 8.078, de 1990, que acrescentou o art. 
21 a Lei n. 7.347, de 1.985, a competência para apreciação de 
questão de dano ambiental, quando a União for parte, passou a ser 
tão só da Justiça Federal.” 
(TRF- 1ª Região, 3ª Turma, Agravo de Instrumento nº 0121262/PI, Relator 
Juiz Tourinho Neto, publicado no DJ de 19/12/96, pág. 98764) 
 
 
IV. DA CONEXÃO 
 
A presente Ação Civil Pública deve ser distribuída por dependência à Ação 
Cautelar nº 2003.61.00005636-6, proposta pelo Ministério Público Federal em face do Estado de 
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São Paulo e DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A, em trâmite na 22ª Vara da Justiça 
Federal, que cuida da suspensão de audiência pública sobre o licenciamento ambiental dos 
Trechos Norte, Sul e Leste do empreendimento RODOANEL MÁRIO COVAS. 
 
De fato, os temas são conexos, visto que ambos cuidam de licenciamento 
dos mesmos trechos do empreendimento, e invocam o desrespeito das normas de direito 
ambiental pelo empreendedor, com a omissão ou inércia do órgão licenciador, impondo-se a 
reunião das ações e julgamento pelo mesmo Juízo, a teor do que dispõem os artigos 105 e 106 do 
CPC. 
 
V. DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 
Através da presente ação civil pública exerce o Ministério Público Federal 
defesa de direitos coletivos lato sensu, atinentes a universo indeterminável e indivisível de pessoas 
– o chamado interesse difuso, definido pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90), 
em seu artigo 81, parágrafo único, inciso I, como o direito de natureza transindividual, indivisível, de 
que sejam titulares pessoas indeterminadas e indetermináveis, ligadas entre si por circunstâncias 
de fato, bem ainda da própria política ambiental, que se alicerça na proteção dos recursos naturais 
e do desenvolvimento sustentável, bem como na repressão à degradação do meio ambiente e 
exigência de prévio estudo de impacto ambiental e devido licenciamento ambiental como 
condicionante da sua exploração, conforme as diretrizes traçadas pelo constituinte no artigo 225 da 
Carta Maior. 
 
Embora seja cediço que o meio ambiente é classificado como interesse 
difuso, cabe transcrever NELSON NERY JÚNIOR e ROSA MARIA B. A. NERY quando enfrentam o 
assunto: 
 
"o direito ao meio ambiente sadio e equilibrado não pode ser individualizado, 
já que sobre ele não pode haver exercimento de direito subjetivo com a 
concepção individualista que dele temos como herança do liberalismo do 
século XIX. É, isto sim, res omnium, pertencente a toda a sociedade. Portanto, 
qualquer pretensão em juízo buscando reparação por dano causado ao meio 
ambiente será difusa, pois se trata de direito cujo objeto é indivisível, sendo 
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que os titulares desse direito são indetermináveis e ligados por circunstâncias 
de fato."20 
 
A legitimação ativa do Ministério Público para defesa dos interesses difusos 
funda-se na Lei de Ação Civil Pública (art. 5º e 21) e na própria Constituição Federal, em seu art. 
127 caput, notadamente ao se referir aos interesses sociais, e, especialmente, em seu artigo 129, 
III. Funda-se, outrossim, na Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n.º 6.938/81), que antes 
mesmo do advento da Lei Maior promulgada em 1988, que a recepcionou, já dispunha 
expressamente acerca da legitimidade do Ministério Público da União e dos Estados para propor 
ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente (artigo 14, § 1.º). 
 
Além da legitimidade conferida pelos dispositivos supramencionados, a Lei 
Complementar n.º 75/93, dispõe em seu art. 6º: 
 
"Art. 6º. Compete ao Ministério Público da União: 
(...) 
VII - promover o inquérito civil público e a ação civil pública para: 
a) proteção dos direitos constitucionais; 
b) outros direitos individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e 
coletivos." 
 
Bem de ver que a atribuição do Ministério Público para investigar e propor 
ação no presente caso, encontra também respaldo tendo em vista o aporte de recursos federais de 
grande vulto por parte da União, conforme demonstrado. É função institucional do Ministério 
Público Federal acompanhar e detectar, se o caso, o mau uso ou distorções no emprego dessa 
verba pública. A correta aplicação de tais recursos também depende, por óbvio, de um escorreito 
procedimento de licenciamento ambiental, a cargo, no caso, da Secretaria Estadual do Meio 
Ambiente, com participação do IBAMA. 
 
Cumpre ainda acrescentar que, por estarem englobados pela presente ação 
interesses referentes a comunidades indígenas, já que os estudos indicam a existência de 
comunidades indígenas próximas à área de influência direta do empreendimento, mais um 
argumento se une para justificar a legitimidade do Ministério Público Federal. Transcreva-se os 
                                                 
20 In Justitia, v. 161, jan/mar 1993, p. 62. 
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ensinamentos de José Afonso da Silva, em Curso de Direito Constitucional Positivo, 10ª edição, 
Editora Malheiros, p. 786: 
 
"(...) por se tratar de direitos e interesses coletivos, indisponíveis, de ordem 
pública, envolvidos, além do mais, com interesses da União, é que a 
Constituição também deu legitimação ao Ministério Público para defendê-los 
judicialmente (art. 129, V), e, se a competência é da Justiça Federal, o 
Ministério Público legitimado é Ministério Público Federal." 
 
Assim, considerando a natureza dos interesses difusos em questão, inexiste 
dúvida de que o Ministério Público Federal, tem legitimidade ativa ad causam para intentar a 
presente ação. 
 
VI. DO PEDIDO DE LIMINAR  
 
Preceitua o artigo 12 da Lei nº 7.347/85 que o juiz poderá conceder mandado 
liminar, initio litis, com ou sem justificação prévia, desde que presentes os pressupostos gerais das 
medidas de cautela, quais sejam: o fumus boni iuris e o periculum in mora. 
      
O requisito do fumus boni iuris se encontra plenamente demonstrado, resultando 
nítida a infringência das normas referentes ao licenciamento ambiental bem ainda dos princípios do 
direito ambiental e da atividade administrativa pela empresa empreendedora e órgão estadual 
licenciador, sob o argumento da urgência e do interesse público na inauguração da obra. 
 
Ocorre que um dos princípios basilares da Atividade Administrativa é justamente 
o da supremacia do interesse público sobre o interesse privado. Quer dizer, a busca do melhor para a 
sociedade é a regra, e para tanto deverá sempre o administrador buscar perceber onde está o interesse 
público, que será sempre mais importante que o de alguns. 
 
As conseqüências da inobservância dos princípios norteadores da Administração 
Pública e do Direito Ambiental, trazem como consequência: a) a declaração de nulidade, anulabilidade 
ou irregularidade do ato administrativo; b) a condenação por ato de improbidade administrativa do 
agente ímprobo (sanções da Lei 8429/92); c) a condenação dos agentes para recomposição do bem 
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degradado e condenação à indenização revertida a fundo pecuniário federal com o objetivo de 
preservar o meio ambiente, em realização do princípio da reparação e do poluidor –pagador; c) 
eventual tipificação de crime ambiental. 
 
Conforme apurado em exaustiva análise técnica efetuada sobre volumosa 
documentação que integra os autos dos Inquéritos Civis Públicos nºs 007/99 e 003/2003, vários 
requisitos do devido procedimento de licenciamento ambiental foram e continuam sendo 
descumpridos pelo órgão licenciador estadual e pelo empreendedor, com graves danos ao meio 
ambiente nas suas dimensões físicas, bióticas e sócio-econômicas, sem a participação do 
IBAMA. 
 
O prosseguimento da marcha de um nulo procedimento administrativo de 
licenciamento ambiental, bem como o desenrolar de atos e contratos envolvendo subsídios de 
vultosos financiamentos, determinam grave lesão ao patrimônio público, sem que o IBAMA, 
incontestável detentor de competência licenciadora na presente hipótese, tenha-se pronunciado a 
respeito, evidenciando, nesse passo, a possibilidade de dano irreversível ao meio ambiente.  
 
Igualmente, o periculum in mora resta evidente, diante da gravidade dos fatos 
expostos, sendo que a demora do provimento judicial poderá implicar na aprovação e implantação 
do empreendimento sem a observância dos preceitos constitucionais e ditames legais 
relativamente à questão ambiental.  
 
O prosseguimento do inválido iter procedimental do licenciamento a cargo do 
órgão ambiental estadual representa séria ameaça de dano, esse, de natureza irreversível. 
Permitir-se o prosseguimento de inválido licenciamento não submetido à autorização do 
órgão ambiental federal competente, no caso em apreço, representará o impedimento da 
avaliação da magnitude regional e nacional dos impactos ambientais do empreendimento. 
 
Justifica-se a cautela antecipada e de urgência, visto que a demora do 
provimento judicial a final irá colher situação de fato que tenha, definitivamente, feito perecer o 
objeto da própria prestação jurisdicional que se quer alcançar: a garantia de que perante o órgão 
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ambiental federal seja regularmente processado o licenciamento do RODOANEL MÁRIO COVAS – 
Trechos Norte, Sul e Leste.  
 
Aguardar um provimento definitivo de mérito, após longo debate probatório, 
envolvendo complexas questões técnicas, poderá ser tarde demais para evitar a consumação dos 
danos ambientais mencionados nas razões de fato da presente ação. Assim, somente uma 
providência liminar neste momento poderá impedir a consumação de graves danos ambientais e 
lesões às comunidades indígenas. 
 
De outro lado, dano algum sofrerá o empreendedor em aguardar a 
manifestação e eventuais exigências do IBAMA quanto aos impactos da obra RODOANEL, trechos 
Norte, Sul e Leste. Pelo contrário, quanto antes ocorrer o ingresso da i. Autarquia no processo de 
licenciamento, melhor será para o empreendedor, evitando-se vícios na autorização ambiental da 
obra. 
 
Resta esclarecer, por fim, o pleito sucessivo do MPF, à luz do artigo 289 
do Código de Processo Civil. 
 
Como ensinam Nelson Nery e Rosa Nery, o “pedido sucessivo é a pretensão 
subsidiária deduzida pelo autor, no sentido de que, em não podendo o juiz acolher o pedido 
principal, passa a examinar o pedido sucessivo”. 21 
 
No caso em tela, na hipótese de não-acolhimento do pleito do MPF de que 
cabe ao IBAMA assumir o licenciamento ambiental da obra do Rodoanel Mário Covas (Trechos 
Norte, Sul e Leste), urge que o Digno Juízo reconheça o dever do IBAMA de licenciar, ao menos, a 
obra, em conjunto com o Estado de São Paulo. 
 
Esse co-licenciamento é previsto na legislação e na doutrina. ÉDIS MILARÉ, 
nesse sentido, ensina que:  
 
                                                 
21 Ver em CPC Comentado, 5.a Edição Revista e Ampliada, p.763. 
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“Nada impede, bem de ver, por conta mesmo da estrutura federativa do Estado 
brasileiro, venha o licenciamento a ser disciplinado pelos três níveis de governo, 
conforme a natureza da atividade a ser licenciada." 22 
 
Assim, embora convencido da necessidade de atendimento do pleito principal 
de obrigar o IBAMA a assumir o licenciamento ambiental da obra exclusivo e com isso também 
excluir a Secretaria de Estado do Meio-Ambiente de São Paulo , utiliza o MPF a faculdade prevista 
na lei processual (artigo 289 do CPC) para, ao menos, na hipótese de indeferimento do pleito 
principal, fique o IBAMA responsável pelo licenciamento federal da obra.  
 
Ante o exposto, requer seja concedida inaudita altera parte medida liminar 
initio litis, com fulcro no art. 12, caput, da Lei nº 7.347/85, para o fim de: 
 
1) Determinar ao IBAMA, autarquia federal, obrigação de fazer no sentido de intervir e assumir o 
licenciamento ambiental do empreendimento RODOANEL MÁRIO COVAS, considerando sua 
atribuição privativa para licenciar esse projeto, à luz do artigo 10, parágrafo 4º, da Lei de Política 
Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81); 
 
2) proibir a Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo de praticar qualquer ato voltado 
ao prosseguimento do procedimento de licenciamento relativo ao empreendimento RODOANEL 
MÁRIO COVAS – Trechos Norte, Sul e Leste, por conta dos significativos impactos regionais e 
nacionais do projeto em tela, que determinam ao IBAMA a atribuição administrativa para o 
respectivo licenciamento;  
 
3) Sucessivamente, à luz do artigo 289 do CPC, no caso do indeferimento pelo i. Juízo dos 
pedidos liminares  expostos no item 1 e 2 acima mencionados, requer o MPF que a Ré IBAMA 
seja obrigada a realizar o licenciamento ambiental federal da obra em questão (Rodoanel Mário 
Covas, Trecho Norte, Sul e Leste), além daquele já em curso pelo Estado de São Paulo, de 
modo a não vulnerar a atribuição administrativa do ente federal IBAMA; 
 
                                                 
22 Edis Milaré, Direito do Meio-Ambiente, Ed. RT, 2000, p.319. 
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4) Determinar à Ré DERSA que atue em conformidade com as determinações do novo órgão 
licenciador, o IBAMA; 
 
5) a cominação às co-rés multa no valor R$10.000,00 (dez mil reais) por dia de descumprimento 
da liminar, o que se justifica em face do valor do empreendimento.      
      
VI – DO PEDIDO FINAL 
 
Considerando tudo quanto aqui exposto, requer o Ministério Público Federal, 
seja a presente ação civil pública julgada PROCEDENTE, confirmando-se na totalidade as 
medidas liminares supra requeridas, e ainda para: 
 
a) condenar o IBAMA a obrigação de fazer consistente em assumir a condução do 
licenciamento ambiental do empreendimento RODOANEL MÁRIO COVAS – Trechos 
Norte, Sul e Leste, nos termos do artigo 10, parágrafo 4º da lei de Política Nacional do Meio 
Ambiente; 
 
b) condenar o Estado de São Paulo, através de sua Secretaria Estadual do Meio Ambiente, a 
obrigação de não fazer consistente em abster-se de prosseguir na condução do 
licenciamento ambiental do empreendimento denominado RODOANEL MÁRIO COVAS 
– Trechos Norte, Sul e Leste; 
 
c) Sucessivamente, à luz do artigo 289 do Código de Processo Civil, no caso do 
indeferimento pelo i. Juízo dos pedidos expostos no item “a” e “b” acima mencionados, requer 
o MPF que o IBAMA seja obrigado a realizar o licenciamento ambiental federal da obra em 
questão (Rodoanel Mário Covas, Trecho Norte, Sul e Leste), além daquele já em curso pelo 
Estado de São Paulo, de modo a não vulnerar a atribuição administrativa do ente federal 
IBAMA; 
 
d) condenar a ré DERSA S.A a obrigação de fazer, consistente em atuar em conformidade com 
as determinações do órgão licenciador IBAMA. 
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e) condenar os réus no pagamento de custas e despesas processuais, inclusive aquelas 
decorrentes de perícias. 
 
Para tanto, requer também o autor: 
 
a) a citação do réus, para os efeitos legais, sob pena de revelia; 
 
b) a intimação da FUNAI – Fundação Nacional do Índio, com sede em Brasília-DF, SRTVS – Q – 
702, Edifício Lex, CEP: 70.340-904, na pessoa de seu representante legal, para que venha 
integrar a lide, na qualidade de assistente litisconsorcial do autor; 
 
c) a distribuição da presente por dependência aos autos de nº 2003.61.00.005636-6, em trâmite na 
22ª Vara Cível Federal. 
 
Protesta-se provar o alegado por todos os meios de prova em direito 
admitidos, em especial, prova documental, pericial, testemunhal e vistoria, dando-se à presente 
causa o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).  
 
São Paulo, 08 de setembro de 2003. 
 
 
    DENISE NEVES ABADE 













EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA     VARA DISTRITAL DE CAIEIRAS 













      A ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES E 
PROPRIETÁRIOS DO ALPES DE CAIEIRAS, inscrita no CGC/MF. sob o n. 
56.346.547/0001-06, estabelecida com endereço  Av. Maestro Luiz Milano Filho, 1000 - 
bairro Alpes de Caieiras - Caieiras /SP., neste ato representada pelo seu diretor-presidente o 
Sr. CARLOS ALBERTO CALÇADA, brasileiro, casado, contador, RG. nº 36.740.277-4-
SSP/SP. e CPF/MF. nº 894.474.098-49, residente e domiciliado no endereço retro, por seus 
advogados infra-firmados, vêm, mui respeitosamente à presença de V. Exa. propor  
 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER 
CUMULADA COM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
 
para suspender liminarmente a AUDIÊNCIA PÚBLICA datada para 06.03.03 às 19:00 
horas, no Centro Cultural Isaura Neves, Caieiras/SP., em face da SECRETARIA DE 
ESTADO DO MEIO AMBIENTE e do CONSELHO ESTADUAL DO MEIO 
AMBIENTE, ambos representados pelo Professor JOSÉ GOLDEMBERG, sediadas na 
Avenida Professor Frederico Hermam Júnior, 346, alto de Pinheiros, no município de São 
Paulo – Capital, bem como em face da FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, pessoa jurídica de direito público sediada na cidade de São Paulo, fazendo-o pelas 
razões de fato e direito a seguir expostas: 
 
A Requerente é uma Associação Civil sem fins lucrativos, fundada em 15/05/1988, dedicada a defesa 
econômico-social dos bens e serviços de uso comum destinados aos imóveis situados no Loteamento Fechado 
Alpes de Caieiras, tendo, ainda, por finalidade estatutária assegurar a preservação e a melhoria da ecologia e 
do meio ambiente na defesa e preservação dos direitos e interesses dos proprietários para a boa conservação e 
preservação do loteamento, a fim de serem mantidas as características urbanísticas, tudo conforme os 
Estatutos em anexo. 
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Denota-se, assim, o interesse e a legitimidade de agir da Requerente para a propositura da presente ação. 
 
A Requerente, considerando os impactos negativos do empreendimento Rodoanel Mário 
Covas sobre o Loteamento e, especialmente, sobre a vida dos associados, no exercício das suas 
atribuições sociais e estatutárias, protestou formalmente pela realização de Audiência Pública, 
pleitos esses que a princípio foram denegados e, após reiteração, foram acolhidos pelas 
Requeridas (docs. anexos). 
 
Pretende, assim, que os seus associados e a população do entorno do Loteamento Alpes de 
Caieiras, igualmente afetada pela obra, venha a ser devidamente ouvida  através da Audiência 
Pública, fórum legal e normativamente adequado à recepção da opinião pública no caso de 
proposta de atividades potencialmente causadores de significativo impacto ambiental.  
 
Sucede que as requeridas publicaram em 13/02/03, em jornal de pouco circulação local 
(anexo), Edital de Convocação da Audiência Pública do EIA/RIMA do Empreendimento 
"Trechos Norte, Leste e Sul do Rodoanel Metropolitano de São Paulo", também conhecido 
como RODOANEL MÁRIO COVAS, de responsabilidade da DERSA - Desenvolvimento 
Rodoviário S.A., designando-a para 06 de março de 2003, às 19:00 horas, para ocorrer nas 
dependências do CECIN – Centro Cultural Isaura Neves, Centro, nesta cidade de Caieiras. 
 
Ocorre, Exa., que as Requeridas não cumpriram as normas regimentais reguladoras da 
organização e realização de todo o procedimento da Audiência Pública, podendo levar a 
frustração do exercício do direito à plena participação popular no citado Fórum, conduzindo ao 
risco de promover substancial e irreparável prejuízo ao município como um todo, tendo em 
vista que se trata de única e última oportunidade de manifestação da comunidade local em face 
do empreendimento, senão vejamos: 
 
a) As Requeridas deixaram de divulgar adequadamente a existência e o local onde foram 
dispostos o EIA/RIMA – Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto 
ao Meio Ambiente do empreendimento, violando preceitos constitucionais constantes do 
art. 225, IV, da CF e do art. 192, § 2º, da Constituição Estadual, bem como desatendeu à 
regra regimental prevista no art. 11, Parágrafo Único, da Resolução CONSEMA  nº 
034/2001 (anexa), olvidando-se, assim, de dar ampla publicidade, consoante 
corresponderia, conforme comprovam as declarações expedidas pelos órgãos de imprensa 
locais (docs. anexos); 
 
b) As Requeridas deixaram de convocar a Requerente, suscitante da Audiência Pública, 
através de correspondência registrada, conforme determina o § 3º,  do art. 2º, da Resolução 
CONAMA 009/87 (anexa), in verbis:  
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Art. 2º, § 3º: Após este prazo, a convocação será feita pelo Órgão Licenciador, através 
de correspondência registrada aos solicitantes e da divulgação em órgãos da 
imprensa local.  
 
c) As Requeridas também deixaram de divulgar a Audiência Pública, deixando de dar ampla 
publicidade quanto à data, horário e local do evento, olvidando-se de divulgar a Audiência 
por qualquer meio ou forma que permitisse o conhecimento da população local 
(caieirense), consoante atestas as declarações expedidas pelos órgãos de imprensa locais 
(docs. anexos), ferindo preceitos constitucionais constantes do art. 225, IV, da CF e do art. 
192, § 2º, da Constituição Estadual, bem como desatendeu à regra regimental prevista nas 
Resolução CONAMA 009/87, art. 1º, e 237/97, art. 3º (anexas), bem como inobservou  os 
arts. 3º, § 6º, e 11, Parágrafo Único, da Resolução CONSEMA  nº 034/2001 (anexa), 
olvidando-se, assim, de dar ampla publicidade, consoante corresponderia, conforme 
comprovam as declarações expedidas pelos órgãos de imprensa locais (docs. anexos); 
 
Resolução CONSEMA  nº 034/2001, in verbis: 
 
Art. 3º, § 6º - Convocada a Audiência Pública, o empreendedor  deverá divulgá-la 
imediatamente por meio de jornal de grande circulação no Estado de São Paulo, pela 
imprensa e por outros veículos de comunicação locais, em especial de 
radiodifusão, e enviará à SMA/DAIA comprovação dessa divulgação. 
 
Art. 11. O  empreendedor deverá, no município em que se realizar a Audiência Pública, 
colocar o estudo ambiental, o plano ou o programa, em local de acesso público, à 
disposição de todos os interessados, durante o período mínimo de quinze dias úteis 
anteriores  à  realização da Audiência. 
  
Parágrafo Único – Deverá ser dada ampla publicidade a respeito do fato determinado 
no Caput deste Artigo. 
 
d) As Requeridas, além de não divulgarem a existência e o local para estudo e análise do 
EIA/RIMA, também deixaram de cumprir o art. 9º, parágrafo único da Resolução 
CONAMA 001/86, tendo em vista que o Relatório de Impacto Ambiental – RIMA – “deve 
ser apresentado de forma objetiva e adequada à sua compreensão”, fato esse que não 
ocorre, já que a linguagem utilizada para apresentação desse RESUMO, representativo do 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL, é por demais técnica e erudita, impossibilitando 
a necessária e adequada compreensão pela população, mormente por cuidar de interesse 
comum do povo em assunto que afeta toda a coletividade; 
e) As Requerida, ademais, também não consideraram a peculiaridade da cidade, 
caracteristicamente dormitório, marcando a Audiência em dia útil, em horário que impede a 
participação da população trabalhadora, tendo em vista que tradicionalmente tais eventos 
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terminam muito após a 1:00 hora da manhã, não existindo ônibus de retorno para os bairros 
distantes, conforme comprova a inclusa declaração da empresa de transporte local, 
desmotivando também pelo fato de que os interessados necessitam despertar muito cedo 
para a sua labuta diária; 
 
e-1) Tal opção de dia e horário bem como o local escolhido para a Audiência não se mostra de 
todo acessível à população, mormente aqueles residentes nas áreas rurais diretamente 
afetadas pelo empreendimento, tais como os moradores dos bairros do Ajuá, Santa Inês e 
Alpes, prejudicando a discussão sobre relevante matéria, ferindo, com isso, o art. 2º, § 4º, da 
Resolução CONAMA 009/87, in verbis: 
 
Art. 2º, § 4º - A audiência pública deverá ocorrer em local acessível aos        
interessados. 
 
Tal é a complexidade dos impactos do empreendimento, expressados em grande parte no texto 
do seu EIA/RIMA, que a própria Requerida - SMA, através da Resolução nº 10, de 
25/02/2003, publicada no DOE em 26 de fevereiro, próximo passado (cópia anexa) resolveu 
instituir Grupo de Trabalho formado por peritos DE TODOS OS ÓRGÃOS DO SEAQUA – 
Sistema de Avaliação da Qualidade Ambiental, integrado por especialistas da SMA, do  
Instituto Florestal, Instituto de Botânica, Instituto Geológico, Fundação Florestal e da 
CETESB, com a finalidade de, no prazo de 90 dias, emitir parecer sobre o empreendimento 
através da analise do Estudo de Impacto Ambiental relativo ao processo de licenciamento 
propondo encaminhamentos  para subsidiar  a tomada de decisão do CONSEMA. 
 
Portanto, a Requerente tem fundado receio de que a comprovada falta de divulgação, à cargo 
das Requeridas e do empreendedor, acabe por levar à frustração da participação de parcela 
significativa da população caieirense, sepultando a única e ultima oportunidade do 
exercício do direito de manifestação sobre o empreendimento.  
 
O pleito também funda-se na obrigação de assegurar total transparência e ampla publicidade 
para todo o procedimento licenciatório, obrigação a que estão vinculadas as Requeridas por 
força do comando constitucional inserto no art. 37, da Constituição Federal e legislação 







CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
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Art. 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...). 
 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 
coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
§ 1.º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das 
espécies e ecossistemas; 
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar 
as 
entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; 
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a 
serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 
através de lei, 
vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem 
sua proteção; 
IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de 




CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Art. 191 - O Estado e os Municípios providenciarão, com a participação da 
coletividade, a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio 
ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades regionais e 
locais e em harmonia com o desenvolvimento social e econômico. 
 
Art. 192 - A execução de obras, atividades, processos produtivos e empreendimentos e 
a exploração de recursos naturais de qualquer espécie, quer pelo setor público, quer 
pelo privado, serão admitidas se houver resguardo do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. 
§ 1º - A outorga de licença ambiental, por órgão, ou entidade governamental 
competente, integrante de sistema unificado para esse efeito, será feita com 
observância dos critérios gerais fixados em lei, além de normas e padrões 
estabelecidos pelo Poder Público e em conformidade com o planejamento e 
zoneamento ambientais. 
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§ 2º - A licença ambiental, renovável na forma da lei, para a execução e a 
exploração mencionadas no "caput" deste artigo, quando potencialmente 
causadoras de significativa degradação do meio ambiente, será sempre precedida, 
conforme critérios que a legislação especificar, da aprovação do Estudo Prévio de 
Impacto Ambiental e respectivo relatório a que se dará prévia publicidade, 
garantida a realização de audiências públicas. 
 
Frise-se que as requeridas não cumpriram com a obrigação de garantir prévia (leia-se: com a 
devida antecedência) e ampla publicidade à realização da  Audiência Pública, deixando até de 
afixar faixas de convocação na cidade, como o fez em outros municípios também afestados 
com o empreendimento do Rodoanel, restringindo-se apenas a única inserção em jornal de 
suposta circulação regional, em corpo gráfico de difícil leitura, denominado Tribuna Regional 
(anexo), que, na verdade, pouco circula no Município de Caieiras. 
 
Anote-se que o empreendedor tem a obrigação de divulgar a audiência, com a devida 
antecedência, repita-se, para a população em geral nos termos da Deliberação 34/2001, o que  
não o fez., inobservando, assim, o artigo 3º, da Resolução CONAMA 237/97. 
 
Violaram, dessa forma, as Requeridas, frontalmente o principio da ampla publicidade que 
encontra triplo fundamento constitucional. O primeiro é específico, o art. 225, § 1º, inciso IV, 
ao dar sede constitucional ao EPIA, dispõe ao final: “a que se dará publicidade”. O segundo 
encontra-se no art. 5º, LX, que dispõe” ”a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou interesse social o exigirem.” O terceiro e último 
fundamento está no art. 37, “caput”, que é princípio da publicidade dos atos administrativos. 
 
Não obstante os dispositivos do Texto Maior destacado, temos especificamente a tutelar o 
caso, as Resoluções CONAMA - 001/86 e 009/87, recepcionadas que foram na Constituição 
Paulista, que alargou a eficácia e a abrangência de tais normas colegiadas, enfatizando a 
necessidade da ampla publicidade e participação da população afetada pelos empreendimentos 
que tais. 
 
Há, dessarte, vício insanável na divulgação e acesso ao EIA-RIMA e, especialmente, da 
AUDIÊNCIA PÚBLICA, pois os precários recursos empregados não garantiram a devida 
publicidade dos atos, em que pese tratar-se de assunto de relevada importância para a cidade, 
que trará um grande impacto ao meio ambiente natural e urbano, proporcionando grande 
desequilíbrio ecológico e colocando em risco os mananciais, com o agravante de que Caieiras 
abriga em seu território 20% (vinte) de área sob a  proteção aos Mananciais, respondendo o 





Além do gravame da falta d’água, inúmeros são os aspectos a serem analisados e conhecidos pela população 
local, no que se refere aos impactos que obra de tal porte ocasionará.  
 
A Serra da Cantareira, encravada no setor norte da cidade, é a principal área da reserva da biosfera da 
UNESCO, que não pode sofrer impactos desta natureza, pois tal impacto, gerará a médio prazo, extinção deste 
patrimônio. A Serra da Cantareira é modelo internacional de Reserva Ambiental em torno de área urbana.  
 
Numa análise social da obra, temos a clareza, e não precisamos de técnicos para tanto, que uma obra deste 
porte, no caso de Caieiras, seccionará da cidade importantes bairros, trazendo conseqüências drásticas com o 
isolamento das comunidades. 
 
Não há capacidade de suporte ambiental e sustentabilidade de uma região como a da Serra da 
Cantareira, uma vez que o  Rodoanel vai se tornar  suporte de ocupações irregulares, indutor 
de ocupação degradadora, desordenada, como recentemente ocorrido no bairro de Perus, no 
final do trecho Oeste do Rodoanel (matéria anexa). 
 
Sendo portanto, necessária, a ampla e mais detalhada informação sobre o empreendimento, 
para que a população possa se manifestar quanto ao empreendimento, uma vez que impõe-se a 
participação pública, por isso denominar tal ato como Audiência Pública. 
 
DOS PRINCÍPIOS DA  
PUBLICIDADE E DA PARTICIPAÇÃO 
 
Esses dois princípios legais visam garantir, de um lado, o direito à informação, o direito que 
qualquer cidadão tem de conhecer os atos praticados por seus agentes públicos, e de outro, o 
direito de intervir nos processos de tomada de decisão. 
 
Ressalte-se que não basta, por exemplo que o EIA-Rima seja colocado numa biblioteca ou na 
sede de um Centro Cultural, pretensamente, à disposição da comunidade.  
 
Ao contrário, é preciso assegurar que essas informações cheguem ao público no momento 
adequado, na profundidade necessária e com clareza suficiente. Ele deve, portanto, ser 
amplamente discutido, explicado, questionado e compreendido, uma vez que é o instrumento 
para a realização do segundo princípio, o da participação pública. Além disso, apenas a correta 
e ampla publicidade de toda a documentação pode evitar uma participação desinformada, o 
que também viciaria o processo de licenciamento. 
 
Nessa linha preleciona o ilustre magistrado e doutrinador Alvaro Luiz Valery Mirra: 
 
“Ressalta-se que a publicidade dos requerimentos e concessões de licenças 
ambientais e da realização de estudos de impacto ambiental é requisito indispensável 
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para que o licenciamento ambiental possa produzir efeitos. Inobservado esse requisito 
de ordem formal, todo o processo de licenciamento será tido por ineficaz.” 
(...) A audiência pública é, como se percebe, instrumento de informação e consulta da 
população a respeito de uma atividade sujeita ao estudo de impacto ambiental. Não se 
trata de mecanismo de convencimento da opinião pública a respeito das vantagens de 
um projeto que se quer realizar, até porque nesse momento nem mesmo se sabe ao certo 
se o empreendimento será considerado viável e se será licenciado. Dessa forma, se a 
audiência pública  for utilizada com o intuito de induzir a população a aceitar uma obra 
ou atividade, que antecipadamente – e, por isso,  indevidamente - já se decidiu como de 
realização inafastável, haverá evidente desvio de finalidade, capaz de comprometer todo 
o processo de licenciamento, quanto à sua legalidade e moralidade. 
A audiência pública aparece, assim, como um dos principais instrumentos de 
participação popular na proteção do meio ambiente, garantida constitucionalmente por 
força das normas do art. 1.º, p.u., da CF, que estabeleceu no país o regime de 
democracia semidireta, e do art. 225,  caput, da CF, que consagrou o direito de todos ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado.” (Impacto Ambiental, p. 54/55) 
 
O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles conceitua o que seria esta publicidade:  
 
“A divulgação oficial do ato para conhecimento público e início de seus 
efeitos externos (...) A publicidade não é elemento formativo do ato; é 
requisito de eficácia e moralidade.” (Direito Administrativo Brasileiro, 
26ª edição, pág. 87/88) 
 
Ainda sobre a publicidade leciona o Prof. Paulo Affonso Leme Machado ressaltando que: 
 
“Poderá não atingir sua autêntica finalidade, uma audiência para a qual não se deu 
concreta oportunidade de se conhecer – na sua inteireza – o Estudo prévio de Impacto 
Ambiental. Assim, é preciso que se estabeleçam regras indicando quantos exemplares 
dos EPIAS – RIMAS ficarão disponíveis para consulta, a possibilidade dos exemplares 
serem ou não retirados para extração de cópia, o local ou locais e horários de consulta. 
A ausência desses pormenores pode conduzir ao fracasso da Audiência, que 
lamentavelmente, sempre será tentado pelos que – de modo franco ou sub-reptício – 
destróem ou querem destruir o meio ambiente. 
(...) Além disso, obrigatória é a publicação “em órgãos da imprensa local” (art. 2º, § 3º , 
da Resolução nº 09/87).” (Direito Ambiental brasileiro, 7ª edição, página, 189).  
 
Ressalta-se ainda, que a simples publicação de que haverá uma audiência pública, sem se 
explicar a sua finalidade, sem o caráter de infomar, torna tal publicação inócua. 
 
A observância de tais princípios, notadamente, a satisfação das normas que garantem a ampla 
publicidade e participação da população, são imprescindíveis fatores de prevenção ao dano 
ambiental, relevando outro princípio que é o princípio da prevenção, tão caro nos dias de hoje.  
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No caso do empreendimento em tela, proposto por uma empresa pública, a participação e o 
controle social da população se mostra ainda mais relevante, haja vista que se cuida de 
perseguir a correta aplicação do dinheiro público, bem assim a eficaz formulação e execução 
de políticas públicas, no interesse da coletividade e não de setores restritos da sociedade. 
 
Nesse aspecto, vale anotar que o Plano Diretor de Transportes do Estado de São Paulo (cópia 
anexa), tem como princípio e diretriz máxima o desenvolvimento sustentado da economia, 
sendo o empreendimento proposto, ora em licenciamento, uma de suas prováveis ações. 
 
Entretanto, os substanciais impactos e riscos de degradação estimados pelo mesmo 
empreendimento sobre os mananciais de Caieiras, cidade que sequer possui um Plano Diretor, 
denotam grave contradição e incoerência com a política pública atrás enunciada, visto que não 
se pode falar de sustentabilidade econômica ou ambiental justamente quando se degrada ou se 
incorre no risco de induzir maior degradação de mananciais, a vista da conhecida escassez 
hídrica da metrópole, que já importa de outras bacias mais de 80% da água que utiliza. 
 
Por derradeiro, a legitimidade passiva das demandadas, ora requeridas, está conferida pela 
Resolução CONSEMA nº 34/2001, que em seu art. 3º, dispõe, in verbis: 
 
Art. 3º - A realização de Audiência Pública, garantida nos termos do parágrafo 2º do 
artigo 192 da Constituição Estadual, será promovida pela Secretaria do Meio 
Ambiente –SMA, sempre que julgar necessária, ou quando for fundamentadamente 








DA AÇÃO DECLARATÓRIA 
 
“O exercício da ação declaratória pressupõe incerteza a ser obviada pela 
sentença. A incerteza não deve residir, necessariamente, no espírito do 
autor. Ela deve resultar do próprio conflito de interesses. Quem está 
convicto de que determinado ato administrativo é nulo tem interesse 




DO PEDIDO DA TUTELA ANTECIPADA 
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Nos termos dos artigos 273, inciso I, 461, § 3º e § 5º do Código Processo Civil em 
consonância com o artigo 84 do Código de Defesa do Consumidor, as Requerentes requerem a 
apreciação do pedido de tutela antecipada, visto que, o empreendedor não cumpriu as 
formalidades legais para execução do ato administrativo em discussão.   
 
Tal medida se faz necessária e urgente de acordo com o disposto no inciso I, do art. 273 do 
CPC, ao prever que na eminência de: fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação. 
 
Tal tutela pretendida consiste na prevenção de dano ao meio ambiente, preservando-se o 
necessário equilíbrio ecológico em favor das presentes e das futuras gerações, uma vez que 
esta é a única oportunidade da população se manifestar quanto aos impactos que serão 
ocasionados à cidade com relação ao empreendimento em tela, justificando o provimento 
jurisdicional ora pleiteado, vez que apresenta-se a verossimilhança e fundado receio de, 
realizando-se o ato, haver dano de difícil reparação aos interesses da comunidade, aqui 
representados pela Requerente. 
 
O pedido funda-se, ademais, na obrigatoriedade de ampla publicidade e garantia de irrestrita 
acessibilidade e adequação do local para estudo do EIA/RIMA e para a realização da audiência 
pública, que, no presente caso, restaram inobservados, motivando a busca da presente 
providência jurisdicional. 
 
Há, repita-se, ademais, efetivo e concreto risco de frustração do direito à ampla participação da 
população local, mormente porque trata-se da única e última oportunidade de manifestação 
sobre o empreendimento, no tocante aos impactos que concreta ou potencialmente causará ao 
município. 
 
A respeito da “verossimilhança da alegação” mencionada no “caput” do artigo 273, do CPC, 
Antônio Jeová da Silva Santos” na obra “A Tutela Antecipada e Execução Específica”, Copola 
Ed., pág. 21, com muita propriedade, dispõe que: 
 
“Verossímil é o que tem aparência de verdadeiro ou, pelo menos, que é 
provável. Diante da fundamentação do pedido e das provas que 
acompanharam o requerimento de antecipação de tutela, o órgão julgador 
fará apenas um juízo de probabilidade de que o direito requerido é 
possível, de que existe a aparência de verdadeiro”. 
 
Nossa doutrina tem se pronunciado favoravelmente a concessão da Tutela Antecipada, como 
meio de garantir o provimento final. 
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Desta forma, destacamos que: 
 
“Ações que admitem a tutela antecipada. Em toda ação de conhecimento, em tese, é 
admissível a antecipação da tutela, seja a ação declaratória, constitutiva (positiva ou 
negativa), condenatória , mandamental etc. A providência tem cabimento, quer a ação 
de conhecimento seja processada pelo rito comum (ordinário ou sumário) ou especial, 
desde que verificados os pressupostos da norma sob comentário. O CPC 273 prevê a 
tutela antecipatória de forma genérica, enquanto que o CPC 461 § 3º regula o instituto 
nas ações de obrigação de fazer e não fazer.” (V. LACP 12, LAT 66, LPI 173, § único. 
In, Código de Processo Civil Comentado. Nelson NeryJunior e Rosa Maria Andrade 
Nery. 2ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, p. 691-2.). 
 
“Época de concessão. Esta medida de tutela antecipada pode ser concedida in limine 
litis ou em qualquer fase do processo, inaudita altera pars ou depois da citação do réu. 
Para conciliar as expressões “prova inequívoca” e “verossimilhança”, aparentemente 
contraditórias, exigidas como requisitos para a antecipação da tutela de mérito, é 
preciso encontrar um ponto de equilíbrio entre elas, o que se consegue com o conceito 
de probabilidade, mais forte do que verossimilhança mas não tão peremptório quanto o 
de prova inequívoca. É mais do que o fumus boni jurisn , requisito exigido para a 
concessão de medidas cautelares no sistema processual civil brasileiro. Havendo 
dúvida quanto à probabilidade da existência do direito do autor, deve o juiz proceder a 
cognição sumária para que possa conceder a tutela antecipada”. In, Código de 
Processo Civil Comentado. Nelson NeryJunior e Rosa Maria Andrade Nery. 2ª ed., Ed. 
Revista dos Tribunais, p. 693. 
 
Ainda, acrescentamos que: Aplicam-se à tutela antecipada regulada no art.273 do CPC os §§ 
3º e 5º do art. 461 (IX ETAB, 7ª conclusão; contra 15 votos). 
 
Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, 





§ 3º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de 
ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou 
mediante justificativa prévia, citado o réu. A medida liminar poderá ser revogada ou 
modificada, a qualquer tempo, em decisão fundamentada. 
 
§ 5º Para a efetivação da tutela específica ou para obtenção do resultado prático 
equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas 
necessárias, tais como a busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento 




Preleciona Cândido Rangel Dinamarco que: 
 
“A técnica engendrada pelo novo artigo 273 consiste em oferecer rapidamente a quem 
veio ao processo pedir determinada solução para a situação que descreve, 
precisamente aquela solução que ele veio ao processo pedir. Não se trata de obter 
medida que impeça o perecimento do direito, ou que se assegure ao titular a 
possibilidade de exercê-lo no futuro. A medida antecipatória conceder-lhe-á o exercício 
do próprio direito afirmado pelo autor. Na prática, a decisão com que o juiz concede a 
tutela antecipada terá, no máximo, o mesmo conteúdo do dispositivo da sentença que 
concede a definitiva e a sua concessão equivale, “mutatis mutandis”, à procedência da 
demanda inicial - com a diferença fundamental representada pela provisoriedade” (“A 
Reforma do Código de Processo Civil”, 3ª ed., Malheiros, 1996, p. 141/142, n. 104). 
 
 
A finalidade da tutela antecipada, no dizer do mestre Cândido Rangel Dinamarco é a de 
agilizar a prestação jurisdicional pois, na esteira da lição de Carnelutti, “o tempo é um 
inimigo do direito, contra o qual o juiz deve travar uma guerra sem tréguas” (A Reforma do 
Código de Processo Civil, Malheiros Editores, 1995, p. 138). 
 
No mesmo sentido: 
 
“Se na cautelar é possível, na tutela antecipada, também deve ser, porque, em certa 
medida, os dois tipos de providência visam não ao mesmo fim, mas a fins análogos: 
permitir a realização da boa justiça, de tal maneira que ela seja praticamente eficaz e 
não teoricamente eficaz” (“A antecipação da tutela na reforma do Código de Processo 
Civil”, Revista de Processo 81/207; no mesmo sentido, v. Kazuo Watanabe, “Tutela 
antecipatória e tutela específica das obrigações de fazer e não fazer. A reforma do 
Código de Processo Civil”, obra coletiva coordenada por Sálvio de Figueiredo Teixeira, 




A “tutela antecipada dos efeitos da sentença de mérito é providência que tem natureza 
jurídica mandamental, que se efetiva mediante execução “lato sensu”, com o objetivo 
de entregar ao autor, total ou parcialmente, a própria pretensão deduzida em juízo ou 
os seus efeitos. É tutela satisfativa no plano dos fatos, já que realiza o direito, dando ao 
requerente o bem da vida por ele pretendido com a ação de conhecimento” (cf. Nelson 
Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, “Código de Processo Civil Comentado”, Ed. 
RT, 3ª ed., p. 546). 
 
Para o Professor Calmon de Passos:  
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“A tutela suscetível de ser antecipada é aquela constitutiva do pedido formulado na 
inicial. Só isso pode ser antecipado, no todo ou em parte. Não se cuida de medida 
cautelar, pela qual se resguarda (pelo meio próprio) a futura tutela que se 
consubstancia no pedido formulado pela parte. Aqui, há absoluta identidade entre a 
tutela passível de antecipação e o pedido formulado pelo autor, não podendo o juiz 
deferi-la nem “ultra”, nem “extra petita” (Inovações no Código de Processo Civil, 
Forense, 2ª ed., 1995, p. 08). 
 
Na lição de Luiz Guilherme Marinoni, em monografia, “A Antecipação da Tutela na Reforma do Processo 
Civil”, Malheiros Editores, 1995, p. 45-6 no sentido de que: 
 
“A tutela cautelar tem por fim assegurar a viabilidade da realização de um direito, não 
podendo realizá-lo. A tutela que satisfaz um direito, ainda que fundada em juízo de 
aparência, é “satisfativa sumária”. A prestação jurisdicional satisfativa sumária, pois, 
nada tem a ver com a tutela cautelar. A tutela que satisfaz, por estar além do assegurar, 
realiza missão que é completamente distinta da cautelar. Na tutela cautelar há sempre 
referibilidade a um direito acautelado. O direito referido é que é protegido 
(assegurado) cautelarmente. Se inexiste referibilidade, ou referência a direito, não há 
direito acautelado. Ocorre, neste caso, satisfatividade; nunca cautelaridade”. 
 
Desta forma, depreende-se no caso em tela, à existência dos requisitos, alternativos para a 
antecipação dos efeitos da tutela:  “fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação”, 
à semelhança do “periculum in mora” do processo cautelar.  
 
Mas, como assinala Cândido Rangel Dinamarco: 
 
“As realidades angustiosas que o processo revela impõe que esse dano assim temido não se 
limite aos casos em que o direito possa perder a possibilidade de realizar-se, pois os riscos dessa ordem são 
satisfatoriamente neutralizados pelas medidas cautelares. É preciso levar em conta as necessidades do 
litigante, privado do bem a que provavelmente tem direito e sendo impedido de obtê-lo desde logo. A 
necessidade de servir-se do processo para obter a satisfação  de  um  direito  não  deve  reverter  a dano a 
quem não pode ter seu  
 
 
(não pode ter seu) direito satisfeito senão mediante o processo (Chiovenda). O grau de 
probabilidade de existência do direito do autor há de influir nesse juízo certamente” (ob. cit., p. 145 ). Não se 
trata, pois, daquele dano decorrente impossibilidade de realização futura do direito (própria do processo 
cautelar), mas sim do dano decorrente da não utilização, desde logo, de um direito com alto grau de 
probabilidade de existência. Dano irreparável, ou de difícil reparação, portanto, decorrente do não uso do 




DA PRESUNÇÃO ABSOLUTA 
 
Convém salientar que os fatos alegados e fartamente comprovados através das provas 
documentais anexas, embasam o convencimento que o aplicador do direito necessita para o 
deferimento do provimento pleiteado. 
 
Assim se manifestam os mais renomados juristas, ao entenderem a existência da presunção 
absoluta, não admitindo prova em contrário, senão vejamos:  
 
O Prof. Vicente Greco, preceitua que: 
 
“A presunção não é, portanto, meio de prova, mas sim uma forma de raciocínio do juiz, 
o qual, de uma fato provado, conclui a existência de outro que é o relevante para 
produzir a conseqüência produzida. In,  Sistema di diritto processuale civile, Chironi, 1ª 
ed., v. 10, apud Moacir Amaral Santos , v. I, p. 193 
 
Segundo Chiovenda:  
 
“A presunção eqüivale , pois, a uma convicção fundada sobre a ordem normal das 
coisas e que dura até prova em contrário. Denominam-se presunções na lei os próprios 
fatos com os quais se argumenta sobre a existência de outros; mais propriamente, 
porém, tais fatos se qualificam de indícios.” In,  Sistema di diritto processuale civile, 
Chironi, 1ª ed., v. 10, apud Moacir Amaral Santos , v. I, p. 165). 
 
O ilustre Professor Moacir Amaral Santos, sobre o assunto, assim se pronuncia:  
 
“Por meio de presunções, quer comuns quer legais que não diferem no tocante ao 
conteúdo lógico, habilita-se o juiz a atingir a certeza relativamente ao fato probando. 
Não a certeza absoluta, mas a certeza moral, que admite a possibilidade do contrário, 
ou, por outras palavras, admite que o certo não esteja no resultado do raciocínio 





DA PROVA INEQUÍVOCA 
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Importante, ressaltarmos que as Requerentes comprovam à existência da prova inequívoca 
através dos documentos anexos,  
 
Ainda, em consonância com o entendimento do Professor Frederico Marques, temos que:  
“havendo prova documental do suporte fático narrado, com atribuição ao autor do direito 
alegado, sem que se verifique defesa capaz de infirmar esse quadro desde logo, cabe a 
antecipação da tutela”.  
 
Conforme os entendimentos jurisprudênciais,  in verbis:  
 
“Prova inequívoca, expressão do caput do artigo 273 do Código de Processo Civil, é 
aquela que, por sua clareza e precisão, autorizaria, desde logo, o acolhimento do pedido 
do autor, se o litígio devesse ser julgado naquele instante.” ( Agravo de Instrumento n. 
10.847-4 - São Paulo - Agravante: São Paulo Real Estate Incorporações S.A. - 
Agravados: Pierluigi Tundisi e sua mulher) . 
 
Prova inequívoca. Aquela não eivada de equívocos (enganos, ambigüidades, confusões, 
sérias dúvidas), prova que elucida as questões de fato controvertidas a ponto de tornar 
evidente o direito do autor.” In, Direito Constitucional à Prova no Processo Civil, v. 3. 
Eduardo Cambi, Ed. Revista dos Tribunais,  p.65. 
 
Prova inequívoca. É toda e qualquer prova que possibilite ao juiz juízo de valoração a 
respeito da verossimilhança do suporte fático-jurídico narrado pela parte”. In, Manual de 
Direito Processual Civil, atualizado por Vilson Rodrigues Alves v. II . José Frederico 
Marques.  Ed. Bookseller, 1ª ed., p. 28.  
 
“Prova inequívoca. Essa prova inequívoca é do “fato título do pedido (causa de pedir)”. 
Tendo em vista que a medida foi criada em benefício apenas do autor, com a finalidade 
de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, deve ser concedida com parcimônia, de 
sorte a garantir a obediência ao princípio constitucional da igualdade de tratamento das 
partes. Como a norma prevê apenas a cognição sumária, como condição para que o juiz 
conceda a antecipação, o juízo de probabilidade da afirmação feita pelo autor deve ser 
exigido em grau compatível com os direitos colocados em jogo”. In, Código de Processo 
Civil Comentado. Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery. 2ª ed., Ed. Revista 
dos Tribunais, p. 691. 
 
Destarte, no conjunto probatório apresentado a este MM. Juízo verifica-se à existência de “prova inequívoca”, 
diante da alegação da verossimilhança. 
 
 
A respeito, assim se manifesta o insigne Prof. Cândido Rangel Dinamarco:  
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“Aproximadas as  duas locuções formalmente contraditórias contidas no artigo 273 do 
Código de Processo Civil (prova inequívoca e convencer-se da verossimilhança), 
chega-se ao conceito de probabilidade, portador de maior segurança do que a mera 
verossimilhança. Probabilidade é a situação decorrente à aceitação de determinada 
proposição, sobre os motivos divergentes. As afirmativas pesando mais sobre o espírito 
da pessoa, o fato é provável; pesando mais as negativas, ele é improvável (Malatesta). 
A probabilidade assim conceituada, é menos que a certeza, porque lá os motivos 
divergentes não ficam afastados mas somente suplantados; e é mais que a credibilidade, 
ou verossimilhança, pela qual na mente do observador os motivos convergentes e os 
divergentes comparecem em  situação de equivalência e, se o espírito não se anima a 
afirmar, também não ousa negar” ( Bol. AASP N.º 2077, 25.10.98, p. 751-J). 
 
Ainda, nas palavras do ilustre Prof. Dinamarco, destacamos:  
 
“O grau dessa probabilidade será apreciado pelo Juiz, prudentemente e atento à 
gravidade da medida a conceder. A exigência de prova inequívoca significa que a mera 
aparência não basta e que a verossimilhança exigida é mais do que o fumus boni iuris 
exigido para a tutela cautelar” (A Reforma do Código de Processo Civil, p. 143). 
 
Acresce as lições do Professor José Frederico Marques, que entende  
 
“Diversamente, no que respeita à tutela antecipatória, já que nesta hipótese a decisão 
ao adiantar o provimento sentencial de mérito reporta-se ao boni iuris e não 
simplesmente ao fumus. Há, mesmo quem sequer admita a existência do fumus boni 
iuris como requisito à tutela acautelatória, a que bastaria tão-somente o perigo na 
demora do provimento jurisdicional de mérito”. In, Manual de Direito Processual Civil, 
atualizado por Vilson Rodrigues Alves, v. II . José Frederico Marques. Ed. Bookseller, 
1ª ed., p. 25- 6.  
 
Para o Professor Frederico Marques, não é necessário somente o pressuposto, fumus boni iuris 
, não é inafastável. Mesmo sem ele, poderá dar-se a tutela antecipada se, verificada a aparência 
do bom direito material alegado pelo demandante, houver abuso do direito processual pelo 
demandado.(grifos nossos)  
 
Os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais permitem que o julgador antecipe, total ou 
parcialmente os efeitos da tutela inserida no pedido inicial, desde que, diante de prova 
inequívoca, se convença da verossimilhança da obrigação. O que, claramente ficou 
demonstrado a este r. Juízo, dando-lhe total segurança para a concessão da medida pleiteada. 
 
Vittório Denti, deixou claro que “a tutela de urgência constituiu um atributo fundamental da 
função jurisdicional e a corte constitucional italiana já afirmou que a tutela de urgência 
representa um componente essencial e ineliminável da tutela jurisdicional, nos limites em que 
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é necessária para neutralizar um perigo de dano irreparável.”  In Luiz Guilherme Marinoni, 
Antecipação da Tutela, 6ª ed.. Malheiros Editores, p.140. 
 
Entendemos que o princípio da inafastabilidade garante o direito à adequada tutela jurisdicional, e portanto, o 
direito à tutela urgente. A necessidade da ouvida dos requeridos poderá comprometer, em alguns casos, a 
efetividade da tutela urgente. A tutela urgente antes da ouvida dos requeridos poderá ser concedida quando o 
caso concreto a exigir, como ocorre no presente caso, providência essa que se faz necessária sem que ocorra 
lesão ao princípio do contraditório.  
 
Tribunal de Justiça do Paraná, tem decidido que:  
 
“Tutela antecipada - provimento ante à presença dos requisitos exigidos no artigo 273 
do CPC - Concessão liminar sem a oitiva da parte contrária - Possibilidade - 
Faculdade reservada ao julgador - Possibilidade, na espécie, frente ao iminente risco 
de frustração do objetivo visado na medida - Inexistência de afronta do princípio do 
contraditório” (TJPR, 1ª CC., AI nº 49.155-8, rel. Des. Ulysses Lopes, j. 06/08/96). 
 
Portanto, diante dos fundamentos acima elencados, resta claro a necessidade da antecipação da 
tutela liminarmente para suspensão da audiência pública do dia 06 de março de 2003, às 19:00 
horas, no CECIN. 
 
Vale denunciar que, por razões análogas, as audiências públicas designadas para 
ocorrerem nos municípios de Embú, São Paulo, Mairiporã e Guarulhos foram 
judicialmente suspensas (docs. anexos), sendo duas das medidas judiciais propostas por 
entidades civis e as outras pelo Ministério Público Federal, tudo a fim de assegurar a lisura na 
gestão pública, bem como em homenagem aos preceitos do Estado Democrático de Direito, 
que podem restar inexoravelmente prejudicados no caso de realização das Audiências sem a 
observância dos seus pré-requisitos essenciais.  
 
Nesse sentido, urge que V. Exa., conceda a tutela antecipada pleiteada, Suspendendo 
LIMINARMENTE a AUDIÊNCIA PÚBLICA designada para o dia 06 de março de 2003, 
às 19: 00 horas, no CECIN, a fim de que tais fatos e atos jurídicos venham a ser discutidos sob 
os auspícios do devido processo legal e do contraditório. 
 
Ante ao exposto, requerem: 
 
a) A Citação das requeridas para, querendo, contestar a presente, sob pena de revelia e 
confissão; 
 
b) A Suspensão liminar em sede de tutela antecipada, "inaudita altera pars", da Audiência 
Pública designada para a data de hoje (06/03) às  19 horas no Centro Cultural Isaura Neves; 
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pugnando-se, a final, pela procedência da ação para ver definitivamente sustada a audiência 
pública por falta de ampla publicidade do EIA /RIMA e do mesmo procedimento de 
participação popular, representado pelo evento da Audiência Pública, bem como por haver 
embaraço à ampla participação popular em razão do local e horário escolhidos; 
 
c) a declaração da nulidade dos atos afetos ao procedimento da Audiência Pública que ora se 
pugna pela Suspensão, por absoluta inobservância dos preceitos constitucionais, legais e 
normativos que a regulam;  
 
d) pugnando-se, ainda, pela procedência da Ação para determinar as requeridas que designem 
nova data para realização da referida audiência, em local e horário acessíveis à população, 
bem como seja envidada ampla publicidade à todo processo, na forma do regimento, 
condenando-se, ainda, as Requerida à apresentação de um RIMA em linguagem 
compreensível aos legítimos interessados – O Povo;  
e) a procedência total da ação nos termos dos pedidos retro, com a conseqüente condenação 
nas custas processuais e honorários advocatícios; 
f) intimação do Representante do Ministério Público, haja vista o inegável interesse público 
existente. 
 
Requerem  também, os benefícios do artigo 172 § 2º do CPC, protestando-se por todos os 
meios de prova em direito admitidas, oitiva de testemunhas, juntada de novos documentos e 
demais que se fizerem necessárias. 
 
Requerem ainda, os benefícios da gratuidade, por tratarem-se as requerentes, de entidades sem 
fins lucrativos. 
 
Dá-se a presente causa o valor de R$ 200,00 (Duzentos reais), para efeitos fiscais. 
 
Termos em que, 
P.e E. Deferimento. 
Caieiras, 06 de março de 2003. 
 
 
Bonfílio Alves Ferreira      Luciana Cordeiro de Souza 








EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 22ª VARA CÍVEL FEDERAL DA 
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Distribuição por dependência 
Autos nº 2002.61.00.007971-47 







O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, através de sua 
representante, a Procuradora da República infra - firmada, vem à presença de Vossa 
Excelência, com fulcro no art. 127, caput, da Constituição Federal, no art. 6º, XIV, “g”, da Lei 
Complementar 75/93,nos artigos 798 e segs. do Código de Processo Civil, propor a presente 
 
 





 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, situada na AV. Prof. 
Frederico Hermann Jr, 345, São Paulo/SP, na pessoa de seu representante legal, Dr. José 
Goldenberg. 
 
pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 
 




1 – Foi marcada para o dia 20/02/03 realização de 
audiência pública que versava sobre o licenciamento ambiental dos Trechos Norte, 





    Ocorre que, a referida audiência, seria realizada no Instituto de 
Engenharia “Dante Pazzanese”, um local inadequado para o evento,  já que seu auditório não 
comporta mais de 300 pessoas.  
 
    2. Iniciada a audiência ás 19:40 hs, verificou-se que o público lá 
presente era bem maior do que a capacidade do auditório. Não obstante existirem no local 
mais dois ambientes “adaptados” precariamente para acomodar o público, ainda que 
possuíssem “telões”, a sociedade civil ficou impedida de participar efetivamente dos debates, 
pois os ambientes são separados do auditório principal. 
 
    Ademais, no local supra citado, o estacionamento era pago, 
obstaculizando ainda mais o acesso do cidadão interessado em participar de tão importante 
debate. 
 
    Presenciando estas irregularidades, o Ministério Público Federal, 
presente no local da audiência pública por intermédio da Procuradoras da República Inês 
Virgínia Prado Soares (subscritora da presente) e Maria Cristina Simões Amorim, buscaram 
uma solução harmoniosa, tentando que o próprio Secretário Executivo do Consema, Germano 
Seara Filho (coordenador dos trabalhos), providenciasse a acomodação das inúmeras pessoas 
em pé. Referido senhor, no entanto, alegou que já havia duas outras salas com telão para esse 
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fim, contrariando dispositivos constitucionais e do próprio CONSEMA pois a realização de 
Audiência Pública em ambientes separados não permite a participação dos presentes (fato que 
pode ser comprovado pela ata da audiência e/ou fita com a sua gravação).  
    
    Face a intransigência do orgão público promotor da audiência prévia, 
que continuou a audiência pública eivada de irregularidades, o MPF elaborou, em face da 
urgência da situação, petição manuscrita (petição manuscrita - Doc.01  e transcrição 
datilografada da petição manuscrita - Doc. 01/A ) e requereu a presença da Juíza Federal Leila 
Paiva. 
 
    3. O contato com a Juíza Federal Leila Paiva se deu após inúmeras 
tentativas de localização do MM. Juiz de Plantão, Dr. Wilson Zahy Filho e da MM. Juíza 
preventa Louise Vilela Leite Filgueiras, ambos por celular, com recado da signatária. 
 
    No mais, é sabido que o Fórum Social, onde atua a Juíza Leila Paiva, 
tem seu funcionamento diário estendido até as 23 horas.   
 
A ilustre magistrada, adentrando o recinto - que naquela altura dos 
acontecimento já se encontrava bastante tumultuado -  e constatando in loco as irregularidades 
relatadas na medida cautelar, no exercício regular do poder de geral de cautela conferido pelo 
artigo 798 do Código de Processo Civil, determinou liminarmente a suspensão da audiência, 
conforme os termos do despacho ora anexo ( despacho no verso da petição manuscrita – 
Doc.01 e transcrição datilografada da decisão – Doc.01/B ), in verbis: 
 
“Distribua-se no dia 21.02.2003 no Fórum Pedro Lessa da Justiça 
Federal por dependência a ação em trâmite na 8a Vara Federal, 
conforme informado pela J. Procuradora da República. 
 
 Esta Juíza Federal presente no ATO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
para discussão acerca do “RODOANEL MÁRIO COVAS”, cuja 
presença foi requerida pelo Ministério Público Federal, toma 
conhecimento da questão em sede de cognição sumaríssima apenas 
e tão-somente para conhecer e decidir, liminarmente, sobre as 
condições da realização da referida AUDIÊNCIA PÚBLICA 
especialmente quanto à ampla garantia de acesso à manifestação 
pública, nos termos da Deliberação CONSEMA 34/2001. 
 
A realização da “Audiência Pública” ora questionada pelo E. 
Ministério Público Federal carece de requisitos para assegurar a 
manifestação de todo e qualquer cidadão interessado em proferir a 
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sua posição sobre tema de importância fundamental à sociedade e, 
além disso, não se poderia admitir que uma audiência 
necessariamente “pública” possa ser desenvolvida em dois 
ambientes por meio da utilização de equipamento eletrônico de 
transmissão por VÍDEO. 
 
A manifestação pública, nos termos garantidos pela Constituição 
da República não pode prescindir das mínimas condições à própria 
participação, único objetivo que justifica a realização da reunião 
popular. 
Assim, tendo em vista a ausência de condições mínimas para 
assegurar a efetiva participação dos cidadãos interessados em 
exercitar o direito à cidadania e à proteção ao meio ambiente, nos 
termos dos artigos 5o e 170 da CR, determino a SUSPENSÃO da 
presente Audiência Pública e a sua realização em data e local a ser 
divulgado posteriormente. 
 
Dê-se publicidade a esta decisão por meio da leitura na sala onde 






São Paulo, 20.01.2003, 22:35 horas.” 
 
      
 
    4. Os fatos supra citados já foram veículados na mídia, conforme 
nota publicada no site Consultor jurídico (www.conjur.uol.com.br) conforme versão impressa 
em anexo (doc. 02 ) 
 
    Assim, concedida a medida cautelar, vem o MPF propor a presente 







A Lei Maior dispõe em seu art. 225, § 1º, IV, a efetividade do direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, incumbe ao Poder Público exigir na forma da lei; para atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 
a que se dará publicidade. 
 
A Lei nº 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente) instrumento maior da tutela 
do direito à vida em nosso país23, disciplina, como instrumento de política nacional do meio ambiente, a 
avaliação de impacto ambiental , o licenciamento e a revisão de atividades potencialmente poluidoras (art. 9º, 
III e I). 
Em seu art. 10 ,“caput”, prevê que o licenciamento das atividades que causem, de 
qualquer forma, degradação ambiental, dependerá de prévio licenciamento em órgão estadual competente.  
 
    Neste sentido, a Deliberação CONSEMA 34/2001 determina que: 
“Art. 2o – As audiências são eventos públicos que permitem a 
participação de qualquer pessoa. 
Art. 3o – A realização de Audiência Pública, garantida nos termos 
do parágrafo 2o do art. 192 da Constituição estadual, será 
promovida pela Secretaria do Meio Ambiente – SMA sempre que a 
julgar necessária, ou quando for fundamentadamente solicitada ao 
Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental – DAIA. 
                                                 
23 FIORILLO, Celso Antonio Pacheco, O Direito de Antena em face do Direito Ambiental no Brasil, Ed. Saraiva, 2000. 
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Parágrafo 10 – O local, com condições adequadas de infra-
estrutura e de acesso público que resguardem a independência da 
reunião, o horário e demais providências para a realização das 







Conforme os termos do despacho da Juíza Federal Leila 
Paiva, a ação cautelar em anexo, deve ser destribuída por dependência com a ação 
2002.61.00007971-4, em trâmite perante este E. Juízo. Assim, a presente ação que 
busca a confirmação da medida cautelar deve também ser analisada pelo mesmo juízo. 
 
Ademais, os temas são conexos, em virtude da economia 
processual na medida em que a audiência prévia suspensa pela liminar tratava também 
do licenciamento do Rodoanel Mário Covas, em seus trechos Sul, Norte e Leste. Ainda 
que de trechos diferentes, provas sobre o caso já foram produzidas e podem ser 





IV- DO PEDIDO     
 
    Ante o exposto, requer seja julgada a presente ação totalmente 
procedente, com a confirmação do pedidos deferido em medida cautelar. 
 
      
             





    Por fim, requer-se: 
 
 
    a) a distribuição e respectiva autuação da anexa medida cautelar já 
despachada em conjunto como a presente ação principal, ambas em dependência da ação 
2002.61.00007971-4, em trâmite perante a 8a Vara Federal, conforme os termos do despacho 
já referido e aqui anexado. 
 
    b) a citação pessoal da ré, a fim de, querendo, contestar o presente 
feito, sob pena de sofrer os efeitos da revelia; 
 
    c) a produção de todas as provas admitidas em direito, sem exceção, 
em especial prova pericial, oral e documental,; 
 
    d) a dispensa do pagamento de custas, emoluentos e outros encargos, 
conforme o artigo 18 da Lei 7347/85; 
 
    e) a condenação dos réus ao pagamento de honorários periciais e 
despesas processuais decorrentes da sucumbência; 
 
    f) aplicação dos benefícios previstos no artigo 172, § 2º, do Código 
de Processo Civil; 
 
     Dá-se à causa o valor de R$500.000,00 para fins de alçada. 
 
Termos em que, 
     Pede deferimento. 
 
 São Paulo, 21 de fevereiro de 2003. 
 
 
      
INÊS VIRGÍNIA PRADO SOARES 
            Procuradora da República 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA  8a  VARA CÍVEL FEDERAL DA SEÇÃO 















ADITAMENTO DE AÇÃO PRINCIPAL 






O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio da Procuradora 
da República signatária, vem, à presença de Vossa Excelência, nos autos da ação principal em 
epígrafe, consubstanciado nos artigos  284 e 294, todos do Código de Processo Civil, expor e 
requerer o que se segue: 
 
 
  1- Tendo em vista a ocorrência de fatos que só se tomou 
conhecimento após à propositura da presente ação, vem requerer novo aditamento da peça 
vestibular, objetivando incluir no polo passivo da demanda, em litisconsórcio necessário, a 
autarquia estadual DERSA – DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S/A, com sede na rua 
Iaiá, nº126, Itaim Bibi, São Paulo – SP, CEP 04542-906 pelas razões expostas nos próximos 
itens.  
 2- Como já relatado nos autos da presente ação, em 
20.02.2003, no curso da Audiência Pública referente aos trechos Norte-Sul e Leste do 
Rodoanel Mário Covas, foi determinada, em decisão judicial exarada pela Exma. Juíza Federal 
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Dra. Leila Paiva, a SUSPENSÃO da aludida audiência e a sua realização em data e local a ser 
divulgado posteriormente. 
 
  3- Observe-se, por importante, que o DERSA, como 
empreendedor da obra denominada “Rodoanel Mário Covas”, possui, nos termos da 
Deliberação Consema 34/2001 (já acostada aos autos) importante papel na realização das 
Audiências Pública, de forma que, se não for integrante do polo passivo desta ação, o DERSA 
poderá obstaculizar sobremaneira a eficácia de decisão judicial exarada em sede cautelar, no 
que tange à determinação de nova audiência pública. Se não, veja-se: 
 
     3.1 – Nos termos do Art. 14 da supra mencionada Deliberação 
Consema, temos in verbis: 
 
“Artigo 14 - As despesas com a realização da Audiência 
Pública serão custeadas pelo empreendedor.” 
  
 Assim, a referida autarquia, caso não integre o polo passivo da 
demanda, não poderá ser compelida a custear a realização da nova Audiência Pública 
determinada em decisão liminar. 
 
 Ademais, temos ainda naquela Deliberação Consema, as 
seguintes obrigações do DERSA em relação à realização das Audiências Públicas: 
 
        “Deliberação Consema 34/2001 
De 27 de novembro de 2001. 
170ª   Reunião Ordinária do Plenário do Consema 
(...) 
 
Artigo 3º - 
(...) 
§ 2º -Apresentado o estudo ambiental de empreendimento ou atividade 
em licenciamento na Secretaria do Meio Ambiente-SMA, o 
empreendedor, a partir da data de protocolização desse estudo, fará 
publicar e divulgar em jornal e em outros veículos de comunicação, 
em especial de radiodifusão, notas informativas de abertura do 
prazo de 45 dias, para que seja solicitada Audiência Pública, nos 
termos da legislação vigente. 
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§ 3º - A publicação mencionada no parágrafo anterior deverá ser feita em 
corpo 7, ou em outro superior a este, no primeiro caderno de jornal de 
grande circulação e em jornal da localidade onde se situa o 
empreendimento. 
 
§ 4º - O empreendedor enviará à SMA/DAIA comprovação da 
publicação e divulgação das notas informativas, as quais devem 
obedecer o seguinte modelo: 
 
(nome da empresa-sigla) torna público que, nos termos da 
Deliberação Consema 34/2001, encontra-se aberto o prazo de 45 dias, a 
contar desta data, para solicitação à Secretaria do Meio 
Ambiente/Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental de 
Audiência Pública relativa à (atividade e local). 
(...) 
 
§ 6º - Convocada a Audiência Pública, o empreendedor deverá 
divulgá-la imediatamente por meio de jornal de grande circulação 
no Estado de São Paulo, pela imprensa e por outros veículos de 
comunicação locais, em especial de radiodifusão, e enviará à SMA/DAIA 
comprovação dessa divulgação. 
(...) 
 
Artigo 11 - O empreendedor deverá, no município em que se realizar 
a Audiência Pública, colocar o estudo ambiental, o plano ou o 
programa, em local de acesso público, à disposição de todos os 
interessados, durante o período mínimo de quinze dias úteis 
anteriores à realização da Audiência. 
 
Parágrafo único - Deverá ser dada ampla publicidade a respeito do 
fato determinado no Caput deste Artigo. 
 
Artigo 12 - Durante a Audiência Pública será mantido no recinto 
pelo empreendedor, para livre consulta dos presentes, pelo menos um 
exemplar do estudo ambiental, do plano ou do programa em discussão. 
 
Artigo 13 – O empreendedor deverá, sempre que possível, 




 4 – Não obstante as obrigações do empreendedor com relação 
à realização de audiência pública estarem estipuladas na Deliberação do Conselho Meio 
Ambiente, o MPF tem um fundado receio de que o DERSA não cumpra com essas obrigações 
sem ter que ser compelido pelo Poder Judiciário. 
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 Este receio decorre de nota veiculada no site da DERSA, com 
o seguinte teor: 
 
“Audiência Pública – Rodoanel Mário Covas 
 
21/2/2003 por Assessoria de Imprensa 
 
Com relação a Audiência Pública referente aos Trechos Norte-Sul e Leste do 
Rodoanel Mario Covas realizada ontem às 19h:40min e finalizada por decisão 
liminar da Juíza Federal Dra. Leila Paiva, a DERSA informa: 
 
- O local da realização da referida audiência era, nada mais, nada menos que o 
auditório do Instituto de Engenharia onde se realizam grandes audiências e 
conferências. 
 
- Além disso, para dar, ainda mais publicidade e oportunidade de acompanhamento 
da audiência, foram disponibilizados vários telões, podendo qualquer pessoa se 
inscrever para expressar sua opinião, sem qualquer problema. 
 
- Desta forma, a alegação de que a audiência deveria ser interrompida pelo fato de 
existirem os referidos telões contraria frontalmente o bom senso, prejudicando 
significativamente os trabalhos e causando sensível prejuízo ao Erário Público. 
 
- Fica uma grande dúvida sobre os objetivos dessas interferências na hora da 
realização dos eventos, visto que o local já era do conhecimento geral com pelo 
menos 20 dias de antecedência. Assim Qualquer discordância deveria ser feita com 
antecedência para não causar transtornos às mais de 400 pessoas que 
compareceram à audiência. 
 
- A audiência foi interrompida em torno das 11 horas da noite. Até aquele 
momento não houve de forma alguma qualquer tolhimento a inscrição para 
manifestação ou à própria manifestação. 
 
- A interrupção não permitiu que a manifestação de alguns inscritos e a palavra 





     3- Ora, o local da audiência pública é escolhido pela DERSA e 
aprovado pela Secretaria de Meio ambiente, razão pela qual, deve a primeira integrar o polo 
passivo, para que seja compelida a escolher instalações adequadas ao evento e custeá-lo. 
 
     No mais, os dois últimos parágrafos do informe transcrito 
fazem menção à interrupção de audiência pública, como se fosse possível a continuidade do 
ponto onde parou. 
 
     Embora absolutamente inaceitável essa idéia e essa 
interpretação do que está escrito, pelo seu absurdo e pela incompatibilidade com a decisão 
proferida pela Dra. Leila Paiva, em sede cautelar, faz-se necessário que a DERSA seja 
impelida, pelo judiciário, a agir como determinam as normas que regem o caso. 
 





a) Determinar a citação da autarquia federal DERSA – 
DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S/A, com sede 
na rua Iaiá, nº126, Itaim Bibi, São Paulo – SP, CEP 04542-
906, na pessoa de seu representante legal, compor o polo 
passivo da presente demanda. 
 
 
Requer também, seja concedida liminar para: 
 
a)  Determinar ao co-réu, Estado de São Paulo, que, por 
intermédio da Secretaria do Meio Ambiente, convoque  nova 
Audiência Pública, que deve ser realizada integralmente, em 
todas as suas fases,  em substituição àquela suspensa por 
medida cautelar, através do Diário Oficial do Estado de São 
Paulo, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias úteis, nos 




b) Determinar a Co-ré DERSA que custeie nova Audiência 
Publica bem como determinar o cumprimento das 
providências relativas à realização da audiência pública nos 
228 
moldes determinados na Deliberação Consema 34/2001, em 
especial no que dispõe os  artigos  3º ,  11, 12, 13 e 14 da 
referida deliberação. 
 
Por fim, requer que os pedidos concedidos em sede liminar, 




Termos em que, 
     Pede deferimento. 
 
 
 São Paulo, 26 de fevereiro de 2003. 
 
 
      
INÊS VIRGÍNIA PRADO SOARES 




Exma. Sra. Dra. Juíza de Direito da Vara Cível do Fórum Distrital de Embu – 
Comarca de Itapecerica da Serra 
  
215ª (Ducentésima Décima Quinta Subsecção da Ordem dos Advogados do Brasil, 
inscrita no CNPJ nº 43.419.613/0215-00 , sediada na Rua Almeida Júnior, nº 27, no 
município de Embu, representada pelo seu presidente, o advogado AURINO SOUZA 
XAVIER PASSINHO, com domicilio na Avenida Aimará, nº 26, Parque Pirajuçara, no 
município de Embu, portador da cédula de identidade RG nº 11.381.246-2 e inscrito no 
CPF/MF. nº 921.278.438-00,GRUPO ECOLÓGICO CALANGOS DA NOITE, entidade 
sem fins lucrativos, representada por seu Presidente JOSÉ CARLOS DA SILVA, e 
ASSOCIAÇÃO IBIOCA "NOSSA CASA NOSSA TERRA" entidade sem fins lucrativos, 
inscrita no CNPJ nº 05.317.702/0001-17 representada por sua Presidente BALBINA 
NOGUERA ABREU ALMEIDA PEREIRA, brasileira, casada, portadora da cédula de 
identidade RG nº 10.106.628 e inscrita no CPF/MF nº 413.292.798-91, sediada na Rua 
Tipuanas, nº 210, no município de Embu, vêm, mui respeitosamente à presença de V. 
Exa. propor AÇÃO CAUTELAR INOMINADA COM PEDIDO DE LIMINAR EM FACE 
DA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE e o CONSELHO ESTADUAL 
DO MEIO AMBIENTE, para suspender a AUDIÊNCIA PÚBLICA DATADA PARA 
10.02.03 ÀS 19:00HS. ambos representados pelo Professor JOSÉ GOLDEMBERG, 
sediadas na Avenida Professor Frederico Hermam Júnior, 346, alto de Pinheiros, no 
municio de São Paulo – Capital, pelos motivos de fato e de direito que segue: 
Conforme Edital de Reconvocação as requeridas marcaram audiência pública do 
EIA/RIMA do Empreendimento "Trechos Norte Leste e Sul do Rodoanel Metropolitano 
de São Paulo" de responsabilidade da Dersa- Desenvolvimento Rodoviário S.A. para o 
dia 10 de Fevereiro de 2003, às 19:00 horas, nas dependência do Hotel Almenat – 
Extensão Corporativa, localizado na Rua Águas Marinhas, nº 271 – Centro, Embu – São 
Paulo. 
Inicialmente esclarece as requerentes que o local designado para a realização da 
AUDIÊNCIA PÚBLICA, não estar localizado no Centro da Cidade, como consta no 
Edital, mas sim na Chácara Ana Lúcia numa distância aproximada de 5 km do centro 
urbano, o que contraria Deliberação do Conselho Estadual do Meio Ambiente de 27 de 
novembro de 2001, na 170ª Reunião Ordinária do Plenário, em seu artigo 3º e seus 
parágrafos. Como segue: 
Artigo 3º - A realização de Audiência Pública, garantida nos termos do parágrafo 2º do 
artigo 192 da Constituição Estadual, será promovida pela Secretaria do Meio Ambiente –
SMA, sempre que julgar necessária, ou quando for fundamentadamente solicitada ao 
Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental – DAIA. 
§ 1º Se o pedido de Audiência Pública não for acolhido pelo DAIA., o solicitante deverá 
ser informado sobre as razões dessa negativa. 
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§ 2º Apresentado o estudo ambiental de empreendimento ou atividade em licenciamento 
na Secretaria do Meio Ambiente-SMA, o empreendedor, a partir da data de 
protocolização desse estudo, fará publicar e divulgar em jornal e em outros veículos de 
comunicação, em especial de radiodifusão, notas informativas de abertura do prazo de 
45 dias, para que seja solicitada Audiência Pública, nos termos da legislação vigente. 
§ 3º A publicação mencionada no parágrafo anterior deverá ser feita em corpo 7, ou em 
outro superior a este, no primeiro caderno de jornal de grande circulação e em jornal da 
localidade onde se situa o empreendimento. 
§ 10º O local, com condições adequadas de infra-estrutura e de acesso público que 
resguardem a independência da reunião, o horário e demais providências para a 
realização das Audiências Públicas serão determinados pela SMA. 
Entende os requerentes que as requeridas não cumpriram o disposto no parágrafo 10º 
da Deliberação Consema 34/2001, senão vejamos: 
Local Almenat – Extensão Corporativa – o hotel ora mencionado não encontra-se 
localizado no centro da cidade, estar a uma distância aproximada de 5 (cinco) 
quilômetros conforme se comprova com o Mapa para localização e chegada ao local do 
evento em anexo,  
Não é de fácil acesso, pois somente poderão participar da audiência Pública aqueles 
que tiverem automóvel ou conseguir uma carona, pois inexistem transportes coletivos 
para o cidadão chegar até o local. 
Basta observar que a Prefeitura Municipal, preocupada com o evento e a sua dimensão, 
elaborou um panfleto a algumas entidades não sabendo-se precisar a abrangência 
desse panfleto, onde teve que disponibilizar ônibus para o local, saindo da Porta da 
Prefeitura, às 18:00 horas, por si só já demonstra que não é local de fácil acesso, além 
de não sabemos a quantidade necessária de ônibus o que com certeza dificultará o 
acesso da população ao evento. 
Além do que a Municipalidade no intuito de divulgar o evento, pois a Empreendedora 
que tem a obrigação de divulgar a audiência para a população em geral nos termos da 
Deliberação 34/2001 não o fez. 
Portanto a municipalidade lançou o panfleto, sem qualquer característica de 
convocação, conforme transcrevemos abaixo: 
 
AUDIÊNCIA PÚBLICA DO RODOANEL 
 
"Você tem um importante encontro para a próxima segunda feira dia 10. 
Representantes da Prefeitura de Embu e da DERSA, Desenvolvimento Rodoviário, 
vão debater quais as implicações que o novo trecho do Rodoanel irá acarretar 
para o município. 
Venha conhecer os pontos mais importantes deste projeto e como eles afetarão a 
qualidade de vida dos moradores de Embu, Esperamos contar com sua presença 
neste importante evento. 
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Local :Hotel Almenat 
Dia 10, às 19:00 h 
Ônibus para o local, saindo da Prefeitura, às 18:00 h. 
Informações: 4785-3508 
 
Note–se Exa. que a Audiência será pública, não um simples debate entre Prefeitura e 
Dersa, portanto não pode ser divulgado tão somente por esse panfleto e sim terá que 
obedecer o § 3º do artigo 3º, bem como o principio da ampla publicidade prevista na 
resolução CONAMA - 001/86, que estabelece a obrigatoriedade das Audiências 
Públicas em toda Federação.  
Outrossim, entende as requerentes que houve falha por parte da requerida na 
divulgação da AUDIÊNCIA PÚBLICA, pois não foi publicado nos Jornais da Cidade, não 
foi colocada uma Faixa sequer convidando a população para a referida audiência bem 
como não foram convidadas as ONG’s da Cidade, principalmente a primeira requerente, 
por tratar-se assunto de relevada importância, que trará um grande impacto ao meio 
ambiente, sendo o município de Embu um dos mais afetados, por ter o município seu 
território incluído em 60% (Sessenta por cento) como área de proteção aos Mananciais. 
PUBLICIDADE E PARTICIPAÇÃO 
Esses dois princípios legais visam garantir, de um lado, o direito à informação, o direito 
que qualquer cidadão tem de conhecer os atos praticados por seus agentes públicos, e 
de outro, o direito de intervir nos processos de tomada de decisão. 
O primeiro princípio, o da publicidade, deve ser corretamente compreendido. Não basta, 
por exemplo que o EIA-Rima seja colocado numa biblioteca ou na sede da prefeitura, à 
disposição da comunidade. Ao contrário, é preciso assegurar que essas informações 
cheguem ao público. "no momento adequado, na profundidade necessária e com 
clareza suficiente". Ele deve, portanto, ser amplamente discutido, explicado, 
questionado e compreendido, uma vez que é o instrumento para a realização do 
segundo princípio, o da participação pública. Além disso, apenas a correta e ampla 
publicidade de toda a documentação pode evitar uma participação desinformada, o que 
também viciaria o processo de licenciamento. 
A não-participação do cidadão, ou sua participação desinformada, vai contra o espírito 
da legislação, pois a possibilidade de a população comentar o estudo de impacto 
ambiental é um dos aspectos mais importantes desse instrumento de prevenção ao 
dano ambiental. Entenda-se a participação da comunidade como a possibilidade de 
discutir, solicitar esclarecimentos, pedir novas perícias, providências, estudos 
complementares, juntar documentos, indicar especialistas e testemunhas, e até 
fiscalizar a idoneidade da equipe encarregada de elaborar o EIA. 
Tudo isso, finalmente, concretiza-se numa participação ativa da comunidade nas 
audiências públicas, em que o direito do cidadão à informação e o direito de ser ouvido 
devem estar assegurados. 
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O fato de o empreendimento em questão ter sido proposto por uma empresa pública 
torna ainda mais importante a participação da comunidade. Se a participação e 
fiscalização dos cidadãos sobre uma obra pública, realizada com recursos públicos, ela 
se torna indispensável, a tal ponto que o próprio Ministério Público Federal comenta: 
"Não se deve perder de mente que o Poder Público tem sido, direta ou indiretamente, o 
maior responsável pelo desastre ecológico que aflinge o País. Qual a confiabilidade de 
uma EIA relativo a um desses projetos faraônicos se, paralelamente à sua elaboração, 
não ocorrer ampla participação do público? Se o autor do projeto participa ativamente do 
licenciamento, por que não se permitir, por isonomia, tal intervenção aos representantes 
do interesse público, indivisível e incapaz de apropriação individual, que é o meio 
ambiente sadio?"  
Assim, impõe-se que V. Exa., Suspenda LIMINARMENTE a AUDIÊNCIA PÚBLICA 
designada para o dia 10 de Fevereiro. 
Por Todo exposto, e com fundamento no artigo 796 e seguintes do CPC, requer: 
a) A Citação das requeridas para, querendo, contestar a presente, sob pena de revelia e 
confissão; 
b) A Suspensão definitiva "inaudita altera pars" determinando que A AUDIÊNCIA 
PÚBLICA, seja suspensa face a falta de acesso e publicidade, e que seja determinada 
as requeridas que designem uma nova data para a realização da referida audiência em 
local de fácil acesso, bem como seja dado publicidade na forma do regimento. e a 
conseqüente condenação nas custas processuais e honorários advocatícios. 
Requer também, os benefícios do artigo 172 § 2º do CPC, protestando-se por todos os 
meios de prova em direito admitidas, oitiva de testemunhas, juntada de novos 
documentos e demais que se fizerem necessárias. 
Dá-se a presente causa o valor de R$ 500,00 (Quinhentos reais). 
Termos em que, 
P.e E. Deferimento. 
Embu, 10 de Fevereiro de 2003 
Aurino Souza Xavier Passinho 
















                                                                  Entendo que estão presentes os requisitos 
para a concessão de liminar, presente o "periculum in mora" e o "fumus boni iuris". De 
fato, ao que consta nos autos efetivamente não se deu à chamada audiência pública a 
devida publicidade, com ampla divulgação pelos meios de comunicação locais e ao 
público em geral. O local escolhido para a realização da audiência não se localiza no 
centro da cidade e fica em local afastado e de difícil acesso, inviabilizando a ampla 
participação popular. 
                                                                  Em assim sendo, defiro a medida liminarmente 
a fim de determinar a suspensão da audiência pública para hoje agendada. Espeça-se o 
competente mandado. Cumprida a sentença, citem-se os réus. Sem prejuízo, 
esclareçam os autores qual a ação principal a ser proposta. A inicial também deverá ser 
retificada, visto que ocorreu erro, certamente material, no segundo parágrafo de fls. 06. 
Diante do inegável interesse público, necessária se faz a intervenção do Ministério 
Público, proceda-se a colocação da tarja verde aos autos. 
                                                                        Embu, 10 de fevereiro de 2003. 
  
                                                                 BARBARA C.H.CARDOSO DE ALMEIDA 






       Serra da Cantareira, 01 de setembro de 2004. 
 
Exmo. Sra. 
Dra. ANA CRISTINA BANDEIRA LINS 
DD. Procurador da República 
Ministério Público Federal 
R. Peixoto Gomide, 768 – 5 º andar 





            Estivemos na reunião do Consema/SMA/SP por ocasião da votação da autorização do 
desmembramento por trechos Sul, Norte e Leste do Rodoanel Mário Covas, que para nossa surpresa utilizou-
se da Avaliação Ambiental Estratégica, que não é instrumento de nossa legislação para convalidar o Termo de 
Referência para aprovação. 
 
   Tão pouco reconhecemos o documento como sendo uma Avaliação Ambiental, mas sim 
uma réplica para todos os questionamentos feitos à época das audiências públicas e mais surpreendente ainda a 
velocidade de sua tramitação – um mês. 
 
   Face ao exposto e, não tendo o IBAMA participado de tal votação, sequer feita qualquer 
menção à sua participação no processo, vimos solicitar a V. Excia. O encaminhamento de cópia da sentença 
que nos parece, obrigar a participação do IBAMA no processo de licenciamento do Rodoanel Mario Covas 
para o qual entendemos, o parcelamento faça parte, para que possamos nos inteirar do conteúdo da sentença. 
 
   Sem mais para o momento, aproveitamos para reiterar-lhes nossos protestos de elevada 
estima e apreço. 
 




                 Yuca Cunha Maekawa 
                                              Aldelize Salles Horta Del Manto  
                                                                 Geraldo Moreira Valle Jr. 


















1- MENINA SENDO DEDETIZADA NA ALEMANHA DO PÓS GUERRA 
2- J.  BRONOWSKI EM AUSCHWITZ 
3- SERRA DA CANTAREIRA E RODOANEL (TRÊS TRAÇADOS 
PROJETADOS) 
4- CAPA DOCUMENTO DERSA COM RODOANEL E O “TRANSPORTE 
SUSTENTÁVEL” 
5- ADVOGADO DERSA EM AUDIÊNCIA PÚBLICA E CLAQUE DO 
VEREADOR EM GUARULHOS 





